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Esta dissertação tem como objetivo o estudo das caraterísticas necessárias ao 
funcionamento eficiente e sustentável de um edifício habitacional, sejam elas 
relacionadas com o edifício, com os sistemas instalados ou com a utilização da energia 
por parte dos utilizadores. 
Numa primeira etapa será realizada uma revisão à evolução da legislação aplicada 
a edifícios na vertente da eficiência energética. Esta revisão tem como objetivo a 
compreensão dos valores de referência aplicados aos vários sistemas energéticos 
presentes nos edifícios. 
Serão apresentadas as necessidades básicas para o conforto no interior de um 
edifício: o conforto térmico, a produção de águas quentes sanitárias (AQS), iluminação 
eficiente, etc.  
Em seguida serão apresentadas algumas fontes de energia renováveis capazes de 
ser captadas e utilizadas localmente, fornecendo ao edifício a energia necessária para 
suprimir as necessidades estudadas. 
Posteriormente serão estudadas algumas soluções tecnológicas que permitem 
suprimir as necessidades apresentadas. Estas serão descritas em termos de componentes, 
possíveis aplicações e quais os parâmetros que permitem obter o melhor rendimento 
possível. Todas as soluções estudadas terão como base as fontes de energia renováveis 
apresentadas.  
Finalmente é apresentado um caso de estudo em que são aplicadas algumas das 
metodologias abordadas. Este caso relata um edifício já existente e tem com objetivo o 
melhoramento da eficiência energética, seja pelo aprimoramento dos sistemas existentes 
ou pela instalação de novos sistemas. 
Palavras chave: Eficiência energética, Edifícios habitacionais, Energia renovável, 










This dissertation aims to study the characteristics necessary for the efficient and 
sustainable functioning of a residential building, whether they are related to the building, 
to the installed systems or to the use of energy by the users. 
In a first stage, a review of the evolution of legislation applied to buildings in terms 
of energy efficiency will be carried out. This review aims to understand the reference 
values applied to the various energy systems present in buildings. 
Basic needs for comfort inside a building will be presented: thermal comfort, hot 
water production (DHW), efficient lighting, etc. 
Next, some renewable energy sources capable of being captured and used locally 
will be presented, providing the building with the necessary energy to suppress the studied 
needs. 
Subsequently, some technological solutions will be studied that allow to suppress 
the presented needs. These will be described in terms of components, possible 
applications and which parameters allow the best possible performance to be obtained. 
All the solutions studied will be based on the renewable energy sources presented. 
 
Finally, a case study is presented in which some of the approached methodologies 
are applied. This case reports on an existing building and aims to improve energy 
efficiency, either by improving existing systems or installing new systems. 
Keywords: Energy efficiency, Residential buildings, Renewable energy, Solar 
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AQS – Águas quentes sanitárias. 
RCCTE – Regulamento das características do comportamento térmico dos edifícios. 
RSECE – Regulamento dos sistemas energéticos de climatização em edifícios. 
SCE – Sistema nacional de certificação energética e de qualidade de ar interior em 
edifícios. 
REH – Regulamento de desempenho energético dos edifícios de habitação. 
RECS – Regulamento de desempenho energético dos edifícios de comercio e serviços. 
ETICS – Sistema de isolamento pelo exterior. 
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Capítulo 1 – Introdução 
 
1.1 Enquadramento do tema 
Grande parte do nosso tempo é passado no interior de edifícios, sejam eles de 
habitação ou de serviços. Estes representam o local onde trabalhamos, descansamos, nos 
alimentamos ou nos entretemos. Como tal, é imperativo que estes locais possuam as 
condições necessárias para acomodar os seus ocupantes.  
Ao longo do tempo as necessidades consideradas básicas têm vindo a ser satisfeitas 
às custas da tecnologia, que evolui de acordo com o aparecimento de novos requisitos. 
Um destes requisitos trata-se da eficiência energética, aplicada individualmente a cada 
sistema e globalmente ao edifício. O melhoramento da eficiência de sistemas aplicados 
em edifícios é feito de maneira a proporcionar uma melhor qualidade de vida aos 
ocupantes, tal como diminuir os consumos de energia. 
Um tema que tem vindo a impulsionar a eficiência energética são as alterações 
climatéricas. Estas alterações no clima são resultado de vários fatores, entre eles a 
exploração insustentável de produtos com origem fóssil e a consequente emissão de gases 
com efeito de estufa para a atmosfera. Devido a estas preocupações com o clima, 
governos e corporações têm vindo a estabelecer metas para a redução da utilização dos 








1.2 Razões e objetivos 
Atualmente na União Europeia, os edifícios representam 40% do consumo total de 
energia, porém, grande parte deles não possuem os requisitos para ser considerados 
edifícios energeticamente eficientes. A eficiência energética é vista como uma atividade 
que visa melhorar o desempenho dos vários sistemas integrados nos edifícios, utilizando 
a energia de forma racional e sem perdas significativas. Isto torna-se importante no 
balanço energético de um edifício. O uso racional de energia implica uma poupança nos 
recursos necessários para a obtenção dessa energia. Tudo isto resume-se a uma poupança 
com gastos, desde o produtor até ao consumidor, mas também a uma redução no impacto 
ambiental associado à produção da energia utilizada pelo edifício. O objetivo da eficiência 
energética é tornar sustentável a habitabilidade em edifícios, tentando ser 
economicamente viável e com impactos ambientais reduzidos ou nulos. Cada vez mais 
torna-se imperativo que engenheiros e profissionais na área da energia foquem a sua 
atenção em fontes de energia renováveis tais como o sol, o vento, o interior do solo, a 
biomassa, os rios e os oceanos, utilizando-os de forma sustentável e economicamente 
rentável. 
 O uso de fontes não renováveis e com quantidades significativas de emissões de 
poluentes ainda é uma prática comum nos dias que correm, sendo que os efeitos desta 
utilização já se fazem sentir desde o século passado, tendo chegado a um ponto que muitos 
cientistas afirmam não ter retorno. Como consequência das emissões produzidas para 
satisfazer as crescentes necessidades energéticas a nível global, foram previstos aumentos 
de temperatura no mínimo 1,4°C caso as emissões sejam estabilizadas rapidamente, até 
um máximo de 5,8°C caso não sejam tomadas medidas imediatas no controlo de emissões 
poluidoras da atmosfera.   
Ainda assim, tem se sentido uma consciencialização global para com este tópico, e 
apesar de ainda haver um longo caminho a percorrer, comunidades e corporações têm 
unido esforços para tornar a situação atual numa situação sustentável e promissora, não 
só para as gerações atuais, mas também para as que ainda estão por surgir. Como tal, foi 
tomado um conjunto de medidas na tentativa de colmatar o atual cenário de catástrofe: 
• As Nações Unidas solicitaram a todos os governos mundiais a assumirem as suas 
responsabilidades para com o tema das alterações climáticas relacionadas com a 
emissão de poluentes para a natureza; 
• Em Banguecoque, representantes de cerca de 120 países assinaram um documento 
que delineia medidas e estratégias a serem seguidas pelos governantes para limitar 






A União Europeia encorajou os seus estados-membros a alcançarem as seguintes 
metas: 
• Até 2020: redução de emissões de gases com efeito de estufa em 20% em 
comparação aos níveis de 1990, aumento do uso de fontes de energia renováveis 
e adoção de medidas com o objetivo de atingir uma poupança energética de 20% 
relativamente aos níveis de consumo atuais.  
• Até 2030: redução em pelo menos 40% das emissões de gases com efeito de 
estufa em relação a 1990; quota de 27% de energia proveniente de fontes 
renováveis no consumo total; aumento de pelo menos 27% da eficiência 
energética. 
• Até 2050: redução das emissões em 80 a 95% em relação aos níveis de 1990 [1]. 
Estas e outras medidas têm como finalidade alcançar uma situação global que esteja 
em harmonia com o ambiente e respeite os direitos de gerações futuras. Como tal, é 
necessário modificar e reduzir o consumo e energia: 
• Por motivos éticos e sociais: Atualmente, 28% da população mundial consome 
77% do total da energia produzida, enquanto 72% da população sobrevive com os 
restantes 23%; 
• Por motivos estratégicos: alguns países europeus, especialmente Portugal, 
dependem de países fora da união europeia para satisfazer as suas necessidades 
de combustíveis. Alguns dos países que fornecem este tipo de combustíveis 
encontram-se em situações politicamente instáveis, tornando o fornecimento 
inconstante e sem garantias a longo prazo; 
• Por motivos económicos: O custo anual da fatura energética representa uma 
parcela significativa das despesas de um lar [2].  
A atual situação global requer uma nova revolução energética que retire do foco as 
fontes de combustíveis fosseis e que incentive ao desenvolvimento e utilização de fontes 
de energia renováveis. Para tal é necessária uma forte aposta na investigação do tema, 
mas também à sensibilização da matéria para com a população, sendo que cada ação 
individual contribui para a situação global. 
Mais do que um trabalho de investigação e dimensionamento, este trabalho trata de 
informar e consciencializar o leitor das soluções existentes para as necessidades primárias 








1.3 Tipos de Edifícios 
Existe a necessidade de distinguir os edifícios em duas categorias: edifícios de 
habitação em edifícios de serviços. Esta distinção é feita pois as necessidades energéticas 
para cada tipo de edifício serão diferentes. Mesmo na legislação existe a separação entre 
os dois tipos de edifícios. No caso dos edifícios de habitação, as necessidades a satisfazer 
são semelhantes de edifício para edifício, sendo possível criar um modelo com as 
características necessárias para a habitabilidade e obtenção de um certo nível de eficiência 
energética. Quanto aos edifícios de serviços, as necessidades energéticas diferem de 
acordo com a atividade que é praticada no edifício, tal como o horário de funcionamento 
e o número de pessoas que frequentam o espaço. 
Este trabalho será focado nos edifícios de habitação unifamiliares (moradias), sendo 
o caso de estudo aplicado a um edifício habitacional unifamiliar. Porém, muitas das 
estratégias e tecnologias abordadas poderão ser aplicadas em qualquer tipo de edifício, 
sendo, no entanto, necessário dimensionar os sistemas de acordo com as necessidades 








Capítulo 2 – Pesquisa bibliográfica 
 
2.1 Legislação 
Com o crescimento do parque edificado europeu, surgiu a necessidade de regular e 
legislar certas medidas e parâmetros relacionados com a construção de edifícios e a gestão 
de recursos energéticos. São também realizados incentivos à produção de energia através 
de fontes renováveis e estipuladas metas referentes à redução de emissão de gases 
poluentes para a atmosfera. Grande parte da legislação em curso surge de diretivas 
publicadas pelo Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia. Também a nível 
nacional o Governo português publica e atualiza diretivas no Diário da República em que 
define valores e metodologias e aplicar, baseadas nas definidas pelo Parlamento Europeu. 
Em seguida serão apresentadas sobre a forma cronológica as diretivas publicadas a 
nível europeu e nacional.  
 
2.1.1 A nível europeu 
Agosto de 1993: Divulgação da diretiva 93/76/CEF, com o objetivo de limitar as 
emissões de dióxido de carbono (CO2) para a atmosfera através do aumento da eficiência 
energética, com base nos seguintes programas: 
• Certificação energética dos edifícios; 
• Faturação das despesas de aquecimento, ar condicionado e água quente sanitária 
com base no consumo real; 
• Financiamento por terceiros dos investimentos em eficiência energética no setor 
público; 
• Isolamento térmico dos edifícios novos; 
• Inspeção periódica das caldeiras; 
• Auditorias energéticas nas empresas com elevado consumo de energia. 
Março de 2007: Decretado o objetivo de redução de energia em 20% até 2020 
através da aplicação do “Plano de ação para a eficiência energética: concretizar o 
potencial”. Este plano delineia políticas e medidas para o aumento da eficiência 
energética e passa por: 
• Estabelecer requisitos dinâmicos de desempenho energético para produtos, 
serviços e edifícios; 






• Aperfeiçoar os instrumentos de financiamento e incentivos económicos; 
• Promover e aumentar a sensibilização para a eficiência energética. 
O plano promove ainda a aplicação e alteração da Diretiva 2002/92/CE para o 
desempenho dos edifícios: 
• Uma maior intervenção do setor público na demonstração de novos métodos e 
tecnologias; 
• Requisitos mínimos de desempenho em grandes obras de renovação; 
• Requisito mínimo de desempenho (em kWh/m2) em edifícios novos e 
restaurados, tal como em certos componentes; 
• Requisitos vinculados para a instalação de tecnologias de aquecimento e 
refrigeração; 
• Medidas de financiamento por parte dos estados-membros relativamente a 
investimentos de alta rentabilidade económica. 
Fevereiro de 2009: Resolução do parlamento europeu para a redução em 20% nas 
emissões de gases com efeito de estufa para a atmosfera, redução em pelo menos 20% no 
consumo de energia e aumento em 20% da produção de energia em fontes renováveis, 
tendo como prazo o ano de 2020. Foram também propostas metas para 2050, 
nomeadamente a redução em 80% nas emissões de gases com efeito de estufa para a 
atmosfera, o aumento da eficiência energética em 35% e adquirir uma percentagem de 
60% de energias renováveis no global da energia produzida. 
Abril de 2009: Divulgação da diretiva 2009/28/CE, promovendo a utilização de 
energia proveniente de fontes renováveis, cabendo aos estados membros introduzir as 
medidas necessárias ao cumprimento dos objetivos estipulados. Para tal, as seguintes 
medidas poderão ser aplicadas: 
• Regimes de apoio; 
• Medidas de cooperação entre vários estados-membros e com países terceiros para 
alcançar os seus objetivos nacionais globais. 
Maio de 2010: Publicação da diretiva 2010/31/CE. Esta diretiva dá conta dos 
requisitos mínimos alargados para frações autónomas, elementos construtivos e sistemas 
técnicos. São também estabelecidos requisitos de maneira a aumentar o número de 
edifícios com necessidades quase nulas de energia (NZEB), a certificação energética de 
edifícios, a promoção e aumento de inspeções regulares das instalações de aquecimento 






Outubro de 2012: Divulgada a diretiva 2012/27/UE. Esta diretiva é lançada após se 
ter verificado que o objetivo de alcançar 20% de eficiência energética até 2020 não seria 
atingida. É então implementado um aumento da promoção de eficiência energética tendo 
como incentivo um conjunto de regras destinadas a eliminar os obstáculos do mercado. 
Novamente, cabe aos estados-membros delinearem estratégias que propiciem o aumento 
da eficiência energética, devendo os objetivos estipulados ser comunicados à Comissão 
Europeia. A diretiva impõe ainda aos estados-membros o estabelecimento de uma 
estratégia a longo prazo com fim a mobilizar investimentos de uma estratégia a longo 
prazo com fim a mobilizar investimentos na renovação do parque nacional de edifícios 
comerciais e residenciais. Os pontos fulcrais desta estratégia são: 
• Uma panorâmica do parque imobiliário nacional baseado numa amostra 
estatística, se adequada; 
• Identificação das abordagens rentáveis das renovações relevantes para o tipo de 
edifícios e para a zona climática; 
• Políticas e medidas destinadas a incentivar as renovações profundas de edifícios 
rentáveis, incluindo renovações profundas por etapas; 
• Uma perspetiva de futuro destinada a orientar a tomada de decisões em matérias 
de investimento por particulares, pela indústria de construção e instituições 
financeiras; 
• Estimativa das economias de energia esperadas e de outros benefícios possíveis, 
com base em dados factuais. 
 
2.1.2 A nível nacional 
Fevereiro de 1990: Aprovado o decreto-lei nº 40/90, que colocou em prática o 
primeiro documento legal em Portugal a impor requisitos de projeto para novos edifícios 
e grandes renovações. Foi denominado por Regulamento das Características de 
Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE) e teve como objetivo estabelecer e 
satisfazer as condições de conforto térmico no interior dos edifícios sem necessidades 
excessivas de energia. 
Maio de 1998: Aprovado o decreto-lei 118/98 que pôs em prática o Regulamento 
dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE). Este regulamento 
introduziu regras de prevenção ao sobredimensionamento dos edifícios a nível da 







Abril de 2006: Aprovados os decretos-lei nº79/2006 e decreto-lei nº80/2006 que 
proponham reformulações ao RSECE e RCCTE respetivamente. O novo RSECE 
proponha os seguintes objetivos: 
• Definir as condições de conforto térmico e de higiene nas diferentes zonas do 
edifício; 
• Melhorar a eficiência energética global dos edifícios em todo o tipo de consumo 
de energia; 
• Estabelecer regras de eficiência dos sistemas de climatização que permitam 
melhorar o seu desempenho energético e garantir meios para a manutenção de 
uma boa qualidade de ar interior; 
• Monitorizar as práticas de manutenção dos sistemas de climatização com 
regularidade. 
Quanto ao RCCTE, passa a existir a exigência de taxas de renovação de ar no 
interior dos edifícios. Nesta data é também aprovado o decreto-lei 78/2006, dando origem 
ao Sistema Nacional de Certificação Energética e de Qualidade do Ar Interior dos 
Edifícios (SCE) e apresentava os seguintes objetivos: 
• Assegurar a aplicação regulamentar, nomeadamente no que respeita às condições 
de eficiência energética, à utilização de sistemas de energias renováveis e às 
condições referentes à qualidade do ar interior; 
• Certificar o desempenho energético e a qualidade do ar interior nos edifícios; 
• Identificar as medidas corretivas ou de melhoria de desempenho aplicáveis aos 
edifícios e respetivos sistemas energéticos. 
Agosto 2013: Aprovado o decreto-lei 118/2013 que transpõe a diretiva 2010/31/EU, 
sendo feita uma revisão na legislação nacional, passando a incluir num único diploma o 
Sistema de Certificação Energético dos Edifícios (SCE), o Regulamento de Desempenho 
Energético dos Edifícios de Habitação (REH) e o Regulamento de Desempenho 
Energético dos Edifícios de Comercio e Serviços (RECS). 
Novembro de 2015: Aprovado o Decreto-lei no 251/2015. Este novo decreto atua 
sobre os equipamentos instalados tendo em conta a sua eficiência energética, tal como a 
entrada em vigor de avaliações periódicas aos sistemas instalados, realizadas de oito em 
oito anos. 
Junho de 2016: Aprovado o Decreto-lei no 28/2016, relativo à melhoria do 
desempenho energético dos edifícios, e que transpôs a Diretiva no 2010/31/UE do 














2.2 Modelos de edifícios eficientes 
O conceito de edifício eficiente é já utilizado desde o seculo passado, no entanto 
tem vindo a evoluir com a introdução no mercado de novas tecnologias. Como tal, ao 
longo do tempo têm surgido modelos de edifícios que incorporam as características 
necessárias para serem considerados energeticamente eficientes. Estes modelos são 
estudados e dimensionados de maneira a utilizar da melhor forma os elementos 
constituintes, tal como os elementos em seu redor e servem como base à construção de 
edifícios e à implementação de sistemas de forma eficiente. 
Serão apresentados dois dos modelos mais conhecidos, o modelo Passivhaus e o 
modelo NZEB, numa tentativa de familiarizar o leitor com os edifícios considerados 
altamente eficientes a nível energético.  
 
2.2.1 Modelo Passivhaus 
O conceito de edifício passiva foi iniciado por Bo Adamson e Wolfgang Feist em 
1988, sendo posto em prática com base na pesquisa e experiência dos construtores norte 
americanos, que devido à crise do petróleo de 1970 foram obrigados a dimensionar e 
construir edifícios com necessidades reduzidas de energia. Este conceito assenta em dois 
princípios:  maximizar os ganhos energéticos e minimizar as perdas energéticas. Estes 
ganhos são obtidos pela captação da radiação solar, mas também através de ganhos 
internos relativos ao calor latente irradiado dos seus ocupantes e do calor irradiado de 
equipamentos domésticos. De maneira a reduzir perdas de calor estes edifícios possuem 
um grau elevado de isolamento, um controlo rigoroso das pontes térmicas e das 
infiltrações de ar, sistemas de caixilharias e vidros de elevado desempenho e um bom 
aproveitamento da radiação solar de modo a que a ventilação com a recuperação de calor 
seja suficiente para a sua climatização, sem recorrer a sistemas adicionais Este modelo 
possui requisitos muito específicos relativos aos valores e metas considerados 
fundamentais: 
• As necessidades de aquecimento e de arrefecimento não poderão exceder os 
15kWh/(m²ano); 
• Como alternativa ao ponto anterior, a carga de aquecimento ou de arrefecimento 
não poderá exceder os 10W/m²; 
• A estanquidade ao ar, que terá de ser verificada por entidade independente através 
de um teste específico e da emissão do respetivo relatório, com um valor de 
renovações do volume de ar do edifício inferior a 0,6h-1, aferidos com uma 






• As necessidades de energia primária para a totalidade do aquecimento, 
arrefecimento, AQS e eletricidade não poderão exceder os 120kWh/(m²ano); 
• A temperatura no interior do edifício deve ser no mínimo de 20 °C no Inverno e 
de 26ºC no Verão; 
• A temperatura excessiva, acima dos 26ºC, não pode ocorrer em mais do que 10% 
do tempo. 
De maneira a atingir estes requisitos, é sugerida uma combinação de diferentes 
soluções: 
• Definir soluções através de estratégias solares passivas: sempre que possível os 
edifícios devem ter uma forma compacta para reduzir a sua área de exposição ao 
exterior, e possuir cerca de 75% dos vãos envidraçados orientados a Sul; 
• Isolamento: os edifícios deverão possuir elevados níveis de isolamento de maneira 
a reduzir as perdas pelas paredes, cobertura e pavimentos, com especial atenção 
no tratamento das pontes térmicas; 
• Aplicação de vãos envidraçados de elevado desempenho: deve ser tida em 
consideração a qualidade da caixilharia, o tipo de vidros e espaçadores, tal como 
o posicionamento e isolamento da caixilharia no vão; 
• Garantir a estanquidade do edifício: deve definir-se uma barreira contínua à 
passagem do ar e uma selagem de todas as penetrações da envolvente. Deste modo 
consegue-se uma redução das infiltrações do ar que atravessaria a envolvente, 
permitindo uma maior eficiência do sistema de ventilação com recuperação de 
calor; 
• Sistema de ventilação com recuperação do calor: o sistema deve ter uma eficiência 
superior a 75% para garantir a qualidade de ar interior e o conforto dos 
utilizadores. Como o edifício terá de ser suficientemente estanque, a taxa de 
renovação de ar pode ser reduzida para o valor de 0,4h-1, garantindo uma boa 
qualidade do ar interior. O aquecimento adicional pelo ar pode ser conseguido por 
uma pequena bomba de calor ou por energia solar térmica; 
• Sistemas eficientes para gerar calor/frio: para além da ventilação com recuperação 
de calor, é usual a utilização de uma micro bomba de calor que aproveita o calor 
do ar extraído e aquece o ar insuflado e as águas quentes sanitárias. Para além dos 
ganhos solares, um edifício Passivhaus potência os ganhos internos, 
nomeadamente o calor gerado pela iluminação e eletrodomésticos assim como o 
calor gerado pelas pessoas e animais dentro de casa, não sendo necessários 







Existem cerca 37.000 edifícios Passivhaus em todo o mundo, sendo que 4.500 são 
certificados de acordo com os requisitos Passivhaus. Para que um edifício seja certificado 
como Passivhaus, terá de ser certificado na fase de projeto e posteriormente no final da obra. 
A certificação é realizada pelo Passivhaus Institut ou por outra entidade credenciada pelo 
Passivhaus Institut. 
 
2.2.2 Modelo NZEB 
Este conceito foi criado para caracterizar os edifícios que possuem necessidades 
nulas (ou quase nulas) de energia derivada da rede. Toda a energia é produzida por fontes 
renováveis, tipicamente no local ou nas imediações do edifício. Estes edifícios têm a 
vantagem de contribuir em menor escala na emissão de gases com efeito de estufa para a 
atmosfera, comparando com outros tipos de edifícios. Esta característica é vista como 
uma mais-valia numa época em que o consumo de combustíveis fósseis e a emissão de 
gases de combustão para a atmosfera tornou-se um problema ambiental a nível mundial. 
Isto levou a União Europeia a estipular como meta que, a partir de 2020, todos os edifícios 
novos devem cumprir os requisitos de um NZEB, a fim de alcançar a meta de redução da 
emissão de gases com efeito de estufa para a atmosfera. A tecnologia instalada neste tipo 
de edifícios é tipicamente de alta eficiência energética, em que a energia elétrica é gerada 
por painéis fotovoltaicos e/ou turbinas eólicas, o aquecimento das águas sanitárias é feito 
por meio de coletores solares, e a climatização do espaço interior é proporcionado através 
da instalação de bombas de calor com coeficiente de performance (COP) elevado. 
Relativamente às envolventes exteriores e interior, a aplicação de isolantes térmicos de 
elevada qualidade, tal como vãos envidraçados com vidro duplo e até triplo, permite uma 
redução significativa nas perdas de calor por condução e convecção, sendo que isto se 
traduz numa menor necessidade energética. Devem também ser adotadas estratégias 
consideradas solar passivas, tal como no modelo Passivhaus. O conceito de NZEB é, no 
entanto bastante geral, sendo necessário apresentar uma definição mais rigorosa deste 
modelo. Para isso é necessário delinear quais os objetivos do projeto, tendo em conta 
vários cenários. Com isto, apresentam-se as seguintes definições do NZEB: 
• Net-Zero Site Energy – Produz no mínimo tanta energia quanto aquela que 
consome ao longo de um ano através de fontes renováveis; 
• Net-Zero Energy Cost – O custo associado à compra de energia à rede necessária 
para a utilização no edifício ao longo de um ano é compensada pela venda à rede 







• Net-Zero Energy Emissions – Produção e exportação suficiente de energia sem 
emissões para compensar a energia obtida a partir de combustíveis que produzam 
emissões de gases poluentes para a atmosfera ao longo de um ano (Zero Carbon 
Building). 
Apesar das diferentes definições do conceito, não se pode considerar uma definição 
correta pois dependem dos objetivos do projeto, tendo cada definição do conceito NZEB 
uma diferente influência na projeção do edifício. O maior obstáculo na implementação 
deste tipo de edifício encontra-se no elevado custo inicial dos materiais e da tecnologia 
necessária a implementar, apesar de que se for bem projetado e implementado, um 
edifício com zero necessidades energéticas permite um alívio financeiro a nível de gastos 
energéticos cobrados na fatura por parte da rede de distribuição. Ainda assim, tem-se 
vindo a datar que cada vez mais estes custos têm vindo a diminuir, fruto da evolução 









No momento da construção ou melhoramento de um edifício, as condições 
climáticas locais devem ser estudadas a pormenor, pois serão estas as condições sobre as 
quais o edifício irá estar sujeito. As condições climáticas que mais afetam o edifício em 
termos energéticos são a temperatura, a humidade, a radiação solar e a velocidade dos 
ventos. Outras características que podem influenciar a eficiência do edifício serão a 
presença de vegetação ao redor e a proximidade com outros edifícios.  
A temperatura exterior influencia as trocas de calor com o interior do edifício, sendo 
estas trocas induzidas pelo gradiente de temperaturas entre o ambiente interior e o 
exterior. Quanto maior for este gradiente de temperaturas, maiores serão as trocas de calor 
entre os dois espaços. Estas trocas variam ao longo do dia devido às diferenças de 
temperatura diária, tal como ao longo do ano com as mudanças de estações. No Inverno 
a temperatura exterior possui um menor valor quando comparada com a temperatura de 
conforto interior, o que induz à existência de perdas térmicas no sentido interior para o 
exterior. No Verão sucede-se o oposto, a temperatura exterior possui um maior valor 
quando comparada com a temperatura de conforto interior, induzindo ganhos de calor, o 
que irá aumentar a temperatura interior, algo que será indesejado. 
A humidade atmosférica pode ser traduzida como a quantidade de vapor de água 
presente na atmosfera. Já a humidade relativa é definida como a relação entre a quantidade 
de humidade existente numa massa de ar e a quantidade máxima suportada pela mesma 
massa. O nível de humidade no interior do edifício deve ser, se possível, monitorizado e 
mantido dentro de certos níveis de maneira a manter um nível de conforto adequado. A 
humidade em excesso afeta os habitantes, o edifício e os aparelhos eletrónicos existentes 
no interior do mesmo. No corpo humano, uma atmosfera com elevado nível de humidade 
irá dificultar a evaporação do suor, obrigando o organismo a esforços adicionais para 
manter a temperatura corporal a um nível aceitável. Nos edifícios, níveis elevados de 
humidade irão dar origem a patologias nas paredes interiores tais como a criação de 
bolores e mofo, colocando em causa a saúde dos habitantes e a integridade das paredes. 
Os aparelhos eletrónicos também podem ser danificados devido a altos teores de 
humidade. A condutividade de certos isolantes pode ser posta em causa, levando a curto-
circuitos dentro dos aparelhos, causando danos permanentes ao aparelho. 
A radiação solar que incide sobre o edifício constitui uma fonte de calor. Na estação 
de aquecimento (Inverno) este calor adicional contribui para o aumento da temperatura 






temperatura derivado da radiação solar pode tornar-se indesejado, sendo necessário tomar 






Capítulo 3 – Características dos Edifícios 
 
3.1 Forma, localização e orientação 
A forma de um edifício possui uma elevada influência no desempenho energético 
do mesmo. Esta forma diz não só respeito à geometria do edifício, mas também à 
dimensão e disposição de elementos como a envolvente opaca (paredes, coberturas e 
pavimentos), vão envidraçados e opacos (janelas e portas). A necessidade de climatização 
(aquecimento e arrefecimento) de um edifício está aliada ao fluxo continuo de calor que 
é transferido entre o ambiente interior e exterior do edifício. Esta transferência pode ser 
contabilizada pelo rácio entre a superfície em contacto com o exterior e o volume interior, 
também denominado por fator de forma (FF). Desta maneira, quanto maior for a 
superfície em relação ao volume envolvente, maior será a transferência de calor e 
consequentemente menor será o fator de forma. A figura 1 ilustra o fator de forma 
aplicado a edifícios com diferentes geometrias. 
 
Figura 1 - Fator de forma para diversas geometrias de edifícios. Fonte: www.energycentral.com 
 
A localização geográfica do edifício é igualmente importante para o cálculo das 
necessidades térmicas e dos ganhos energéticos. A determinação do local de implantação 
de um edifício permite prever quais as condições climáticas a que o edifício estará sujeito. 
O RCCTE divide o território português em três zona climáticas de Verão (V1, V2 e V3) 
e três zonas climáticas de Inverno (I1, I2 e I3), como ilustrado na figura 2. Esta divisão é 






temperatura exterior de projeto de verão e a amplitude térmica média diária do mês mais 
quente. Isto leva o RCCTE a estipular diferentes valores de referência tendo em conta a 
zona climática escolhida. 
 
 
Figura 2 - Mapa das Zonas climáticas de Portugal. Fonte: RCCTE 
 
A orientação de um edifício refere-se à sua posição em relação aos pontos cardeais. 
Este parâmetro é de extrema importância para a captação solar. O sol efetua um trajeto 
de Este para Oeste diariamente, isto referente a todo o planeta. Porém é necessário fazer 
a distinção entre os dois hemisférios, sendo que no hemisfério Norte o Sol encontra-se 
orientado a Sul, enquanto que no hemisfério Sul o Sol encontra-se orientado a Norte. Um 
edifício terá a sua capacidade de captação solar otimizada quando estiver orientado 
corretamente. Esta orientação resulta em ganhos energéticos com bastante importância 
para o conforto térmico em qualquer edifício. No entanto, é necessário ter em atenção que 
os ganhos pretendidos durante a estação de aquecimento são ganhos a evitar durante a 
estação de arrefecimento. Esta orientação é aplicada geralmente aos vão envidraçados 
para a captação de luz solar, mas também a coberturas, visto estas serem utilizadas como 
apoio a aparelhos de captação solar como coletores térmicos e painéis fotovoltaicos. A 
figura 3 ilustra um edifício cujos vão envidraçados estão orientados de maneira a captar 
a radiação solar eficientemente. É ainda possível verificar a existência de um telheiro para 








Figura 3 - Edifício eficientemente orientado com o sol. Fonte: Adaptado de Green Building Advisor 
 
3.2 Envolvente 
Considera-se como envolvente o conjunto de elementos que criam a separação entre 
o ambiente exterior e interior de um edifício. Destes elementos fazem parte a envolvente 
opaca e os vãos. Desde materiais até à forma, estes elementos diferem bastante entre si, 
sendo a escolha de feita com base no gosto estético do projetista, mas também nas 
necessidades térmicas do edifício. O conhecimento do comportamento de cada um destes 
elementos é crucial ao projeto eficiente de um edifício. Serão agora descritos os vários 
elementos associados à envolvente dos edifícios e algumas das tecnologias utilizadas. 
 
3.2.1 Paredes 
Considera-se como paredes da envolvente opaca os elementos construtivos do 
edifício que limitam a passagem de ar através do edifício. O termo opaco é atribuído 
devido ao facto destes elementos impedirem a passagem de energia luminosa do exterior 
do edifício para o interior e vice-versa. 
Em países do sul e centro da europa, a envolvente opaca é frequentemente composta 
por paredes de enchimento em alvenaria. Esta solução apresenta resultados viáveis no 
cumprimento de requisitos como a estanquicidade, a segurança contra incêndios, a boa 
qualidade do ar, o conforto térmico e o conforto acústico. A implementação deste tipo de 
paredes em Portugal teve o seu advento nos anos 60 com a disseminação das construções 
em betão armado. Desde então estes elementos foram sofrendo alterações impulsionadas 
pela introdução de novas técnicas e novos materiais, mas também com a implementação 
de requisitos térmicos nos edifícios. A figura 4 ilustra a evolução das paredes de alvenaria 








Figura 4 - Evolução das paredes de alvenaria em Portugal. Fonte: Manual de Alvenaria de Tijolo, Associação 
Portuguesa de Indústria Cerâmica 
 
Verifica-se que nos anos 40 as paredes eram constituídas por blocos de pedra 
maciça, com elevada inércia térmica e elevada condutibilidade térmica. Nos anos 50 foi 
reduzida a espessura do bloco de pedra e adicionado um pano simples em alvenaria. 
Apenas nos anos 60 é que foi introduzida a parede construída unicamente por elementos 
de alvenaria. Nos anos 80 foi iniciada a prática da aplicação de materiais isolante entre os 
panos de alvenaria. Nos anos 90, a solução de parede dupla começou a ser abandonada, 
dando lugar à parede simples com isolamento térmico pelo exterior. Uma outra alteração 
que se deu foi a substituição das unidades de alvenaria de furação horizontal pelos 
denominados tijolos térmicos e acústicos, cuja furação encontra-se na posição vertical e 
possuem um melhoramento nas propriedades térmicas e acústicas. 
A legislação portuguesa apresenta alguns valores de referência para o coeficiente 
de transmissão térmica (U) com vista ao bom desempenho energético da envolvente 
opaca dos edifícios. A tabela 1 apresenta os valores de referência impostos aos vão 
envidraçados tento em conta a zona climática onde o edifício está localizado. 
 
Tabela 1 - Valores de referência para o coeficiente de transmissão térmica para a envolvente opaca [3]. 
Zona climática I1 I2 I3 
UREF (W/m2°C) 0,50 0,40 0,35 
 
No caso de edifícios cujas características térmicas da sua envolvente opaca sejam 
ineficientes devido à falta de isolamento térmico, é possível adicionar o isolamento em 
falta através da aplicação de um sistema ETICS (External Thermal Insulation Composite 
System). Este é um sistema de isolamento pelo exterior que permite o melhoramento do 
comportamento térmico do edifício através da aplicação de materiais sobre as paredes já 








Figura 5 - Descrição dos elementos do sistema ETICS. Fonte: Soluções de isolamento pelo exterior, maisurbana. 
 
O facto de ser aplicado pelo exterior traz consigo duas vantagens: a eliminação de 
pontes térmicas e o aproveitamento da inércia térmica da envolvente opaca. A eliminação 
de pontes térmicas permite reduzir a transferência de calor entre o interior e o exterior, 
enquanto que o aproveitamento da inércia térmica permite reduzir a variação de 
temperatura no interior do edifício quando existem grandes flutuações na temperatura 
exterior. Esta solução é bastante atrativa pois não causa a destruição da envolvente 
existente, porém o preço de aquisição deste sistema faz com que seja pouco utilizada na 








São considerados como vão todos os elementos que conferem uma passagem entre 
o ambiente exterior e interior de um edifício. Estes vãos são ainda divididos em duas 
categorias: vãos envidraçados e vãos opacos. 
Os vão envidraçados correspondem aos elementos existentes num edifício que além 
de conferir o deslocamento de objetos ou de ar para o interior do edifício, permitem ainda 
a entrada de radiação no edifício. estes vão desempenham um papel crucial no 
comportamento térmico do edifício. Por um lado, eles contribuem com ganhos de calor 
derivados da radiação solar. Porém são também responsáveis pela dissipação de calor 
através do efeito de condução térmica, pelas perdas devido a infiltrações de ar ou pela 
simples abertura do vão. É estimado que 25 a 30% das necessidades de aquecimento são 
devidas a perdas de calor com origem nos envidraçados [4]. Com vista ao bom 
desempenho energético dos vãos envidraçados instalados nos edifícios, a legislação 
portuguesa apresenta alguns requisitos mínimos em termos de coeficiente de transmissão 
térmica. A tabela 2 apresenta os valores de referência impostos aos vão envidraçados 
tento em conta a zona climática onde o edifício está localizado. 
 
Tabela 2 - Valores de referência para o coeficiente de transmissão térmica para vãos envidraçados [3]. 
Zona climática I1 I2 I3 
UREF (W/m2°C) 2,80 2,40 2,20 
 
Os fatores mais importantes na avaliação dos vãos envidraçados são a área da 
superfície envidraçada, o tipo de vidro utilizado e o tipo de caixilharia. 
Em termos de áreas do envidraçado, esta variável está diretamente relacionada com 
a sua orientação. A superfície dos vãos envidraçados orientados para sul deve de ocupar 
40% da superfície total de maneira a permitir ganhos substanciais durante a estação de 
aquecimento e não incorrer a ganhos excessivos durante a estação de arrefecimento. Os 
vãos envidraçados orientados a este e oeste não influenciam no equilíbrio térmico do 
edifício durante a estação de aquecimento. É na estação de arrefecimento que os ganhos 
neste envidraçados se fazem sentir, pelo que será necessária a aplicação de dispositivos 
de sombreamento que reduzam estes ganhos. Em relação aos vão envidraçados orientados 
a norte, estes devem de ser dimensionados com a área mínima necessária para a 
iluminação do espaço interior, pelo que não terão contributo algum com ganhos, apenas 
perdas. Uma vez que os vidros servem de fronteira entre o ambiente exterior e interior, é 
de elevada importância a aplicação de soluções que minimizem a transferência de calor 
entre os dois ambientes. Nesta situação importa ter em conta o número de laminas de 






utilizado para preencher esse espaço. Os vão envidraçados podem possuir desde uma até 
três laminas de vidro, sendo que quanto maior for o número de vidros, maior será a 
capacidade de isolamento do vão. Porém, um maior número de vidros resulta na 
diminuição da radiação solar que chega ao interior do edifício devido ao efeito de 
dissipação. A camada de ar entre laminada desempenha também o papel de isolante 
térmico, uma vez que o ar trata-se de um fraco condutor térmico. O aumento desta camada 
de ar resulta então numa diminuição da capacidade de transmissão de calor do vão. Outra 
modificação que pode ser feita para reduzir ainda mais a transmissão de calor é substituir 
o ar entre as laminas de vidro por um outro gás com melhores propriedades isolantes, 
como é o caso do árgon. Este trata-se de um gás inerte que possui uma condutividade 
térmica 34 vezes inferior à do ar atmosférico. 
Ainda na temática dos vidros, existem vidros de baixa emissividade, que tal como 
o nome indica possuem um baixo coeficiente de emissividade. A emissividade é a 
propriedade que os materiais possuem para irradiar energia. Ao diminuir esta 
propriedade, aumenta-se a capacidade isolante do material. Através da aplicação de 
revestimentos de baixa emissividade, é possível reduzir a quantidade de radiação 
ultravioleta e infravermelha que atravessa o vidro. A aplicação deste tipo de vidros em 
vãos envidraçados já é uma prática comum devido aos ganhos energéticos associados a 
esta solução. 
A caixilharia de um vão envidraçado diz respeito à moldura que está embutida no 
edifício e que acopla os vidros. Nos que diz respeito a este elemento, é necessário ter em 
mente duas características: o material que compõe a caixilharia e o tipo de abertura que 
oferece. Existe uma certa variedade de materiais que podem ser utilizados na construção 
da caixilharia. Os mais utilizados são a madeira, o alumínio e o PVC.  
A madeira trata-se do primeiro material utilizado na manufatura de caixilharias para 
vãos envidraçados. A sua abundância na natureza e à facilidade de moldagem foram as 
características que tornaram este material tão popular. A nível de características 
mecânicas, a madeira resiste a esforços de tração e compressão, apresentando também 
boas condições de isolamento térmico e acústico. O lado negativo do uso de madeira para 
caixilharia está relacionado com a vulnerabilidade a agentes externos como humidade ou 
radiação solar, reduzindo o tempo de vida da caixilharia. Com o desenvolvimento de 
diferentes materiais para o uso em caixilharia, a madeira está cada vez mais a cair em 
desuso. 
O alumínio constitui a melhor solução aplicada a caixilharias dentro do espetro de 






resistente a esforços e com uma elevada durabilidade. Apresenta, no entanto, uma elevada 
condutibilidade térmica. Uma forma de minimizar a perdas de calor por condução passa 
por adicionar um corte no interior da caixilharia, como ilustrado a figura 6. 
 
 
Figura 6 - Vão envidraçado com corte térmico incorporado. Fonte: aluminiosfilipe.com 
 
O PVC trata-se do material mais recente a ser utilizado na produção de caixilharia 
e é também aquele que apresenta as melhores características funcionais. Tal como o 
alumínio, é um material obtido por extrusão e apresenta a seguintes características: 
• Propriedades isolantes bastante superiores aos demais materiais; 
• Estabilidade dimensional; 
• Material leve; 
• Resistência ao choque; 
• Resistência a agentes exteriores. 
Comparativamente aos materiais abordados anteriormente, o PVC é aquele que 
mais se destaca em todos os aspetos necessários para o funcionamento eficiente de uma 
caixilharia para vão envidraçados. 
É também importante distinguir os diferentes tipos de aberturas que um vão pode 









Tabela 3 – Tipos de aberturas nos vão envidraçados. Fonte: HUD (1999) e ABAL (2012). 
Tipo de vão  Descrição Representação  
Vão fixo Vão constituído 
por um aro fixo a 
toda a volta do vão 
e não permite 
contacto entre o 





Este vão pode ser 
aberto para o 
interior ou para o 
exterior. Permite a 
abertura completa 
do vão para uma 
boa ventilação e 
limpeza. 
Apresenta boa 








Vão com abertura 




em períodos de 
chuva. Apresenta 
boa estanquidade à 













maneira é possível 






A abertura deste 
vão realiza-se em 
torno de um eixo 
vertical ou 




ambiente interior e 
permitem também 











Realiza a abertura 
movimentando-se 
horizontalmente 
no plano da janela. 
Permite uma 
ventilação de 50% 
da área total do 
vão. Apresenta 
alguns problemas 
de estanquidade do 







vertical no plano 
da janela. Permite 
uma ventilação de 
50% da área total 
do vão. 
 
   
Os vãos opacos correspondem aos elementos utilizados para controlar o acesso 
entre o exterior e o interior do edifício como por exemplo portas ou portões. Estes vãos 
são fabricados nos mesmos materiais utilizados em vãos envidraçados, sendo que 
possuem as mesmas características térmicas. A grande diferença está na ausência das 
laminas de vidro, sendo a sua constituição feita apenas de caixilharia. Em relação aos 
requisitos térmicos necessários, a legislação portuguesa não prevê qualquer valor mínimo 
em termos de coeficiente de transmissão térmica, embora seja recomendado a instalação 
de vãos com um isolamento eficiente.  
Em relação à abertura, os vãos em batente são efetivamente o tipo de vão mais 
utilizado no controlo do acesso entre o ambiente exterior e o interior de um edifício. O 
funcionamento deste tipo de vãos é bastante semelhante ao referido para os vãos 
envidraçados de batente. A figura 7 ilustra o funcionamento de um vão opaco de batente. 
 
 







A cobertura representa um elemento fundamental para o conforto térmico de um 
edifício. É estimado que cerca de 30% das perdas térmicas têm lugar na cobertura de um 
edifício. Tal como a envolvente opaca, a construção de coberturas tem sofrido alterações 
no tempo, numa tentativa de melhorar as suas características térmicas. A figura 8 
demonstra a evolução cronológica ocorrida em Portugal.  
 
 
Figura 8 - Evolução da construção de coberturas em Portugal. Fonte: 10 SOLUÇÕES DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA, Isolamento de coberturas, SCE. 
 
É possível verificar que até ao ano de 1990, a construção de coberturas era simples 
e desprovida de elementos isolantes. Com a entrada em vigor do primeiro regulamento 
de comportamento térmico dos edifícios em 1990, a construção de coberturas passou a 
ser dotada de elementos isolantes sobre a esteira horizontal. A legislação portuguesa 
estipula valores de referência para o coeficiente de transmissão térmica, valores esses 
apresentados na tabela 4. 
 
Tabela 4 – Valores de referência para o coeficiente de transmissão térmica para coberturas. 
Zona climática I1 I2 I3 
UREF (W/m2°C) 0,40 0,35 0,30 
 
3.2.4 Pavimentos 
Considera-se como pavimentos os elementos horizontais em contacto com o terreno 
e que podem estar sob espaços de interiores, espaços não uteis e espaços exteriores. Nos 






valor efetivamente importante e que justifica um cuidado especial em relação ao 
comportamento térmico dos pavimentos. A temperatura superficial do solo poderá ser 
bastante inferior à temperatura ambiente interior, o que provoca em edifícios com 
pavimentos não isolados, a falta de conforto. A forma mais fácil e eficiente de evitar o 
desconforto consiste em isolar termicamente o pavimento com um material de isolamento 
térmico adequado para esta aplicação.  
Em termos de constituição, um pavimento é composto por diversas camadas de 
diferentes materiais: laje maciça, isolante térmico, betonilha e por fim o pavimento 
interior. 
A laje trata-se do primeiro elemento do pavimento a ser instalados. Este serve de 
base ao edifício, sendo o elemento que contacta diretamente com o solo exterior. É 
também sobre este elemento que são alojadas as instalações elétricas e canalizações. Em 
seguida é aplicada uma camada de isolamento, tipicamente XPS, de maneira a reduzir a 
transferência de calor com o solo exterior. A aplicação de isolamento em pavimentos deve 
ser praticada não só em pavimentos em contacto com o solo, mas também em contacto 
com o ar exterior, como se de uma parede exterior se tratasse. Sobre o isolante é aplicada 
uma camada de betonilha, uma espécie de reboco horizontal que permite a regularização 
das superfícies. No caso da existência de pisos radiantes hidráulicos, estes são 
normalmente instalados entre duas camadas de betonilha, como ilustrado na figura 9. 
Sobre a betonilha pode ainda ser aplicada uma tela para pavimentos com o intuito de 
melhorar o comportamento acústico e térmico do pavimento. Por fim é aplicado o 
pavimento superficial interior. Existem diversos materiais que podem ser aplicados em 
pavimentos interiores: cerâmica, madeira ou PVC. A escolha do material para o 
pavimento interior recai sobre alguns fatores como o aspeto estético e a sensação térmica 
proporcionada pelo material. Pavimentos em cerâmica oferecem uma pior sensação 
térmica devido à sua elevada transferência de calor. Porém, na existência de pisos 
radiantes, este material oferece uma melhor eficiência na condução de calor até ao interior 
do edifício, sendo uma melhor opção de escolha comparativamente à madeira e ao PVC. 
Soalhos de madeira ou PVC oferecem uma melhor sensação térmica uma vez que não 








Figura 9 - Constituição de um pavimento com piso radiante incorporado. Fonte: Autoria do autor. 
 
3.3 Necessidades 
Para se atingir as condições de habitabilidade num edifício, certos requisitos têm de 
ser satisfeitos, tal como a temperatura ambiente, o nível de humidade no interior de um 
edifício, a qualidade do ar e o nível de iluminação. Com o decorrer dos tempos, a 
qualidade dos edifícios e das características necessárias à habitabilidade e conforto do 
mesmo têm vindo a melhorar significativamente. Também certas necessidades como o 
conforto térmico, a confeção e conservação de alimentos, cuidados com a higiene e uso 
de equipamentos utilitários ou de entretenimento têm se tornado indispensáveis no 
quotidiano dos habitantes que procuram conforto e comodidade para o seu dia a dia. No 
entanto, esta qualidade de vida representa um aumentando no consumo de energia por 
parte do edifício e dos sistemas em si instalados. As necessidades consideradas básicas 
para a habitabilidade num edifício podem ser classificadas em cinco categorias: 
Isolamento, Climatização, Ventilação, Águas Quentes Sanitárias e Iluminação. É 
realizada em seguida uma descrição das diversas categorias. 
 
3.3.1 Isolamento 
A aplicação de isolamento nos edifícios é vista como a forma mais eficiente de 
reduzir trocas de calor com o exterior, reduzindo assim as necessidades de energia para 






o ambiente exterior e interior como vãos envidraçados, vãos opacos, coberturas e 
pavimentos podem ser melhorados através da aplicação de materiais isolantes. É 
apresentada a tabela 5 com os materiais mais utilizados como isolantes térmicos e 
algumas das suas características. 
 
Tabela 5 - Materiais utilizados como isolantes [5]. 
Material Massa volúmica aparente, ρ 
(kg/m3) 
Condutibilidade térmica, λ 
(W/m°C) 
Lã mineral 20 – 35 
35 – 100 




Lã de vidro 8 – 15 
15 – 100 
0,045 
0,040 
Aglomerado de cortiça 
expandida 
90 – 140 0,045 
Aglomerado de cortiça 
natural com ligantes 
betuminosos ou sintéticos 
100 – 150 






11 – 13 
13 – 15 









25 – 40 0,037 
Espuma rígida de 
poliuretano 
20 – 50 
35 – 50 
0,040 
0,042 
Espuma de polietileno 
expandido extrudido 
20 - 50 0,050 
Espuma elastomérica 
flexível 
60 - 80 0,050 
 
Como visto anteriormente, o isolamento pode ser aplicado de diversas formas aos 
elementos da envolvente do edifício. No entanto, é necessário diferenciar entre dois casos, 
um em que o isolamento é instalado durante o processo de produção, como é o caso dos 
vãos ou dos pavimentos, e outro em que o isolamento pode ser aplicado a qualquer 
momento, como é o caso do isolamento da envolvente opaca e de coberturas. No 
momento de renovação de um edifício é necessário ter em conta quais os elementos que 
podem ser melhorados com a instalação de isolamento, quais aqueles que apenas podem 








Para um edifício ser considerado habitável, é necessária a climatização do espaço 
interior. Isto significa regular a temperatura e a humidade relativa do ar para valores 
admissíveis. Considera-se como temperatura de conforto o valor de 20ºC no Inverno e de 
25ºC no Verão. A humidade relativa deve estar regulada para os 50% durante todo o ano 
de maneira a proporcionar a sensação de conforto. A climatização em edifícios de 
habitação é muitas vezes proporcionada por sistemas instalados no edifício ou na periferia 
do mesmo. Estes sistemas devem ser concebidos de acordo com as necessidades, 
atendendo às condições climáticas locais, as caraterísticas do edifício e ao tipo de 
ocupação. São agora dados alguns exemplos de sistemas destinados à climatização de 
edifícios. 
• Sistemas solares térmicos: estes sistemas utilizam a energia solar para 
aquecimento ambiente através do aquecimento de um fluido (gás ou liquido). Este 
fluido é então distribuído pelo edifício através de condutas, radiadores ou pisos 
radiantes hidráulicos. Esta solução apenas permite o aquecimento do espaço 
interior; 
•  Dispositivos para queima de biomassa: dispositivos como lareiras ou salamandras 
utilizam o calor da combustão de biomassa para o aquecimento duma determinada 
divisão do edifício. Outros dispositivos como as caldeiras a biomassa permitem o 
aquecimento central do edifício através de condutas dirigidas a diferentes 
divisões; 
• Bombas de calor: dispositivos alimentados a eletricidade que possuem a 
capacidade de transferir calor de um ambiente para outro. Devido à natureza 
reversível do ciclo termodinâmico, é possível proceder ao aquecimento durante a 
estação fria e ao arrefecimento durante a estação quente; 
• Climatização solar passiva: a correta orientação e implementação de vãos 
envidraçados permite obter ganhos de calor significativos, o que permite aquecer 
o edifício na estação de aquecimento.  
De acordo com o RSECE deve ser evitado o sobredimensionamento dos sistemas 
de climatização de maneira a salvaguardar a eficiência energética no edifício.  
A monitorização e o controlo deste tipo de sistemas permitem de forma rápida e 
eficaz um conhecimento em tempo real do estado dos equipamentos e dos seus consumos, 
reduzindo falhas e tempos de reparação, bem como o acesso remoto e o controlo dos 







Para além de climatizado, o espaço interior também necessita de ser ventilado. A 
ventilação passa por renovar o ar interior com alguma frequência e isto é importante por 
vários motivos. Devido à respiração e transpiração dos habitantes, o ar no interior do 
edifício torna-se “viciado”. A presença de mobília e tecidos proporciona o aparecimento 
de pó e cotão. Também certos materiais e tintas libertam substâncias voláteis prejudiciais 
à saúde. 
A legislação portuguesa estabelece valores mínimos para o caudal de renovação de 
ar em diferentes tipos de edifícios. Para o caso de edifícios de habitação, é proposto um 
caudal mínimo de 30 m3/(h.ocupante) em salas de estar e quartos. Outras divisões do 
edifício como cozinhas ou casas de banho devem de possuir elementos mecânicos de 
maneira a proceder a uma ventilação mais eficiente. Para estes locais não existe um valor 
mínimo estipulado. 
A ventilação de um edifico pode ser feita de duas manerias: através de ventilação 
natural ou de ventilação mecânica.  
A ventilação natural acontece quando são abertas janelas ou portas, permitindo a 
passagem de caudal de ar através do edifício. A presença de chaminés tem também 
influencia na ventilação natural do edifício. 
A ventilação mecânica, tal como o nome indica, é efetuada através da instalação de 
aparelhos mecanizados. Esta solução permite realizar uma ventilação mais eficiente, 
muitas das vezes associada a um mecanismo de climatização, permitindo ventilar o 
espaço e regular a temperatura interior. Este método de ventilação é diferenciado 
dependendo da sua insuflação e extração. São apresentados os seguintes casos: 
• Ventilação mecânica apenas com saída de ar: este tipo de ventilação apenas efetua 
a extração do ar interior. Um exemplo deste tipo de ventilação são os extratores 
localizados nas cozinhas e nas casas de banho; 
• Ventilação mecânica apenas com entrada de ar: este tipo de ventilação apenas 
efetua a insuflação de ar novo para o interior do edifício; 
• Ventilação mecânica mista (entrada e saída): este tipo de ventilação efetua o ciclo 
completo de insuflação e extração do ar num edifício. um exemplo deste sistema 
são as unidades de tratamento de ar (UTA); 
• Ventilação mecânica com recuperador de calor: este tipo de ventilação permite a 
recuperação parcial da energia presente no ar de extração. Isto deve-se à existência 
de permutadores de calor dentro dos quais os fluxos de insuflação e extração de 






possui um funcionamento reversível, aproveitando o calor do ar interior aquecido 
durante a estação fria e manter o ar interior fresco durante a estação quente. A 
figura 10 ilustra um modulo de ventilação com recuperador de calor. 
 
 
Figura 10 - Modulo de ventilação com recuperador de calor. Fonte: Recuperadores de calor, unidades de filtração e 
tratamento de ar, Sodeca. 
 
É importante ter em conta que a ventilação de um edifício origina perdas de energia 
significativas, pelo que o processo deve ser realizado na medida correta e de maneira 
eficiente. 
 
3.3.4 Águas Quentes Sanitárias 
Atualmente, um requisito básico em qualquer edifício é a disponibilidade de água 
quente para uso doméstico. Esta água é tipicamente utilizada para confeção de alimentos, 
banhos, limpeza e aquecimento. 
Em tempos antigos, o aquecimento da água era feito com base na combustão de 
biomassa, em que a água era colocada num recipiente cerâmico ou metálico, o qual era 
colocado sobre a biomassa em combustão. Atualmente são várias as formas de 
aquecimento de águas quentes de uso doméstico. Enumeram-se agora alguns dos sistemas 
utilizados para o aquecimento de águas sanitárias: 
• Sistemas solares térmicos: trata-se do mesmo sistema utilizado para a 
climatização de espaços interiores, porém nesta situação o calor captado é 






• Bombas de calor: tal como as bombas de calor para climatização de espaços 
interiores, as bombas de calor também são utilizadas para produção de águas 
quentes sanitárias; 
• Caldeiras a biomassa: trata-se dos primeiros dispositivos utilizados para produção 
de águas quentes. Com os avanços tecnológicos atuais, as caldeiras a biomassa 
atingem uma eficiência de 90% com reduzidas emissões de poluentes.  
• Recuperadores de calor: para além do poder de aquecimento ambiente, os 
recuperadores de calor permitem a obtenção de águas quentes sanitárias através 
do aproveitamento do calor produzido pela combustão de biomassa. 
Dependendo do sistema e da fonte, a água pode ser aquecida e usada 
instantaneamente, como no caso dos esquentadores, ou pode ser aquecida e armazenada 
em depósitos para uma posterior utilização. 
Grande parte do aquecimento de águas sanitárias é feito localmente, ou seja, o 
sistema que fornece energia à água encontra-se nas imediações do edifício. Existem, 
porém, populações que usufruem de um sistema comum de águas quentes sanitárias. A 
energia utilizada por este tipo de sistemas provem normalmente de centrais de cogeração, 
centrais geotérmicas ou centrais solares. Esta prática permite assim aproveitar o 
excedente de energia não utilizada nas centrais, diminuir as necessidades energéticas com 
o aquecimento urbano, ajudando assim também a diminuir as emissões de carbono. 
 
3.3.5 Iluminação 
A iluminação do espaço interior e exterior de um edifício é um dos requisitos 
necessários à sua habitabilidade. Esta iluminação pode ser de origem natural, sendo a luz 
aproveitada diretamente do sol, ou de origem artificial, fornecida por lâmpadas. No 
projeto de um edifício e do sistema de iluminação, deve ser dada prioridade à luz natural, 
isto pois a sua utilização permite uma poupança a nível energético para com os gastos 
relacionados com a iluminação do edifício. Isto é possível tendo em conta a orientação 
do edifício em relação ao percurso do sol. Esta luz pode ser aproveitada através de janelas, 
portas de vidro ou claraboias e iluminar o interior do edifício durante o dia. Na ausência 
de luz natural, a iluminação é então feita com recurso a lâmpadas de luz artificial, com 
preferência nas lâmpadas de baixo consumo. Nos dias que correm já se encontra no 
mercado lâmpadas para as mais diversas finalidades, com diferentes tonalidades e 
consumos energéticos bastante eficientes, sendo as lâmpadas LED aquelas que se 
destacam a nível de eficiência, mas também de duração do tempo de vida do produto. 






também é possível ser alimentada por uma fonte renovável local. Exemplo disto é um 








Capítulo 4 – Energia 
 
4.1 Introdução 
A energia é vista como o motor da sociedade. Esta é utilizada nos processos de 
construção e de destruição. Também a mobilidade tornou-se mais eficiente devido ao uso 
de energia. No entanto a utilização de energia acarreta sempre algum tipo de custo. Em 
primeiro lugar está a fonte de energia. Toda a energia utilizada pela humanidade advém 
da Natureza, apresentada em diversas formas. É justo afirmar que todas a fontes de 
energia possuem um limite relativo à sua exploração. Isto faz com que seja necessário 
tomar medidas de racionalização respetivamente ao uso de certas fontes de energia. 
Outra questão está no facto de serem poucos os casos em que se pode utilizar 
diretamente essa energia para qualquer finalidade. De maneira a retirar o verdadeiro 
partido da energia na Natureza, é necessária a aplicação de processos de conversão, sejam 
eles mecânicos ou químicos. Muitos destes processos de conversão dão origem a produtos 
considerados nocivos para o meio ambiente. Isto dá origem a um segundo custo 
relacionado com a utilização de energia. Atualmente vive-se uma crise originada pelo uso 
excessivo de um determinado tipo de energia: os combustíveis fosseis. Estes combustíveis 
possuem a particularidade de quando sujeitos ao processo de combustão, libertam para a 
atmosfera compostos químicos altamente poluentes. Esta crise está a levar a uma 
mudança nos hábitos de consumo de energia a nível mundial, tal como a exploração de 
alternativas com menor impacto a nível ambiental. 
 
4.2 Energia nos Edifícios 
A energia é utilizada de maneira a proporcionar abrigo, conforto e comodidade aos 
habitantes de um edifício. Na perspetiva da vida útil de um edifício, a energia é utilizada 
no início de vida para a construção. Uma vez contruído o edifício, a energia passa então 
a ser utilizada pelos sistemas existentes no edifício. Estes sistemas providenciam serviços 
como o conforto térmico, ventilação, iluminação, conservação e confeção de alimentos, 
AQS e entretenimento. No fim de vida do edifício, a desconstrução do mesmo também 
acarreta custos energéticos.  
A quantidade de energia utilizada num edifício está relacionada com o clima local, 
o tipo de sistemas instalados e com o estilo de vida dos seus ocupantes. Em 2005 registou-
se um consumo de cerca de 5,8Mtep por parte dos edifícios em território português, sendo 






elétrica. O domínio dos edifícios de habitação, com cerca de 3,3 milhões de edifícios, 
contribuiu com 17% dos consumos de energia primaria e 29% do consumo de energia 
elétrica, isto relativo a 2005 em Portugal. Estes valores representam um consumo pouco 
eficiente por parte dos edifícios de habitação, sendo essa ineficiência resultado da baixa 
eficiência energética dos equipamentos consumidores de eletricidade existentes nos 
edifícios, mas também dos hábitos dos seus habitantes [2]. 
A energia consumida por edifício pode ser dividida em três categorias: Energia 
utilizada em cozinhas e AQS, energia utilizada para a climatização do espaço interior e 
energia utilizada para a iluminação e alimentação de eletrodomésticos e outros 
equipamentos consumidores de energia. Na figura 11 está representada a distribuição da 
energia consumida por estas três categorias, sendo os valores cerca de 50% da energia 
utilizada em cozinhas e AQS, 25% será utilizada em climatização e os restantes 25% terá 
como finalidade a iluminação e a alimentação de equipamento eletrodoméstico. 
 
 
Figura 11 – Distribuição da energia consumida num edifício de habitação. Fonte: Eficiência energética nos edifícios 
residenciais, EnerBuilding.eu 
 
4.3 Fontes de Energia 
Grande parte da energia disponível à superfície terrestre advém de uma fonte 
comum, o Sol. Esta energia chega ao planeta sobre a forma de radiação e é absorvida 
pelos elementos presentes, sejam eles seres vivos ou objetos. A energia solar é a principal 
fonte de energia e permite o equilíbrio bioclimático do planeta. Em relação ao seu 
aproveitamento, este pode ser realizado de duas formas: direto e indireto. A tabela 6 
ilustra cada um dos possíveis aproveitamentos energéticos derivados do sol. 
 
Consumo de energia







Tabela 6 - Formas diretas e indiretas de aproveitamento da energia solar 
Direta Passiva Aquecimento e ventilação 
Ativa Produção de AQS e eletricidade 
Indireta Curto prazo Eólica Ventilação e eletricidade 
Hídrica Produção de eletricidade 
Médio prazo Biomassa Aquecimento e produção de AQS 
Biocombustível Aquecimento, produção de AQS e 
eletricidade 
 
Aproveitamento solar direto: Faz uso da energia direta do sol, podendo ser dividido 
em aproveitamento passivo ou ativo. É considerado como aproveitamento solar passivo 
o ganho energético resultante da captação e utilização da energia solar sem necessidade 
de conversão mecânica. Um exemplo comum será a captação solar através de 
envidraçados, mas existem outros sistemas que também utilizam os ganhos solares 
passivos como é o caso da parede de Trombe ou as chaminés solares, ilustradas nas 
figuras 12 e 13 respetivamente. Resumidamente, a parede de Trombe é utilizada como 
armazenamento de calor devido à grande inercia térmica do material constituinte da 
parede. Já a chaminé solar é utilizada como mecanismo de ventilação passiva, utilizando 
o calor da radiação solar como motor para o ciclo convectivo do ar. 
 
 








Figura 13 - Chaminé solar. Fonte: Autoria do autor. 
 
Em relação ao aproveitamento solar ativo, a radiação solar é sujeita a processos de 
conversão, podendo o produto dessa conversão ser calor ou eletricidade. Exemplos de 
sistemas solares ativos são os sistemas solares térmicos que convertem a radiação em 
calor e o transferem para um fluido, e os sistemas solares fotovoltaicos que convertem a 
radiação em eletricidade. Toda a tecnologia que utiliza este tipo de fonte vê-se dependente 
do horário solar para poder gerar energia, sendo que qualquer momento de ausência de 
luz, seja por ser noite ou apenas obstrução à passagem da luz, implica um tempo de 
inatividade na produção energética. 
Fonte solar indireta: utiliza a energia de fontes secundárias, fontes estas que são 
influenciadas pela energia solar. Existem diversas fontes de energia que derivam da 
interação da energia solar com os elementos presentes no planeta. Estas podem ser 
divididas em três tipos: aproveitamento de curto prazo, aproveitamento de médio prazo e 
aproveitamento a longo prazo.  
Considera-se como aproveitamento a curto prazo as formas de energia criadas pela 
ação da energia solar num curto espaço de tempo, tal como a energia eólica (ação da 
energia sobre a atmosfera) e energia hídrica (ação da energia sobre a água). 
Já o aproveitamento a médio prazo possui uma escala de tempo maior. Como 
exemplo de aproveitamento de energia solar a médio prazo considera-se a biomassa e os 






energia química essencial ao seu crescimento, através do processo de fotossíntese. Esta 
energia armazenada na planta é então extraída através do processo de combustão, sendo 
então aproveitada sobre a forma de calor. O tempo de crescimento da planta até à 
dimensão necessária faz com que esta seja um aproveitamento a médio prazo. 
Existem ainda o aproveitamento de longo prazo, como é o caso dos combustíveis 
fosseis. Porém, este tipo de aproveitamento não será abordado neste trabalho devido às 
consequências ambientais resultado da sua utilização. 
Para além do aproveitamento de energia de fonte solar, existe também o 
aproveitamento de energia de origem no interior do planeta, denominada por energia 
geotérmica. Este tipo de energia é bastante aproveitado em locais com elevada atividade 
vulcânica, mas com a aplicação de alguma tecnologia pode ser utilizado em diversos 
locais. 
 
4.3.1 Energia Solar 
O sol pode ser considerado a maior fonte de energia do planeta Terra, mesmo 
estando localizado entre 147 até 152 milhões de quilómetros de distância, dependendo da 
altura do ano. A interação entre a radiação solar e os elementos na Terra deve ser estudada 
de maneira a melhorar a eficiência dos sistemas que utilizam o Sol como fonte de energia. 
A energia solar atinge o globo terrestre sobre a forma de radiação. Esta radiação pode ser 
denominada por Irradiancia e define o fluxo radiante que atinge uma unidade de área 
(W/m2). A irradiância média na Terra ao meio dia e em boas condições climatéricas, 
independentemente do local possui um valor de 1 kW/m2, sendo este um valor 
normalizado. No entanto, é necessário ter em conta que devido à presença da atmosfera, 
apenas parte dessa energia atinge a superfície terrestre.  O valor de irradiância que atinge 
a atmosfera terrestre é sempre constante, já a irradiância que atinge a superfície terrestre 
é fortemente afetada por efeitos atmosféricos (absorção por gases), variações locais 
(vapor de água, nuvens, poluição) e características locais (latitude, estação do ano, hora 
do dia). A figura 14 ilustra as várias interações que a radiação tem com os vários 







Figura 14 - Comportamento da radiação solar à face da Terra. Fonte: Adaptado a partir do original de Frank van 
Mierlo. 
 
A irradiancia é também influenciada pela massa de ar atmosférico que tem de 
atravessar até atingir a superfície terrestre ou outro qualquer elemento, sendo que o 
aumento da massa de ar traduz-se numa diminuição de energia captada.  
O rácio de massa de ar (AM0, AM1, AM1,5) trata-se da razão entre o comprimento 
do caminho percorrido pelos raios solares na atmosfera até atingir um determinado local, 
e o que seria percorrido se o Sol estivesse diretamente na vertical. Em relação aos três 
possíveis valores para o rácio de massa de ar, AM0 corresponde à captação solar fora da 
atmosfera, AM1 corresponde à captação solar diretamente na vertical e AM1,5 
corresponde à captação solar típica à superfície terrestre, com o Sol a possuir uma 
inclinação na direção dos polos (Norte ou Sul). A figura 15 demonstra as relações 








Figura 15 - Determinação da massa de ar. Fonte: Masters, G.M (2004) 
 
O nível de radiação que chega ao planeta é também influenciado pela inclinação do 
eixo terrestre em relação ao plano de rotação em torno do Sol. Esta inclinação possui um 
valor aproximado de 23,45° e é responsável pelas diferentes estações do ano. A figura 16 
ilustra o percurso do planeta Terra ao redor do Sol e a influência da inclinação do eixo de 
rotação na transição das estações do ano. 
 
 
Figura 16 - Percurso da Terra ao longo do ano. Fonte: Gilbert M. Masters (2004) 
 
Esta inclinação tem influência no trajeto realizado pelo Sol. Durante a estação fria 
o trajeto solar realiza-se a menor altitude, o que implica uma maior massa de ar a ser 
atravessada pela radiação solar. Durante esta estação o horário solar também é menor, 
durando entre 9 e 11 horas. Durante a estação quente o trajeto solar realiza-se a uma maior 
altitude, sendo menor a massa de ar que a radiação tem de atravessar. O horário solar 
durante esta estação é mais alargado, durando entre 12 e 15 horas. Outro aspeto que é 
alterado durante as estações do ano é o local onde o Sol nasce e onde se põe. Com o 
aumento do horário solar, o Sol inicia o seu percurso mais próximo do ponto Norte no 
caso do hemisfério Norte, ou Sul no caso do hemisfério Sul. A imagem 17 ilustra o trajeto 








Figura 17 - Movimento aparente do sol no hemisfério norte do globo. Fonte: Observatório Astronómico de Lisboa 
 
Quando se trata de captação da radiação solar, é do maior interesse dimensionar 
sistemas que possuam o melhor ângulo de captação para determinada altura do ano. Para 
isso é necessário prever exatamente qual o percurso do sol durante o ano. A figura 18 
demonstra o percurso do Sol em torno do planeta Terra, assumindo que a Terra está fixa 
num ponto e é o Sol que executa a oscilação de posição.  
 
 
Figura 18 - Variação da declinação solar ao longo do ano. Fonte: Gilbert M. Masters (2004) 
 
Determina-se como ângulo de declinação solar (δ) o ângulo formado pela linha que 
une o centro do Sol ao centro da Terra e o plano do equador. Este ângulo pode variar entre 
± 23,45°, valor máximo da inclinação do eixo terrestre. A seguinte equação permite 









𝛿 = 23,45° × 𝑠𝑒𝑛 [ 
360°
365
(𝑛 − 81) ] 
 
(1) 
Na equação anterior, n corresponde ao dia do ano a determinar, podendo assumir 
valores entre 1 e 365. A tabela 7 ilustra o valor de declinação solar para o vigésimo 
primeiro dia de cada mês do ano. 
 
Tabela 7 - Declinação solar para o 21º dia de cada mês 
Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
δ -20,1 -11,2 0,0 11,6 20,1 23,4 20,4 11,8 0,0 -11,8 -20,4 -23,4 
 
A figura 19 ilustra um coletor solar colocado sobre a superfície terrestre e 
posicionado com uma inclinação igual ao valor da latitude local (L). Ao inclinar um 
coletor com o valor da latitude do local de implementação, este passa a estar posicionado 
paralelamente ao eixo terrestre. É durante o equinócio que a radiação solar irá atingir 
perpendicularmente o coletor. Esta pode ser considerada uma boa configuração para o 
ângulo de inclinação pois permite captar a radiação solar durante todo o ano. 
 
 
Figura 19 - Coletor solar orientado a sul e inclinado no valor da latitude. Fonte: Gilbert M. Masters (2004) 
 
No entanto, pode ser do interesse do projetista dimensionar um sistema que possua 
diferentes níveis da captação ao longo do ano. Os sistemas solares térmicos servem de 
exemplo, pois devem de ser dimensionados para possuírem uma captação solar 
maximizada durante a estação fria onde a radiação é mais fraca e reduzir alguns dos 
ganhos durante a estação quente a fim de evitar o sobreaquecimento do sistema. 
Para o cálculo da inclinação em qualquer momento do ano, é introduzida uma nova 






Sol e a superfície horizontal terrestre ao meio-dia solar. A figura 20 ilustra o ângulo de 
altura solar no plano terrestre e também no modelo Terra-Sol apresentado nas figuras 
anteriores. Um outro parâmetro introduzido na figura trata-se do zénite (z), podendo ser 
descrito como um eixo imaginário direcionado na direção vertical num determinado local.  
 
 
Figura 20 - Ângulo de altura solar ao meio-dia solar. Fonte: Gilbert M. Masters (2004) 
 
Desta figura é possível estabelecer a seguinte relação entre o ângulo de altura solar 
(βN), a latitude (L) e a declinação solar (δ): 
 
 β𝑁 = 90° − 𝐿 + 𝛿 (2) 
 
A posição do Sol a qualquer momento do dia pode ser descrita com base no ângulo 
de altura solar (β) e o ângulo de azimute (ϕS). O angulo de azimute pode ser descrito como 
o angulo no plano terrestre entre a posição do Sol e a direção Sul. Por convenção 
considera-se este angulo positivo antes do meio-dia solar e negativo após o meio-dia 
solar. Ao meio-dia, o angulo de azimute toma valor nulo. A figura 21 representa o 








Figura 21 – Altura e azimute solar. Fonte: Gilbert M. Masters (2004) 
 
A determinação destes valores pode ser feita através de relações trigonométricas, 
como demonstrado nas seguintes equações. 
 
 











Todos os parâmetros presentes nestas equações foram já abordados à exceção do 
ângulo horário (H). Este parâmetro caracteriza o número de graus que o planeta necessita 
de rodar até coincidir com o meridiano local. Considerando que o planeta efetua a rotação 






) × (𝑛º 𝑑𝑒 ℎ𝑜𝑟𝑎𝑠 𝑎𝑡é 𝑎𝑜 𝑚𝑒𝑖𝑜 𝑑𝑖𝑎) 
(5) 
 
Assim sendo, o valor de H às 11.00 da manhã seria de +15°, o que significa que o 
planeta teria de rodar 15° para atingir o meio-dia solar. Após o meio-dia, o valor de H 
toma valores negativos. Por exemplo, às 14:00 horas o valor de H assume o valor de -30°. 
No entanto, é necessário ter em conta que durante a estação quente o angulo de azimute 
(ϕS) pode ultrapassar os 90°. Uma vez que este angulo é determinado através da função 






determinar se o valor de azimute é ou não maior do que 90°. Para tal é realizado o seguinte 
teste: 
𝑆𝑒       cos(𝐻) ≥
tan(𝛿)
tan(𝐿)
, 𝑒𝑛𝑡ã𝑜 |𝜙𝑆| ≤ 90°;        𝑐𝑎𝑠𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑟𝑖𝑜 |𝜙𝑆| > 90° 
 
Desta maneira é possível prever o percurso do Sol e dimensionar os sistemas de 
captação de maneira a realizarem a captação solar com a melhor eficiência possível. O 
sucesso destes sistemas está restringido ao tipo de tecnologia aplicado, mas também à 
forma como estes são colocador perante a fonte de energia. Como mencionado 
anteriormente, cada sistema é dimensionado de maneira a captar energia para um 
determinado fim. Isso pode implicar que seja dado ênfase à captação num determinado 
período do ano, o que implica uma orientação totalmente diferente um sistema que queira 
maximizar a captação anual. 
 
4.3.2 Energia Eólica 
A energia eólica ou energia do vento trata-se de um tipo de aproveitamento indireto 
da energia solar. A interação da radiação solar na atmosfera provoca um fenómeno de 
aquecimento nas massas de ar. A diferença de temperatura entre massas de ar provoca a 
sua movimentação, surgindo o fenómeno descrito como vento. Este tipo de energia possui 
diversas utilidades para o ser humano. Em tempos passados, foi a energia do vento que 
permitiu a exploração de novos territórios por via marítima através de barcos capazes de 
captar os ventos nas suas velas em tecido. Com algum estudo e engenho, a energia do 
vento foi também utilizada para criar movimento mecânico com a introdução dos 
moinhos de vento. Estes aparelhos utilizavam a força do vento para movimentar 
elementos mecânicos como eixos, roldanas e engrenagens com o prepósito de executar 
algum tipo de tarefa, maioritariamente moagem de grão ou elevação de água. Atualmente 
este conceito é utilizado para a produção de energia elétrica através de geradores eólicos. 
Uma outra utilização da energia do vento já mencionada anteriormente é a ventilação 
natural de espaços interiores em edifícios. A passagem do fluxo de ar através do edifício 
permite renovar o ar interior e expulsar o ar “viciado”. Este tipo de ventilação é 
estimulado pelo número de aberturas existentes, a existência de fluxos de ar exteriores e 
a orientação das aberturas em relação ao fluxo de ar. A irregularidade da direção dos 
ventos em certos locais pode dificultar o dimensionamento de edifícios que promovam o 
uso da ventilação natural. Com isto é possível dividir os tipos de utilização da energia 






energia nos edifícios, apenas é possível fazer uso da energia para a conversão mecânica 
e ventilação natural. 
Tal como a captação solar, é necessário estudar qual a forma mais eficiente de 
captar a energia presento no vento. Para tal importa conhecer vários parâmetros 
relacionados com o escoamento de ar, entre eles a velocidade, a direção e o regime do 
escoamento.  
• Velocidade: permite determinar a quantidade de energia presente num fluxo de ar. 
No dimensionamento de sistemas para geração de energia, é através da velocidade 
que se analisa a potência gerada pelo escoamento de ar. 
• Direção: como mencionado anteriormente, a direção do escoamento deve ser 
estudada quando se dimensionam sistemas estacionários. A direção do 
escoamento pode ser influenciada pela presença de elementos no seu percurso. 
• Regime do escoamento: o regime do escoamento determina o nível de turbulência 
presente no fluxo de ar. Certos sistemas como os geradores eólicos são sensíveis 
à turbulência presente no ar, tendo como consequência a diminuição na produção 
de energia. Tal como a direção do escoamento, o regime é também influenciado 
pela presença de elementos no trajeto do vento. 
O tema da velocidade e de regime do escoamento serão estudados com mais detalhe, 
juntamente com a tecnologia de captação e geração de energia no capítulo de Instalações 
para aproveitamento energético. 
 
4.3.3 Biomassa 
Considera-se como biomassa a matéria orgânica derivada da vida vegetal e animal. 
A biomassa contém energia armazenada com origem no sol, sendo esta energia captada 
diretamente pela matéria vegetal, ou transferida através da cadeia alimentar. A grande 
parte da biomassa disponível encontra-se sobre a forma de matéria orgânica vegetal que 
cresce em selvas e florestas espalhadas por todo o planeta. As plantas absorvem a energia 
diretamente do sol, num processo denominado de fotossíntese. Neste processo, as plantas 
convertem a energia do sol em energia química, que origina a glucose e que fornece parte 
dos nutrientes necessários ao crescimento da vida vegetal. Quando esta matéria é utilizada 
como combustível, a energia química presente é então libertada sobre a forma de calor, 
sendo este calor aproveitado para os mais diversos fins. A combustão de biomassa terá 
sido uma das primeiras formas de conversão e aproveitamento de energia utilizada pela 
humanidade, sendo utilizada para confeção de alimentos e aquecimento. Atualmente a 






substituída por energias mais limpas e fáceis de controlar. Entretanto continua a proceder-
se à sua utilização para aquecimento de espaços interiores ou de águas sanitárias. A 
constante utilização desta fonte de energia levou ao desenvolvimento de processos e 
equipamento que permitem obter um melhor desempenho do processo de combustão. 
Ainda assim, em muitos casos ainda são utilizados métodos e tecnologias consideradas 
arcaicas e com baixa eficiência energética.  
A madeira é a forma mais utilizada de biomassa, podendo ser retirada da natureza 
e utilizada sem qualquer tipo de processamento. De maneira a facilitar o seu transporte e 
conferir uma combustão homogénea, esta madeira é sujeita a processos de corte, 
atribuindo-lhe as dimensões mais favoráveis. Diferentes espécies de árvores produzem 
madeira com distintas características. Para efeitos de combustão importa ter em conta o 
poder calorifico de cada espécie e o teor de humidade presente na madeira. Na tabela 8 
são apresentados os valores de poder calorifico (inferior e superior) e o teor de humidade 
de diversas espécies de árvores presentes em território português. O poder calorifico 
inferior (PCI) representa a energia libertada sobre a forma de calor durante o processo de 
combustão. O poder calorifico superior (PCS) representa a soma da energia libertada 
sobre a forma de calor com a energia necessária para a vaporização da água que se forma 
na reação de oxidação. 
 
Tabela 8 - Características de diferentes tipos de madeira 






Videira 6,10 6848 6885 
Poda de kiwi 7,48 6921 6966 
Sobreiro 3,85 6943 6966 
Pinho 7,53 7569 7614 
Acácia 1,75 7928 7938 
Azinho 4,11 6779 6804 
 
Além da madeira em estado natural, existem ainda formas de biomassa processada 
como é o caso dos pellets e briquetes. Estes biocombustíveis têm origem no 
aproveitamento de materiais com baixo valor comercial como o caso de folhas, serradura 
e lascas de madeira. A diferença entre pellets e briquetes está na sua dimensão. Os pellets 
são produzidos em pequenas dimensões, tipicamente com 6 mm de diâmetro e 25 mm de 
comprimento. Esta pequena dimensão facilita a fluidez do material em aglomerados, 
permitindo a automatização e controlo do processo de combustão. Os briquetes possuem 
maiores dimensões, cerca de 50 mm de diâmetro e mais de 100 mm de comprimento, 






combustão de madeira sem necessidade de alterações estruturais. Em ambos os casos, o 
calor específico superior destes biocombustíveis pode chegar aos 4047 kcal/kg [6].  
A eficiência relativa ao uso da biomassa como combustível está mais associada aos 
mecanismos de combustão do que propriamente à biomassa em si. Porém, uma prática 
que permite obter uma combustão mais eficiente é evitar que a biomassa contenha excesso 
de humidade no seu interior. Como foi relatado na descrição do poder calorifico superior, 
existe uma parcela de energia que é gasta para evaporar a humidade no interior da 
biomassa. A diminuição da humidade no interior da biomassa lava à diminuição dessa 
parcela, resultando num maior poder calorifico obtido. Esta é a razão pela qual o poder 
calorifico inferior (combustão sem humidade) é sempre superior ao poder calorifico 
superior (combustão com humidade). 
Apesar da biomassa, em particular a de origem vegetal, poder ser considerada como 
energia renovável, este facto depende da taxa de reposição da mesma na natureza, ou seja, 
toda a biomassa retirada da natureza necessita de ser reposta de maneira a tornar 
sustentável a sua utilização. O mesmo acontece com as emissões de carbono derivadas da 
queima da biomassa. O carbono libertado na combustão equivale ao carbono que a planta 
captou durante o processo de crescimento. Como tal, é possível controlar os níveis de 




O biocombustível trata-se de um tipo de combustível com origem na biomassa. 
Através da aplicação de certos processos é possível converter a biomassa para uma outra 
forma física mais conveniente para uso, dando origem a um combustível disponível no 
estado líquido. Desta maneira é possível a aplicação direta em certos motores de 
combustão ou outras aplicações. O transporte torna-se também mais fácil, podendo ser 
transportado em depósitos ou por oleodutos. O biocombustível surge como alternativa a 
alguns combustíveis, podendo ser utilizado para aquecimento ambiente, produção de 
águas quentes sanitárias ou produção elétrica. Tal como a biomassa, o biocombustível 
requer um processo de combustão de maneira a libertar a sua energia armazenada. Em 
relação à sua produção, o biocombustível é diferenciado de acordo com o tipo de processo 
ao qual é submetido, existindo quatro tipos de geração: 
1ª Geração: é o tipo de biocombustível mais convencional e utiliza plantações 
energéticas exclusivamente destinadas a este fim. O processo de obtenção deste 






ao diesel mineral e aplicado em motores a diesel, desde que seja adicionada uma porção 
até 7% em relação ao combustível mineral. 
2ª Geração: combustível produzido através de diferentes tipos de biomassa, seja ela 
biomassa lignocelulosica, resíduos florestais ou de agriculturas. Este combustível tem a 
vantagem de ser quimicamente semelhante ao diesel mineral, podendo ser assim aplicado 
nos motores a diesel convencionais sem limitações. 
3ª Geração: combustível produzido com base em algas. Este tipo de geração ainda 
encontra-se em estado de desenvolvimento, mas já é apresentado como um substituto aos 
combustíveis para veículos. Para além de ser uma matéria-prima rica em óleos, o seu 
crescimento não necessita de campo de cultivo, podendo ser introduzia em bacias de 
tratamento de águas residuais. 
4ª Geração: semelhante ao combustível de 3ª geração, este não necessita de campos 
de plantação. Difere no facto de não requerer a destruição de biomassa. Nesta categoria 
estão incluídos o Electrofuel e o Photobiological Solar Fuel.  
• Electrofuel: Armazenamento de energia elétrica sob a forma de ligações 
químicas em combustíveis líquidos ou gasosos. 
• Photobiological Solar Fuel: Transdução de energia solar em energia 
química, reduzindo protões em hidrogénio ou dióxido de carbono em 
compostos orgânicos. 
Dos vários tipos de biocombustíveis produzindo, os mais utilizados são o biodiesel 
e o bioetanol. 
• Biodiesel: Produzido de óleos e gorduras através do processo de transesterificação 
(1ª geração), é um líquido similar ao diesel mineral. Tem como base gordura animal, óleos 
vegetais ou plantações energéticas. Pode ser utilizado em motores a diesel, apesar de ser 
recomendada a sua adição com diesel normal, a fim de evitar alguns problemas a nível de 
funcionamento do motor. 
• Bioetanol: produzido através da fermentação de plantações de trigo, milho ou 
cana-de-açúcar. É um dos biocombustíveis mais comuns a nível mundial e pode ser 
aplicado em motores a gasolina, apesar de ter uma densidade energética mais baixa, o que 
significa que é necessário mais combustível para produzir a mesma quantidade de 
trabalho. Também pode ser utilizado para aquecimento de espaços interiores através de 
lareiras a bioetanol. 
Uma questão que se prende com a produção deste tipo de combustíveis trata-se da 






campos que poderiam ser utilizados para a plantação de alimentos. Também o impacto 
ambiental deve ser levado em conta, pois a exploração agrícola em grande escala tem 
consequências na qualidade do solo e da água. 
 
4.3.5 Energia Geotérmica 
A energia geotérmica refere-se à energia armazenada no interior do planeta 
proveniente da atividade vulcânica do núcleo terrestre. Esta energia já é utilizada desde 
tempos do Paleolítico, em que civilizações utilizavam as águas quentes para banhos 
termais. Atualmente alguma desta energia é utilizada para geração de eletricidade, sendo 
que o conjunto de todas as centrais geotérmicas a nível mundial possuem uma potência 
instalada de 11700MW. Outra aplicação deste tipo de energia é o aquecimento de espaços 
interiores em edifícios, tal como a distribuição de águas quentes sanitárias. Países como 
a Islândia utilizam energia geotérmica para climatizar cerca de 92.5% dos edifícios de 
habitação, sendo isto possível devido à elevada atividade vulcânica do país. Também é 
possível utilizar esta energia em pequena escala, fornecendo energia para apenas um 
edifício. A energia geotérmica pode ser utilizada de três formas: utilização direta, em 
centrais geotérmicas ou por bombas de calor. 
• Utilização direta: o calor existente em reservatórios geotérmicos com 
temperaturas moderadas (20°C até 150°C) pode ser aproveitado para aquecimento 
de edifícios, utilizado pela indústria ou mesmo em termas. 
• Centrais geotérmicas: utilizam as temperaturas elevadas de fluidos geotérmicos 
(>150°C) para a produção de energia através de turbinas a vapor. 
• Bombas de calor: utilizam as diferenças de temperatura entre o solo e o ambiente 
para fornecer ou retirar energia. Ao contrário dos casos anteriores, esta solução 
permite a utilização da energia geotérmica sem necessidade reservatórios 
geotérmicos, utilizando apenas a temperatura “quase” constante do subsolo. 
 
Neste trabalho é dada mais atenção à energia geotérmica obtida através da utilização 
de bombas de calor, pois representa um sistema de energias renováveis possível de ser 
instalado localmente. 
 
4.3.6 Energia Hídrica 
A energia hídrica refere-se ao aproveitamento da energia proveniente do ciclo 






vez que é esta energia que potencia o ciclo hidrológico. A captação de energia é feita em 
determinados estágios do ciclo, como por exemplo em escoamentos superficiais correntes 
(caudais de rios) ou por descargas controladas em locais de armazenamento (albufeiras). 
Desde tempos antigos que é feito o aproveitamento deste tipo de fontes. Na 
antiguidade os cursos de água eram utilizados para movimentar azenhas e moinhos de 
água com o intuito de moer grãos, irrigar campos ou drenar terras alagadas. Recentemente 
estes mecanismos foram adaptados para produzir eletricidade, sendo que atualmente o 
aproveitamento hídrico centra-se na sua maioria na produção elétrica. 
Grande parte da energia elétrica produzida por fontes renováveis advém deste tipo 
de fontes. Grandes barragens convertem a energia potencial de água armazenada em 
energia elétrica através de turbinas. Esta eletricidade é então introduzida na rede elétrica, 
ficando disponível para utilização. Esta é a situação mais comum para este tipo de energia, 
porém existem outros tipos de instalações que aproveitam o poder da água: centrais mini-
hídricas. Uma central mini-hídrica caracteriza-se por possuir uma potência instalada até 
10MW. Tipicamente este tipo de central possui turbinas do tipo Pelton ou Cross-flow, 
sendo turbinas que funcionam com grandes alturas de queda de água e caudais volúmicos 




Figura 22 - Turbina Pelton (esquerda) e turbina Cross-flow (direita). Fonte: theconstructor.org, wikipedia.org 
 
Este tipo de central é utilizado para fornecer energia a edifícios ou comunidades 
que se encontrem em zonas isoladas, podendo também ser instalada com o propósito de 
rentabilizar uma fonte próxima, reduzindo os gastos com energia elétrica. 
Este tipo de energia não será desenvolvido no âmbito deste trabalho, uma vez que 
os requisitos necessários para a sua integração são bastante restritos: existência de cursos 
de água e dimensão do caudal, existência de albufeiras para armazenamento, etc. A oferta 






aproveitamento energético, sendo um mercado até agora pouco explorado. Considera-se 
que o grande contributo da energia hidrelétrica está na produção em grande escala de 
energia elétrica e na sua injeção na rede, contribuindo assim para a diminuição do uso de 








Capítulo 5 – Instalações para aproveitamento energético 
 
5.1 Instalação solar térmica 
Uma instalação solar térmica trata-se de um sistema com a capacidade de aproveitar 
o calor presente na radiação solar. Estes tipos de instalações são normalmente alojados 
junto ao edifício, proporcionado assim uma produção energética local sem necessidade 
de redes de transporte. Estes sistemas aproveitam o calor captado para o aquecimento de 
água através de um princípio de funcionamento baseado no efeito de estufa. A radiação 
solar com um determinado comprimento de onda incide sobre a cobertura de vidro que 
compõe a parte superior de um dispositivo designado como coletor solar. Ao interagir 
com o vidro, a radiação penetra para o interior do coletor solar, onde transfere o calor 
para um fluido térmico que circula em tubagens integradas no interior do coletor. Devido 
à variação e intermitência da energia solar, dificilmente torna-se possível satisfazer 
integralmente as necessidades instantâneas de aquecimento. Como tal, são integrados no 
sistema principal um conjunto de subsistemas que permitem o armazenamento e o apoio 
auxiliar através de uma outra fonte de energia. 
 
5.1.1 Estrutura e componentes 
Um sistema solar térmico é composto por vários subsistemas, sendo agrupados de 
acordo com a sua função. Os subsistemas típicos de um sistema solar térmico são os 
seguintes: Captação, Circulação, Acumulação, Controlo e Sistema de Apoio Auxiliar. 
Estes subsistemas estão ilustrados na figura 23. 
O processo inicia-se no subsistema de captação, onde a radiação solar é recolhida 
por coletores solares e convertida em energia térmica, sendo transportada por um fluido 
de trabalho que circula em tubagens integradas nos coletores. Em seguida este fluido entra 
no subsistema de Circulação, onde é feito o encaminhamento do fluido por parte de 
tubagens, bombas e válvulas. O fluido é então direcionado para o subsistema de 
Acumulação, onde a energia térmica será armazenada para uso posterior. Nas situações 
em que o sistema térmico não consegue satisfazer as necessidades de energia térmica, o 
subsistema de Apoio Auxiliar garante a entrega da devida energia recorrendo a outra fonte 
energética. Para garantir a segurança e integridade do sistema, tal como uma otimização 
do funcionamento do sistema, é integrado um subsistema de Controlo que funciona como 







Figura 23 - Subsistemas de um sistema solar térmico. Fonte: Autoria do autor. 
 
5.1.2 Sistema de captação 
Para a captação solar são utilizados coletores solares, dispositivos que convertem a 
energia solar térmica em calor e o transferem para um fluido de trabalho. Estes 
dispositivos são tipicamente instalados nas coberturas dos edifícios e devem de estar 
orientados de maneira a maximizar os ganhos solares. Este ganho será máximo quando o 
coletor está posicionado perpendicularmente aos raios solares. 
Dentro das várias gamas de coletores solares para aplicações domésticas 
disponíveis no mercado, o coletor solar plano é tipicamente o mais utilizado. Este tipo de 
coletor solar permite obter temperaturas no mínimo de igual valor à temperatura ambiente 
exterior e no máximo do valor do ponto de ebulição do fluido de trabalho. Esta gama de 
temperaturas é compatível com as necessidades de calor exigidas para aquecimento 
interior e preparação das AQS. O coletor solar térmico é tipicamente constituído pelos 
seguintes elementos: 
• A caixa que serve como invólucro para os demais componentes e os protege das 
condições exteriores; 
• A junta de estanquicidade da cobertura transparente, um material elástico que 
impede a entrada de água para o interior do coletor; 
• A cobertura transparente, normalmente em vidro ou plástico transparente e que é 






por convecção derivadas do contacto entre a cobertura e o vento, podem ser 
aplicadas varia coberturas. Porém, introduzir mais coberturas acarreta certas 
consequências. O material que compõe a cobertura possui certas características 
físicas, as quais se faz destaque a três: absortividade, transmissibilidade e 
refletividade. A luz, ao passar pela cobertura, irá perder parte da sua energia, o 
que obriga a uma certa escolha no número de elementos a introduzir no coletor, 
tentando reduzir ao máximo a convecção, sem reduzir a energia que chega ao 
fluido térmico. 
• O isolamento térmico, instalado de maneira a reduzir as perdas térmicas pelas 
partes laterais e pela parte posterior do coletor.  
• A placa absorsora, uma chapa metálica que funciona como permutador de calor, 
transferindo a energia térmica solar em calor para os tubos onde circula o fluido 
térmico. Este elemento pode ser revestido com uma pintura negra de maneira a 
aumentar a sua absortância. A figura 24 ilustra alguns dos tipos de placas 
absorsoras mais comuns.  
• Sistema de tubagens, onde circula o fluido térmico que irá transferir o calor 









Figura 24 - Diferentes tipos de placas absorsoras. Fonte: Adaptado de Térmica de Edifícios. 
 
No caso de maior necessidade de energia térmica, é efetuada a ligação entre vários 
coletores. Esta ligação pode ser efetuada em serie, em paralelo ou de forma mista, como 
ilustrado na figura 25. 
A ligação em série efetua-se conectando a saída de um coletor com a entrada do 
coletor seguinte. Isto permite manter o caudal constante em todos os coletores e induz a 
um aumento da temperatura progressivo ao longo dos coletores. Porém este acréscimo de 
temperatura pode resultar na perda de eficiência devido à grande variação de temperatura 
entre a entrada e a saída, tal como no baixo acréscimo de temperatura que se obtém ao 
adicionar mais coletores. Outra desvantagem deste tipo de ligação trata-se das perdas de 
carga associadas aos coletores, que neste caso equivale à soma das perdas de carga 
individuais de cada coletor.  
A ligação em paralelo efetua-se dividindo o caudal pelos diversos coletores, sendo 
somado á medida que se avança na instalação. Neste tipo de ligação a temperatura obtida 
à saída dos coletores é mais baixa comparativamente à ligação em série. De maneira a 






tubagens deverão ser idênticos e os diâmetros deverão ser escolhidos de acordo com o 
caudal que os atravessa. 
A ligação mista contempla os dois tipos de ligação e é utilizado em instalações de 
media ou grandes dimensões.  
 
 
Figura 25 - Tipo de ligação entre coletores térmicos. Fonte: Adaptado de Térmica de Edifícios. 
 
5.1.3 Sistema de acumulação 
Devido à intermitência inerente à radiação solar, são necessários meios de 
armazenamento desta energia para ser possível a sua utilização em momentos de pouca 
ou nenhuma radiação solar. Para isso são instalados depósitos acumuladores à saída dos 
bancos de coletores solares, numa tentativa de ajustar o desfasamento de tempo existente 
entre a oferta e a procura. Os depósitos acumuladores podem ser caracterizados de acordo 
com a sua posição (vertical ou horizontal) e pelo tipo de permutador de calor incorporado 
(tubo liso, serpentina ou sem permutador). Outra característica importante nos depósitos 
acumuladores trata-se da estratificação da temperatura da água no seu interior. Esta 
característica é influenciada pelo caudal de fluido que circula no depósito, sendo que a 
diminuição deste caudal irá melhorar o desempenho do sistema devido ao maior tempo 
de residência do fluido dentro do depósito. Também a localização das entradas e saídas 
influencia na estratificação da temperatura no interior do depósito. Para um melhor 
desempenho, a entrada de água fria deve ser feita pela parte inferior do depósito e a saída 






aos coletores, deve ser retirado pela parte inferior do depósito onde a temperatura é mais 
fria, melhorando assim a eficiência do coletor e aumentando o rendimento global. Na 
situação em que o fluido de trabalho é distinto do fluido de consumo, é necessário efetuar 
a transferência de calor entre os dois fluidos. Para isso é utilizado um permutador de calor, 
geralmente instalado no interior do depósito acumulador, podendo existir casos em que o 
permutador se encontra instalado no exterior. No caso dos permutadores interiores, estes 
geram uma perda de carga inferior comparativamente aos permutadores exteriores, isto 
devido à pequena superfície de transferência. Estes tipos de permutadores são geralmente 
utilizados em instalações de pequenas dimensões, como é o caso de instalações solares 
para aplicações domésticas unifamiliares. Em instalações com grandes dimensões, é mais 
usual utilizar os permutadores de calor exteriores, sendo necessário a aplicação de 
coberturas isoladores de calor de maneira a reduzir as perdas por convecção. Os 
permutadores interiores mais usuais são os de serpentina com uma eficiência típica de 
55%. Na categoria de permutadores exteriores, os mais utilizados são os de placas com 
uma eficiência típica de 75% devido a possuírem uma maior superfície de contacto, 
possuindo, no entanto, uma perda de carga acentuada. Os permutadores tubulares são 
outro tipo de permutadores exteriores e são usados tipicamente em sistemas solares de 
aquecimento de águas em piscinas. Os permutadores para instalações solares domésticas 
são produzidos em aço inoxidável. Em sistemas de aquecimento de águas para piscinas, 
devido à presença de cloro na água, é recomendado o uso de permutadores produzidos 
com ligas de cobre e titânio. 
 
5.1.4 Sistema de circulação 
O sistema de circulação é o responsável pela transferência da energia térmica entre 
os vários componentes da instalação. Este sistema é composto pelos seguintes elementos: 
1. Tubagens: componente onde circula o fluido de trabalho; 
2. Fluido de trabalho: fluido que realiza o transporte e transferência da energia 
térmica. Pode tratar-se de fluido de consumo ou outro tipo de fluido com 
características especificas, como é o caso de fluido anticongelante; 
3. Vasos de expansão: elemento que absorve as variações de volume derivadas das 
mudanças de temperatura que ocorrem no circuito; 
4. Bomba de circulação: componente que força o movimento do fluido no interior 
da instalação. Para o seu dimensionamento é necessário ter em consideração as 
perdas de carga totais ao longo do circuito. De maneira a manter o bom 
funcionamento da bomba, esta é habitual ser instalada na saída do acumulador 






5. Purgador de ar: elemento que permite a saída de ar acumulado no circuito. Este 
componente é instalado no ponto mais alto da instalação. 
6. Válvulas: elemento mecânico que controla o caudal de fluido no sistema: 
• Válvula de corte: efetua o corte da passagem do fluido de trabalho; 
• Válvula de segurança: regula a pressão máxima no interior do circuito; 
• Válvula anti-retorno: restringe a circulação do fluido de trabalho num 
único sentido, impedindo que a instalação funcione inversamente. Este 
funcionamento inverso implica a perda de calor no depósito devido à 
circulação convectiva que ocorre na situação da bomba ser desligada; 
• Válvula de passagem: interrompe total ou parcialmente a passagem do 
fluido pelas tubagens. No caso das válvulas de fecho total, usam-se como 
separação entre partes do circuito. as de fecho parcial são utilizadas para 
impor uma perda de carga no sistema, regulando assim o caudal de fluido 
na instalação; 
• Válvula de três vias: permite a circulação por vias alternativas; 
• Válvula misturadora termostática: confere a mistura entre a água quente 
vinda dos coletores com a água fria da rede de distribuição. Permite 
proteger os equipamentos e os utilizadores da água que sai a altas 
temperaturas dos coletores; 
• Válvula de enchimento automático: efetua a introdução de água no sistema 
automaticamente, de maneira a manter estável a pressão do sistema.  
7. Isolamento térmico: devido ao contacto de alguns elementos com o exterior, é 
aplicado um isolamento térmico de maneira a diminuir as perdas de calor, 
aumentando assim a eficiência global da instalação. 
 
5.1.5 Sistema de controlo 
Este sistema tem como prepósito otimizar a gestão da energia do sistema solar 
térmico, tal como garantir a segurança do equipamento, fornecendo informações de 
medições em tempo real e reportar possíveis erros que ocorram durante o funcionamento. 
O circuito de controlo pode ser composto por vários componentes tais como bombas, 
sensores de temperatura e pressão, manómetros, caudalímetros e um controlador.  
Nos sistemas solares ativos, o controlador é o elemento que avalia a disponibilidade 
de radiação solar, sendo a instalação posta em funcionamento de acordo com os comandos 
impostos pelo controlador. Dependendo do tipo de controlador, este pode ativar ou 






auxiliar nas situações em que a energia solar não é suficiente para garantir as necessidades 
impostas. 
Num controlado diferencial, o controlador efetua a leitura do sinal elétrico vindo de 
dois sensores, um localizado na zona mais quente do sistema à saída do coletor e outro 
localizado na zona mais fria do sistema no fundo do depósito. Estes dois valores são 
comparados e na situação em que a diferença entre eles atinge um valor tipicamente entre 
3 e 14°C o controlador aciona a bomba. Na situação em que a diferença entre os valores 
decai para valores tipicamente entre 2 e 5°C, o controlador desliga a bomba. A figura 26 
ilustra graficamente o funcionamento de um controlador diferencial.  
 
 
Figura 26 - Princípio de funcionamento do controlo diferencial. Fonte: Térmica de Edifícios 
 
O controlador efetua também a regulação do caudal de acordo com as oscilações de 
temperatura. Como mencionado anteriormente, este controlo do caudal afeta no 
desempenho da instalação solar térmica, afetando a velocidade de transferência de calor 
do fluido. Por exemplo, na situação em que existe bastante radiação solar e consequente 
energia térmica, é recomendado um maior caudal de maneira a aproveitar o calor 
absorvido e evitar o sobreaquecimento do sistema. Em casos com menor radiação solar e 
menor energia térmica, é recomendado a circulação de um caudal mais reduzido, de 
maneira a otimizar a captação de energia aumentando o tempo de transferência de energia 
para o fluido. 
Uma forma distinta de fazer o controlo da instalação solar térmica é integrar um 
modulo solar fotovoltaico como alimentação da bomba, como ilustrado na figura 27. O 






variável de acordo com o nível de radiação que capta. Um sistema fotovoltaico bem 
dimensionado irá alimentar a bomba na medida necessária para uma circulação otimizada 
de acordo com a radiação disponível no momento. Esta solução possui ainda a vantagem 
de eliminar a necessidade de uma fonte de alimentação auxiliar para operar a bomba. 
 
 
Figura 27 - Sistema de controlo fotovoltaico. Fonte: Adaptado de Térmica de Edifícios. 
 
5.1.6 Sistema auxiliar 
Apesar destes sistemas serem dimensionados de maneira a satisfazer as 
necessidades dos seus utilizadores, nem sempre é possível colmatar as mesmas a 100%. 
Por vezes a intermitência da radiação solar derivada de longos períodos de céu nublado 
ou ainda um consumo maior do que aquele estipulado leva à falta de energia armazenada 
no sistema solar térmico. Nesta situação, a instalação deve estar dotada de um sistema 
auxiliar de maneira a suprimir a energia em falta. Os sistemas auxiliares mais típicos são 
os que utilizam a eletricidade como fonte de energia, mas existem também sistemas que 
utilizam gás e sistema a biomassa conhecidos como recuperadores de calor. O 
fornecimento da energia auxiliar pode ser efetuado de distintas maneiras. É possível 
fornecer energia diretamente ao sistema de acumulação. Este fornecimento é tipicamente 
feito recorrendo a um permutador no interior do depósito acumulador conectado ao 
sistema auxiliar. Esta solução induz, porém, a um baixo desempenho da instalação solar 
em termos energéticos pois o sistema auxiliar irá atuar sempre que a temperatura dentro 
do depósito acumulador atinga valores baixos. Isto leva a que o sistema esteja 
constantemente a fornecer energia para o fluido de consumo, mesmo em momentos de 
baixo consumo como por exemplo durante o período noturno. Também o rendimento dos 
coletores é influenciado por esta solução, que devido à elevada temperatura do fluido 
proveniente do depósito acumulador passa a operar com uma baixa eficiência. Um 
método de eliminar este efeito passa por adicionar um segundo depósito acumulador ao 






auxiliar, sendo feita a separação entre os dois aquecimentos. Neste caso, o fluido é pré-
aquecido pela energia solar no primeiro depósito, sendo conduzido em seguida para o 
segundo depósito.  Na situação da temperatura não atingir o valor pretendido, o sistema 
auxiliar entra em funcionamento fornecendo a energia térmica necessária no segundo 
depósito. A adição deste novo depósito acumulador leva a um aumento no volume de 
armazenamento da instalação, sendo traduzido num ganho anual de energia. Leva 
também a um melhoramento da eficiência do sistema por diminuir a temperatura do fluido 
que entra nos coletores. Esta solução acarreta, porém, custos monetários relacionados 
com a aquisição de mais um depósito, tal como a necessidade de mais espaço físico para 
colocação do mesmo. É também possível efetuar o aquecimento auxiliar fora do depósito 
acumulador. Neste caso o sistema auxiliar é ligado em serie à saída do depósito 
acumulador, sendo feita a leitura da temperatura do fluido que sai do depósito. Na 
situação em que a temperatura medida não satisfaz o valor pretendido, o fluido é 
direcionado para o sistema auxiliar de maneira a adicionar a energia térmica em falta. 
Esta solução é considerada mais eficiente pois não adiciona calor produzido por via 
convencional ao depósito acumulador, não influenciando a temperatura de funcionamento 
dos coletores. Anula também a necessidade de um segundo depósito, reduzindo assim os 
custos de aquisição e o espaço para instalação. 
 
5.1.7 Tipos de circuitos 
Uma instalação solar térmica pode ter os seus elementos combinados de diversas 
maneiras. Isto leva a que seja feita a diferenciação entre as diversas combinações 
possíveis. Um dos critérios utilizado para classificar as instalações relaciona-se com o 
tipo de circuito apresentado, podendo ser direto ou indireto. 
 No caso de uma instalação de circuito direto ou circuito aberto, o fluido de trabalho 
que circula nos coletores é o mesmo que é consumido pelo utilizador, tratando-se 
maioritariamente de água proveniente da rede de distribuição, como ilustrado na figura 
28. Trata-se de uma instalação com um único circuito. uma desvantagem deste tipo de 









Figura 28 - Sistema térmico com circuito aberto. Fonte: Adaptado de Térmica de Edifícios. 
 
No caso de uma instalação de circuito indireto ou circuito fechado, existe a 
separação entre o fluido que circula no coletor e o fluido de consumo, sendo a 
transferência de calor efetuada por um permutador de calor, como ilustrado na figura 29. 
O fluido que circula no coletor pode ser água da rede ou outro tipo de fluido com 
características especificas para a transferência de calor ou características anticongelantes. 
Este tipo de circuito é tipicamente aplicado em instalações situadas em locais cujas 
temperaturas atinjam valores negativos ou em situações em que a água proveniente da 
rede de distribuição apresenta um elevado teor de minerais, pondo em causa a integridade 
de alguns dos componentes da instalação. 
 
 
Figura 29 - Sistema térmico com circuito fechado. Fonte: Adaptado de Térmica de Edifícios 
 
O sistema indireto pode ser composto por mais do que um circuito, como ilustrado 
na figura 30. A adição de circuitos ao sistema permite reduzir as perdas de calor por 
diminuição da variação de temperatura entre o coletor e o depósito, o que irá influenciar 







Figura 30 - Instalação com circuito primário e secundário. Fonte: Adaptado de Térmica de Edifícios 
 
5.1.8 Métodos de circulação 
A circulação do fluido na instalação solar térmica possui uma elevada importância 
pois está relacionada com a transferência de energia do sistema. O sistema de circulação 
característico deste tipo de instalações pode ser dividido em duas categorias: sistema 
passivo e sistema ativo. 
Os sistemas considerados passivos são aqueles em que a circulação é realizada de 
forma natural devido á convecção térmica resultante das diferenças de temperatura e 
densidade do fluido que circula dentro da instalação. Quanto maior for a temperatura do 
fluido, menor será a densidade, sendo que o fluido com menor densidade irá ser forçado 
a subir dentro da instalação. Este efeito torna dispensável a necessidade de instalação de 
bombas de circulação, sendo a instalação efetuada sem a necessidade de eletricidade para 
alimentação. Referente à disposição dos elementos constituinte, devido ao mecanismo de 
circulação natural, o depósito acumulador é instalado a uma cota superior relativamente 
aos coletores solares, como ilustrado na figura 31. Esta instalação dispõe das vantagens 
de possuir um custo reduzido e da sua simplicidade de funcionamento, apesar de possuir 
um maior impacto visual sobre as coberturas devido à presença do depósito acumulador. 
Um outro parâmetro importante neste tipo de sistemas prende-se com a necessidade de 
reduzir ao máximo as perdas de carga do circuito. As tubagens instaladas devem de 








Figura 31 - Sistema de convenção natural. Fonte: Adaptado de simplesolarinfo.blogspot.com 
 
Os sistemas são considerados ativos quando a circulação do fluido da instalação é 
realizada de maneira forçada por meio de bombas de circulação. O depósito de 
acumulação não necessita de estar situado junto à instalação, sendo benéfico que seja 
colocado dentro do edifício de maneira a minimizar as perdas térmicas e proporcionar 
maior durabilidade do material. Este sistema tem a vantagem de possuir um sistema de 
controlo de temperatura, algo que o sistema passivo não possui. Este controlo é feito de 
maneira a evitar o sobreaquecimento do sistema ou o congelamento do fluido de trabalho 
dentro das condutas. Uma desvantagem comparativamente ao sistema passivo prende-se 
com o custo da instalação que torna-se elevado devido à aquisição dos diversos 
componentes tal como a sua instalação. 
 
5.1.9 Proteções contra congelamento e sobreaquecimento 
Existem instalações solares térmicas localizadas em regiões que a dado período do 
ano atingem valores de temperatura extremos. As temperaturas negativas, tal como 
temperaturas elevadas conjugadas com elevada radiação solar acarretam consequências 
negativas quando aplicadas às instalações solares térmicas. Como tal, é necessário 
equipar a instalações com meios de prevenir os danos causados pelas condições adversas 
do local de implantação. Em condições com temperaturas negativas, o sistema é afetado 
pelo congelamento do fluido de trabalho no interior das condutas. O congelamento do 
fluido levará à expansão do seu volume, o que irá provocar danos significativos nas 






situação trata-se do sistema térmico indireto, pois efetua a separação entre o fluido de 
trabalho e o fluido de consumo. O fluido do circuito primário, aquele que circula pelos 
coletores, deve possuir propriedades anticongelantes, pois será este o fluido que estará 
em contacto com as condições exteriores. 
Serão agora apresentados alguns métodos de proteção contra o congelamento, 
certificados pela ICC-RSCC (Solar Rating & Certification Corporation): 
• Fluido anticongelante: tipicamente é adicionado glicol à água que circula no 
circuito primário. Esta mistura deve ser verificada periodicamente, pois existe a 
degradação das qualidades anticongelantes ao longo do tempo. 
• Sistema drain-back: este sistema de drenagem automática coleciona o fluido 
exposto às condições exteriores para o interior de um pequeno depósito, instalado 
num espaço interior. Na situação em que a bomba é desligada, o fluido é 
direcionado para o depósito de drenagem por ação da gravidade, sendo as 
condutas preenchidas com ar. Uma vez no depósito de drenagem, o fluido está 
protegido das condições exteriores, evitando assim o seu congelamento. 
• Circulação forçada: Na situação em que se verifica temperaturas quase negativas 
(3 a 5°C), o sistema efetua a recirculação do fluido primário, aproveitando a 
energia térmica armazenada no depósito acumulador. Este sistema apresenta o 
inconveniente de reduzir a energia armazenada no depósito e aumentar a 
necessidade de energia auxiliar. Enquanto se verificar temperaturas baixas, este 
sistema irá efetuar a recirculação do fluido quente através do sistema primário, 
sendo este tipo de soluções adequados para climas moderados com períodos 
curtos de baixas temperaturas. 
O sobreaquecimento da instalação, consequência da elevada radiação solar e 
temperatura exterior, levam a inúmeros danos dos vários sistemas. O calor em excesso 
propicia a degradação dos fluidos de transferência térmica e certos componentes, tal como 
a diminuição da eficiência global da instalação. As situações de sobreaquecimento são 
também frequentes em alturas de baixos consumos como a época de verão ou períodos 
de ausência dos moradores. O sobreaquecimento pode ser evitado através do correto 
dimensionamento da instalação, tendo em conta as necessidades de aquecimento e as 
condições meteorológicas do local de implementação. Ainda assim, são elaboradas 
algumas soluções aquando desta situação se suceder. Serão agora apresentados alguns 
métodos de proteção contra o sobreaquecimento, certificados pela ICC-RSCC: 
• Sistema drain-back: tal como na situação de congelamento, este sistema de 






circuito primário num depósito de drenagem. O funcionamento é idêntico ao 
explicitado para o caso anterior. Na situação de temperatura máxima limite o 
sistema de controlo desliga a bomba de circulação, sendo o fluido armazenado no 
depósito por efeito da gravidade e o circuito primário preenchido com ar exterior. 
• Dissipador térmico: a dissipação de calor excedente na instalação pode ser 
efetuada mediante de equipamentos específicos tal como dissipadores de calor ou 
serpentinas, tal como através da circulação durante o período sem radiação do 
fluido no circuito primário. Também a transferência de calor para o aquecimento 
de água de piscinas ou dissipação para o solo podem ser alternativas para lidar 
com excesso de calor na instalação solar térmica. 
• Ventilação dos coletores: na iminência de atingir a temperatura máxima limite, 
um ventilador instalado nos coletores é ativado, arrefecendo a placa absorsora 
com ar ambiente através do processo de convecção. 
• Encobrimento do campo de coletores: de maneira a diminuir a radiação incidente 
sobre os coletores, efetua-se a cobertura do campo de coletores solares de forma 
automática ou manual. 
 
5.1.10 Aplicações 
A energia captada e armazenada por uma instalação solar térmica pode ser utilizada 
para diversos fins. A utilidade mais usual será a utilização da energia para aquecimento 
de águas para uso doméstico em casas de banho e cozinhas. Para além das AQS, o calor 
pode ser utilizado para climatização dos espaços interiores dos edifícios tal como para 
aquecimento da água de piscinas ou de eletrodomésticos tal como máquinas de lavar loiça 
e roupa. A instalação solar térmica pode ser dimensionada de maneira a satisfazer todas 
estas necessidades, sendo, no entanto, necessário priorizar as cargas de acordo com os 
requisitos dos utilizadores. Numa instalação que proceda ao fornecimento de energia às 
cargas anteriormente referidas, a sequência de tarefas habitual será em primeiro lugar 
satisfazer as necessidades da AQS, sendo em seguida efetuado o aquecimento ambiente 
e por último o aquecimento da água de piscinas e outros eletrodomésticos. É de referir 
que as cargas referidas exigem diferentes níveis de temperatura de funcionamento, sendo 
necessário um sistema de controlo devidamente programado que confira as necessidades 
para cada aplicação. Referente ao uso da instalação para aquecimento ambiente, existem 
diversas formas de aproveitamento através de equipamentos como radiadores, convetores 
e pisos radiantes hidráulicos. Dos equipamentos referidos, o piso radiante é aquele que 
oferece um melhor conforto térmico, mantendo as zonas junto ao pavimento mais quentes 






5.2 Instalação solar fotovoltaica 
A energia solar pode ser convertida em energia elétrica e posteriormente consumida 
pelos sistemas incorporados num edifício. Tipicamente este tipo de instalações está 
diretamente conectados à rede de distribuição elétrica (ON GRID). Isto permite que a 
energia produzida seja consumida localmente quando existe procura, ou que seja injetada 
na rede de distribuição quando a procura é baixa. Quando isto acontece, esta energia 
excedente pode ser vendida à rede de distribuição. 
Para além das instalações do tipo ON GRID existem ainda instalações 
autossustentáveis (OFF GRID) e aplicações diretamente alimentadas pelo fotovoltaico. 
As instalações do tipo OFF GRID são normalmente instaladas em zonas remotas onde a 
rede de distribuição elétrica não alcança. O dimensionamento deste tipo de sistemas 
requer um conhecimento preciso dos consumos elétricos de maneira a evitar a falta de 
energia. Um gerador pode ser agregado a este tipo de instalação de maneira a fornecer a 
energia em momentos de escassez solar. A acumulação de energia é feita através de um 
banco de baterias devidamente dimensionado para a carga aplicada. 
Uma instalação fotovoltaica pode ainda ser dimensionada para alimentar 
diretamente uma determinada aplicação, como é o caso de bombas de água. Nesta 
situação é necessário determinar qual o valor consumido pela aplicação e dimensionar 
um sistema capaz de produzir esse valor.  
 
5.2.1 Estrutura e Componentes 
Um sistema solar fotovoltaico é composto por diversos subsistemas, sendo 
atribuído a cada um deles uma respetiva função. Os subsistemas típicos de um sistema 
solar fotovoltaico são os seguintes: Captação, Conversão e Armazenamento. É de referir 
que uma instalação solar pode funcionar apenas com o subsistema de captação, sendo que 
a integração dos outros subsistemas vai depender da finalidade prevista para a instalação. 
O processo inicia-se no subsistema de captação, onde a radiação solar é convertida 
em diferença de potencial pelos painéis fotovoltaicos. Em seguida, de maneira a possuir 
os requisitos necessário para ser utilizada em equipamentos domésticos, a energia é 
convertida através de inversores eletrónicos. Alguns destes elementos possuem também 
a função de controlo da instalação, informando o utilizador em tempo real da energia 
produzida e consumida. Após a conversão, a energia pode ser consumida ou armazenada 







5.2.2 Sistema de captação 
Uma matriz solar é constituída por diversos módulos fotovoltaicos, que por sua vez 
são formados por células fotovoltaicas. A potência gerada por um módulo é proporcional 
ao seu número de células constituintes. A figura 32 ilustra a composição de um sistema 
de captação fotovoltaico.  
 
 
Figura 32 - Célula, Modulo, Matriz. Fonte: Autoria do autor 
 
A produção de energia via solar tem início nos módulos fotovoltaicos. Devido às 
propriedades físicas dos materiais, em particular do silício, quando um fotão de luz incide 
sobre uma célula fotovoltaica é produzida energia. A este fenómeno dá-se o nome de 
efeito fotoelétrico [7]. Para além da radiação, a temperatura também influencia o 
desempenho das células fotovoltaicas, mais concretamente na potência produzida. O 
aumento da temperatura de cada célula traduz-se num leve incremento da corrente elétrica 
e num decréscimo considerável da diferença de potencial [8]. Grande parte dos módulos 
fotovoltaicos comercializados possuem as suas condições testadas em laboratório de 
acordo com as condições standard de teste (STC). Estes testes são realizados submetendo 
os módulos a uma irradiação de 1kW/m2, garantindo uma temperatura nas células de 25°C 
e uma massa de ar de 1,5 (AM 1,5). Estas condições permitem obter uma estimativa de 
potência produzida por modulo, apesar de na prática estes valores raramente se 
verificarem. Isto é devido à constante variação de irradiação, que apenas no pico diário 
terá o valor de 1kW/m2, tal como à variação da temperatura, que será mais elevada do 
que os 25°C estipulados. Como tal, o cálculo da potência gerada com base nestes valores 
não traduz a realidade, pelo que é necessário realizar alguns ajustes aos valores de 
irradiação e temperatura. 
São agora descritos três passos para o cálculo da produção máxima de um modulo 






1. Nesta etapa, é introduzido o parâmetro NOCT, que corresponde ao valor de 
temperatura normal das células fotovoltaicas durante a sua operação. Este valor é 
normalmente fornecido pelos fabricantes dos painéis. Com este valor, juntamente 
com o valor da irradiância solar (G) e a temperatura ambiente (Tamb), é possível 
calcular a nova temperatura das células fotovoltaicas. 
 
 
𝑇𝑐é𝑙 = 𝑇𝑎𝑚𝑏 + (
𝑁𝑂𝐶𝑇 − 20°
0,8
) × 𝐺 
(6) 
 
2. Em seguida é efetuado o cálculo da potência máxima que será produzida devido 
apenas à variação da irradiancia. Nesta etapa a temperatura da célula é de 25 °C, 












3. Finalmente efetua-se o cálculo da potência máxima produzida em função da 
irradiancia e da temperatura da célula utilizando o coeficiente de potência da 




𝑃(𝐺, 𝑇𝑐𝑒𝑙)𝑚𝑎𝑥 = 𝑃(𝐺, 25°𝐶)𝑚𝑎𝑥 × (1 + α𝑝) (8) 
 
Esta potência corresponde ao valor obtido quando o painel é sujeito a uma 
determinada irradiação e temperatura das células num determinado momento. Para uma 
determinação mais exata da potência gerada ao longo do dia, estes parâmetros devem de 
ser ajustados de acordo com a sua evolução diária.  
 
5.2.3 Sistema de conversão  
Grande parte dos aparelhos e sistemas utilizados nos edifícios requerem uma 
alimentação no formato AC. Uma vez que os módulos fotovoltaicos apenas produzem 
energia em DC, é necessário converter este sinal para AC. A solução passa por integrar 
um inversor posteriormente aos módulos. Este dispositivo converte o sinal de entrada 
recorrendo a componentes eletrónicos como transformadores, interruptores e circuitos de 







• Inversor OFF GRID: Utilizado em instalações OFF GRID, este tipo de inversor 
converte a energia DC proveniente dos módulos em AC e em seguida deposita 
esta energia em baterias. No caso de escassez solar esta tecnologia possui a função 
de controlar a reposição de energia nas baterias proveniente de uma fonte auxiliar. 
• Inversor ON GRID: Utilizado em instalações ON GRID, este tipo de inversor 
converte o sinal de saída de maneira a possuir as mesmas características que o 
sinal presente na rede elétrica de distribuição. Devido à ligação com a rede, este 
tipo de inversor possui uma serie de seguranças que desligam o fornecimento de 
energia no caso de falha elétrica na rede de distribuição. 
• Inversor Híbrido: Esta gama de inversores possui as características dos modelos 
anteriores num único aparelho. As cargas podem ser alimentadas pelos módulos 
fotovoltaicos, pela energia armazenada nas baterias ou pela energia da rede de 
distribuição. 
• Micro Inversor: Os micro inversores possuem o mesmo tipo de funcionamento 
que os demais inversores, porém operam a uma potência menor. Tipicamente 
conseguem coordenar entre um a quatro módulos, dependendo do modelo do 
micro inversor. Uma característica que difere os micro inversores dos restantes 
inversores é o facto de operar cada painel independentemente do restante campo 
solar. Isto torna-se importante no caso de sombreamentos dos painéis. No caso de 
inversores de string, o sombreamento num dos painéis fotovoltaicos prejudica 
todo o campo solar, o que reduz a eficiência da instalação devido a uma menor 
produção energética. Na situação de uma instalação com micro inversores, o 
sombreamento de um painel fotovoltaico não irá afetar o restante campo solar, 
sendo a perda de eficiência apenas referente ao painel afetado. A implementação 
de mais campo solar é facilitado quando se recorre a micro inversores. Apesar de 
ser em menor número a quantidade de painéis que um micro inversor acopla, é 
possível conectar vários micro inversores em série, aumentando a energia 
produzida pela instalação. Uma outra vantagem da utilização destes aparelhos 
prende-se com a possibilidade de conectar painéis com diferentes especificações 
sem pôr em causa o bom funcionamento da instalação. 
 
Para além do tipo de instalação, a potência gerada pela mesma representa um outro 
parâmetro de escolha do inversor. Para o devido funcionamento, o inversor deve ter a 
capacidade de gerir a potência gerada pelo campo fotovoltaico. Dos vários elementos que 
integram a instalação solar fotovoltaica, o inversor é aquele que possui menor tempo de 






et al. [9], verificou que 60% das anomalias detetadas em instalações fotovoltaicas 
deviam-se a problemas relacionados com os inversores. A alta potência a que certos 
inversores estão sujeitos provoca um aumento substancial de temperatura, causando o 
deterioramento do aparelho e dos seus componentes eletrónicos. Isto obriga a que 
inversores dimensionados para altas potências estejam equipados com sistemas de 
refrigeração e dissipadores de calor. A tabela 9 demonstra a relação entre a potência 
gerida pelo inversor e o seu tempo estimado de vida. 
 
Tabela 9 - Potência e tempo de vida para cada tipo de inversor [10] 
Tipo de inversor Intervalo de Potência (W) Tempo de Vida (anos) 
ONGRID/OFFGRID/Hibrido 1000-10000 5-15 
Micro Inversor 200-300 25 
 
Verifica-se que devido ao funcionamento em potências mais baixas, os micro 
inversores possuem uma estimativa de vida maior quando comparados com os demais 
inversores. 
 
5.2.4 Sistema de armazenamento 
Uma instalação autossustentável possui como requisito o armazenamento de 
energia de maneira a providenciar um fornecimento continuo de energia durante os 
períodos de escassez solar. Este armazenamento deve ser dimensionado de maneira a 
fornecer no mínimo a energia necessária para uma noite [11]. O armazenamento da 
energia solar fotovoltaica é realizado através de baterias especificas para o projeto solar. 
A eficiência da instalação solar depende da configuração e condições de operação das 
baterias escolhidas, tal como a necessidade de manutenção com vista ao aumento de vida 
destes elementos. São agora referidos alguns requisitos importantes referentes às baterias 
para armazenamento solar fotovoltaico [12]: 
• Baixo custo; 
• Alta eficiência energética; 
• Tempo de vida perlongado; 
• Baixa manutenção; 
• Construção robusta; 
• Baixa auto-descarga; 
• Intervalo de temperaturas de operação amplo. 
No mercado da tecnologia solar é possível encontrar diversos modelos de baterias 






materiais que as compõem. A capacidade deste tipo de baterias é medida em Ampére-
hora (AH). Considere-se o seguinte exemplo: uma bateria que possua uma capacidade de 
armazenamento de 100AH poderá alimentar uma carga de 10 Ampére durante 10 horas. 
Porém, se esta carga necessitar de 100 Ampére, a bateria só poderá alimentá-la durante 1 
hora. Em relação aos materiais presentes nas baterias, trata-se da composição química a 
principal característica que as distingue. Na tabela 10 são apresentados os diferentes tipos 
de baterias solares utilizados e algumas das características que as distinguem. 
 
Tabela 10 - Tipos e características de baterias solares [10] 
Tipo Energia especifica 
(Wh/kg) 
Tempo de vida 
(ciclos) 
Custo (€/kWh) 
Acido-Chumbo 25-35 250-750 50 
Níquel 65-75 700 >600 
Lítio 100-150 1000 >600 
 
O tempo de vida de uma bateria é fortemente influenciado pelo modo a que esta 
opera ao longo da sua vida. As baterias para armazenamento solar estão dimensionadas 
para efetuar um certo número de ciclos de carga e descarga. No entanto, a maneira como 
se procedem estas cargas e descargas influenciam na longevidade das baterias, sendo por 
vezes necessário estipular certos regimes para carregamento e descarregamento das 
baterias. Para instalações com baterias integradas, torna-se imperativo que exista algum 
tipo de controlador que defina limites para a carga e descarga das baterias. Este 
controlador deverá proteger as baterias de sobrecarga, evitar a descarga profunda e 
determinar o estado de carga das baterias. Atualmente já existem inversores que efetuam 
estas tarefas que permitem perlongar o tempo de vida das baterias.  Chegando ao fim de 
vida, é importante a nível ambiental que estas baterias sejam depositadas em locais 
próprios e recicladas. Atualmente já existem processos de reciclagem específicos para 
cada tipo de bateria. Materiais como o plástico e o metal são separados, limpos e enviados 
para centros de reciclagem, onde certos processos mecânicos como a fundição e a 
extrusão alteram a sua forma até um estado em bruto. Esta matéria volta então a ser 
utilizada para o fabrico de novas baterias. Da mesma forma se procede com os compostos 
químicos como o mercúrio ou o lítio, porém os processos de tratamento destes elementos 
podem ser mais dispendiosos e possuir uma baixa rentabilidade. Dos vários tipos de 







5.3 Instalação eólica 
A produção de energia elétrica através do aproveitamento eólico é muito similar à 
produção via aproveitamento solar, pelo que os componentes presentes em ambas as 
instalações, à exceção do elemento de captação, são os mesmos. As turbinas eólicas 
podem ser integradas em instalações solares fotovoltaicas como meio de aumentar a 
potência produzida, tal como providenciar energia nos períodos em que o sistema 
fotovoltaico está inativo. Esta tecnologia converte a energia cinética presente numa massa 
de ar em eletricidade através de um gerador. Este elemento é em muito semelhante a um 
motor elétrico, mas em funcionamento inverso, convertendo movimento em energia. Esta 
energia é gerada sobre a forma de corrente continua (DC), pelo que é necessário a 
introdução de um inversor no sistema de maneira a poder ser utilizada a nível doméstico 
e/ou introduzida na rede elétrica.  
 
5.3.1 Tipos de turbinas eólicas 
As turbinas eólicas são distinguidas de acordo com o eixo em torno do qual rodam 
os perfis alares ou pás. Quando o eixo de rotação encontra-se na horizontal, é dada a 
denominação de turbina de eixo horizontal ou HAWT (Horizontal Axis Wind Turbine). 
No caso o eixo de rotação encontra-se na vertical, é dada a denominação de turbina de 




Figura 33 - Turbinas do tipo HAWT (esquerda) e VAWT (direita). Fonte: Autoria do autor 
                 
As turbinas eólicas do tipo eixo horizontal são as mais utilizadas para a geração de 
energia via eólica. Este tipo de turbina utiliza a força de sustentação criada pela interação 
entre o vento e o perfil alar, tal como ilustrado na figura 34. De maneira a maximizar a 






perpendicularmente ao escoamento de ar. No entanto, devido á irregular direção dos 
ventos, esta posição encontra-se em constante mudança. A solução para este problema 
passa por permitir que a turbina efetue o movimento de rotação em torno do seu eixo 
vertical e pela adição de um estabilizador na parte traseira da turbina. Algumas destas 
turbinas possuem a característica de alterar a posição dos perfis alares, permitindo dissipar 
energia quando sujeita a ventos de alta velocidade. Tipicamente em condições de ventos 
fortes é acionado um travão que impede os perfis de rodar. No entanto, esta adaptação 




Figura 34 - Forças presentes num perfil alar. Fonte: Autoria do autor 
 
As turbinas eólicas do tipo eixo vertical utilizam a força de arrasto que o vento cria 
sobre as pás para criar movimento. Este tipo de turbina é menos usual de encontrar, tanto 
em aplicações domésticas como em instalações de grandes dimensões. Devido à 
configuração das pás, as turbinas verticais são alheias à mudança de direção do vento, 
conseguindo aproveitar a energia do vento proveniente de qualquer direção. A 
configuração do eixo de rotação colocado na posição vertical permite ainda que elementos 
mecânicos como a caixa de velocidades ou o gerador sejam colocados ao nível do solo, 
reduzindo o peso da instalação e os esforços sobre a estrutura de suporte. Uma 
desvantagem deste tipo de turbinas prende-se com a velocidade do vento sobre as pás da 
turbina. Ventos a baixa velocidade não possuem a energia suficiente para dar início ao 
processo de geração elétrica. Quando sujeitadas a ventos de alta velocidade, as pás não 
possuem a capacidade de dissipação de energia através da alteração do ângulo de entrada, 
podendo sofrer danos nos componentes elétricos e elemento estruturais.   
 
5.3.2 Fundamentos da Captação Eólica 
A energia produzida tem como fonte o escoamento de ar (vento). Considerando as 
propriedades deste escoamento como as de um fluido, é possível estudar o seu 






tentativa de melhor entender os parâmetros que influenciam a potência gerada pela 









Esta equação relaciona a potência (P) gerada por uma massa de ar com massa 
volúmica (ρ) que atravessa uma área (A) a uma velocidade (v). Uma análise às variáveis 
da equação conclui que a velocidade representa um dos parâmetros que mais influencia a 
potência gerada, uma vez que se encontra elevada a uma potência de terceiro grau. Isto 
significa que um aumento para o dobro do valor da velocidade irá aumentar em oito vezes 
o valor da potência. 
Determinada a importância da velocidade no cálculo da potência gerada, é realizado 
agora um estudo com o preposto de melhor entender o comportamento do fluxo de vento, 
considerando-o como um fluido. Parte-se do pressuposto que o vento possui o 
comportamento de um fluido em regime laminar e que o seu escoamento se assemelha a 
um fluido a escoar sobre uma placa plana. O desenvolvimento deste escoamento encontra-
se ilustrado na figura 35. 
 
 
Figura 35 - Escoamento laminar sobre uma placa plana. Fonte: Autoria do autor 
 
Verifica-se que a velocidade do escoamento é constante até certo ponto, a partir do 
qual começa a diminuir com a diminuição de altura, chegando a ser nula junto da 
superfície. Este fenómeno deve-se devido à força de atrito entre a superfície e o fluido, 
causando um “atraso” nas camadas inferiores do escoamento. A esta camada em 
desenvolvimento é dada a denominação de camada limite ou camada limite atmosférica 






atmosférica desenvolve-se de tal maneira que apenas a cerca dos mil metros de altura é 
que o efeito da superfície terrestre deixa de se fazer sentir no escoamento [14]. 
Assimilando esta informação e correlacionando com o caso da geração de energia, 
é percetível a importância de colocar as turbinas eólicas a uma certa distância acima do 
nível do solo.  
No entanto, é necessário referir que o pressuposto admitido anteriormente do 
escoamento ser laminar nem sempre se verifica. Em muitos casos a presença de 
obstáculos no percurso do escoamento obriga a mudanças de direção. Estas mudanças de 
direção afetam a componente de velocidade e pressão do fluido, originando um 
escoamento turbulento. Ao contrário do escoamento laminar, um escoamento turbulento 
não possui as características que permitam a previsão do seu comportamento. Edifícios, 
vegetação, encostas ou desníveis são alguns dos obstáculos que destabilizam a forma do 
escoamento e que colocam em causa a produção de energia através do vento. Como tal, 
é necessário um estudo prévio do local de implementação duma instalação eólica de 
maneira a verificar a viabilidade do projeto. 
Voltando à equação (9), uma outra variável que influencia a potência produzida 
será a área varrida pela turbina. Para as turbinas de eixo horizontal, a área varrida 





× 𝐷2 (10) 
 
Em que D representa o diâmetro da turbina. Isto significa que a potência gerada é 
proporcional ao quadrado do diâmetro da turbina. No caso das turbinas de eixo vertical, 
a área varrida depende da forma das pás. Para uma turbina como a ilustrada na figura 33, 
a área varrida corresponde ao retângulo formado pela altura das pás e pelo comprimento 
entre pás. 
Um último especto a verificar diz respeito ao número de pás constituintes da 
turbina. A escolha do número de pás tem influência direta na eficiência aerodinâmica da 
turbina. O custo dos componentes e a fiabilidade do sistema são outros parâmetros que 
podem intervir na escolha do número de pás de uma turbina. Nas turbinas de eixo 
horizontal é habitual utilizar-se duas ou três pás, sendo que grande parte das turbinas 
existentes utilizam esta configuração. Em teoria o aumento do número de pás proporciona 
um aumento na eficiência aerodinâmica, sendo que uma turbina teria a sua eficiência 
maximizada ao possuir um número infinito de pás de espessura nula. Em prática verifica-






aerodinâmica, enquanto que aumentado de duas para três pás, o aumento da eficiência 
será apenas de 3%. Este declínio de crescimento é devido ao aumento das forças de arrasto 
e ao aumento de peso associados ao incremento de componentes. Ainda assim, verifica-
se que três pás representa uma solução aceitável em termos de energia captada, 
estabilidade de rotação e custo com componentes [15]. Em turbinas de eixo vertical, a 
forma da pá determina o número de elementos a implementar. Em turbinas com pás 
lineares, como ilustrado na figura 33, é usual instalar-se entre três a sete pás. A nível de 
desempenho energético, uma turbina com três pás produz menos energia quando 
comparada com uma turbina de apenas uma pá. Com quatro pás a produção é um pouco 
maior, existindo, no entanto, um ponto de rotação em que as pás perdem a tensão imposta 
pelo vento, originando um desequilíbrio de forças que pode levar a danos na estrutura. 
Com cinco pás é possível produzir cerca de 1,5 vezes mais energia do que com apenas 
uma pá. A adição da quinta pá elimina também o problema do desequilíbrio mencionado 
anteriormente, sendo a captação efetuada de maneira mais suave. Com sete pás a 
produção de energia é ainda maior, porém, este aumento no número de pás obriga a uma 
distância menor entre elementos, dando origem à interferência entre a pá que sai do 
escoamento e a pá que está a entrar. Esta situação pode ser solucionada com a construção 
de rotor maior, aumentando assim a distância entre pás [16]. Existem ainda modelos de 
turbinas de eixo vertical que operam apenas com duas pás como é o caso da turbina de 
Darrieus, ilustrada na figura 36. 
 
 






5.4 Instalação para Aproveitamento de Combustíveis Renováveis 
A utilização de combustíveis para geração de calor ou energia em edifícios terá sido 
um dos primeiros métodos de aproveitamento energético utilizado pelo homem. Com o 
passar do tempo e o avançar da tecnologia, este aproveitamento tem sofrido alteração 
numa tentativa de melhorar o seu rendimento e reduzir as emissões de poluentes.  
De maneira a libertar a sua energia química, estes combustíveis são sujeitos ao 
processo de combustão. Dependendo do combustível utilizado, são necessários 
dispositivos que contenham a energia libertada e a canalizem para determinado destino, 
seja para produção de calor, aquecimento de águas sanitárias ou geração de eletricidade. 
A figura 37 ilustra a cadeia energética dos combustíveis renováveis, sendo esta dividida 
em quatro estágios: o tipo de combustível, o seu formato, a tecnologia correspondente e 
a finalidade dada à energia produzida. 
 
 
Figura 37 - Cadeia energética dos combustíveis renováveis. Fonte: Autoria do autor 
 
Como ilustrado na figura anterior, existem diversos tipos de equipamentos 
dimensionados para fornecer energia tendo como fonte combustíveis de natureza 
renovável.  
Serão agora apresentados alguns destes equipamentos numa tentativa de descrever 









A queima de biomassa no interior dos edifícios tornou-se uma prática comum e com 
isso veio a necessidade de proporcionar um local seguro onde efetuar essa combustão. As 
lareiras terão sido dos primeiros sistemas de aproveitamento de calor inseridos em 
edifícios. Inicialmente estas lareiras eram abertas para o interior do edifício, sem qualquer 
tipo de barreira entre os dois ambientes, como ilustra a figura 38. Isto permitiria acesso 
ao interior da lareira, facilitando a confeção de alimentos, sendo este o seu principal 
prepósito. Este tipo de lareiras não deve ser utilizado para aquecimento ambiente devido 
à sua baixa eficiência, mas também por ser uma fonte de emissão de partículas poluentes 
para o interior do edifício. 
 
 
Figura 38 - Lareira aberta para o interior do edifício. Fonte: casaeconstrução.org 
 
Atualmente as lareiras são equipadas com uma moldura de metal e uma folha de 
vidro que impedem a infiltração de partículas poluentes para o interior do edifício. 
Tipicamente as lareiras são dimensionadas juntamente com os planos de construção do 
edifício, sendo inseridas em salas de lazer ou locais amplos com ligações às diversas 
divisões do edifício. De maneira a evitar perdas de calor por condução para o exterior, as 
lareiras não devem de ser inseridas junto a paredes em contacto com o exterior. Devem 
sim ser construídas o mais próximo do centro do edifício. Devido às altas temperaturas 
atingidas no processo de combustão da biomassa, as lareiras devem de ser construídas na 
sua totalidade por materiais refratários. Estes materiais possuem a capacidade de suportar 






resistência mecânica, a condutividade térmica e a condutividade elétrica. Tipicamente 
surgem sobre a forma de tijolos de alvenaria como ilustrado na figura 39. 
 
 
Figura 39 - Tijolo refratário. Fonte: topeca.pt 
 
De maneira a proporcionar uma combustão eficiente, é necessário que exista um 
fluxo de ar continuo no interior da lareira ou de qualquer outro dispositivo que funcione 
como camara de combustão. Com isto importa ter em conta a insuflação e extração de ar 
do interior da lareira. A introdução do ar necessário à combustão pode dar-se de duas 
formas, através de ar interior ou de ar exterior. Instalações mais simples utilizam 
diretamente o ar interior através de orifícios localizados num nível abaixo do nível onde 
se efetua a combustão. Devido ao efeito de convecção do ar, este é insuflado para o 
interior da lareira naturalmente sem necessidade de ventilação mecânica. Uma 
contrapartida desta solução consiste no facto de se alimentar a combustão com ar quente 
interior. Isto implica que parte da energia obtida pela combustão é retida do interior do 
edifício desnecessariamente, diminuindo assim o rendimento da instalação. A utilização 
de ar exterior como alimentação da combustão permite solucionar a situação anterior. De 
maneira a realizar a alimentação de ar, é necessário instalar uma conduta que conecte o 
ambiente exterior ao interior da lareira. Dependendo da dimensão da conduta e das perdas 
de carga associadas, pode ser necessário a instalação de um ventilador que forneça o 
caudal de ar necessário para uma combustão eficiente. Em relação à extração dos gases 
de combustão, esta é tipicamente feita para a atmosfera através de uma chaminé como 
ilustrado na figura 40. Este elemento é construído juntamente com a lareira e é projetado 
para o exterior do edifício. De acordo com a legislação portuguesa a construção de 
chaminés para extração de fumos deves ser feita tendo em conta certos parâmetros como 
o tipo de combustível queimado, o caudal volúmico de gases emitidos e a presença de 
obstáculos situados na vizinhança da fonte de emissão [17]. As chaminés desempenham 
um papel fundamental no desempenho energético das lareiras. O mau dimensionamento 
da chaminé pode levar a duas situações distintas: a fraca ventilação ou o excesso de 






evacuar os gases de combustão, originando a acumulação de fumos no interior da lareira. 
Isto leva à extinção da combustão e em lareiras com fraca estanquicidade pode originar a 
introdução de fumo para o interior do edifício. Uma possível solução passa por instalar 
um ventilador no topo da chaminé. No caso do sobredimensionamento da capacidade de 
ventilação da chaminé, o excesso de caudal de ar provoca o aceleramento do processo de 
combustão. Este fenómeno leva a um aumento do combustível necessário e diminui o 
calor aproveitado. Uma solução para este problema será o controlo da admissão de ar na 
entrada ou na saída da lareira. 
 
 
Figura 40 - Vista em corte de uma chaminé típica de uma lareira. Fonte: Adaptado de a1chimneypro.com 
 
Recentemente tem surgido no mercado uma nova gama de lareiras que utilizam 
como combustível o bioetanol. Apesar da designação de lareiras, muitos destes 
dispositivos são simples incineradores de etanol. Em termos de poder calorifico, o etanol 
possui um PCI de 7 kWh/kg e um PCS de 8 kWh/kg [18]. Estes valores são superiores ao 
obtidos na combustão de alguns tipos de biomassa (entre 4 e 5 kWh/kg, dependendo da 
espécie). A grande desvantagem encontra-se no preço de aquisição deste combustível. 
Verifica-se que este tipo de lareiras é utilizado mais numa base de ornamentação do que 








Figura 41 - Lareira a bioetanol. Fonte: Leroy Merlin 
 
5.4.2 Salamandras e fornos a lenha 
A evolução do processo de fundição de metais trouxe novos mecanismos de 
aproveitamento de calor nos edifícios. As salamandras e os fornos a lenha são exemplos 
desses novos mecanismos, sendo que cada um deles serve um prepósito diferente: 
salamandras para aquecimento ambiente e fornos a lenha para confeção de alimentos. O 
desenvolvimento da utilização de outras fontes de energia como o gás e a eletricidade 
levou ao desuso dos fornos a lenha para preparação de alimentos, pelo que não será dado 
tanto enfase a estes dispositivos. As salamandras, porém, continuam a ter um papel 
importante em muitas residências familiares como fonte de aquecimento ambiente. Como 
dispositivos para aquecimento interior, as salamandras possuem algumas vantagens 
comparativamente às lareiras. Em primeiro lugar são equipamentos moveis, não estando 
confinados ao seu local de instalação. Isto facilita a limpeza, a inspeção e a reparação do 
equipamento. Em períodos de pouco ou nenhum uso como é o caso da estação quente, é 
possível a sua transferência para um local mais apropriado, desimpedindo o espaço 
interior para outras finalidades.  
Estes equipamentos possuem incorporados mecanismos de controlo de admissão de 
ar como grelhas de admissão ou registos de caudal de ar. A figura 42 representa uma 








Figura 42 - Salamandra a biomassa. Fonte: Adaptado de eletrogemeos.pt 
 
Na situação da existência de uma lareira no edifício, é possível acoplar uma 
salamandra no interior dessa lareira como ilustrado na figura 43 e assim aproveitar as 
características de ambas as instalações sem necessidade de restruturar o interior do 
edifício.  
 







Tal como as lareiras, as salamandras também possuem a necessidade de evacuar os 
gases de combustão para o exterior. Esta exaustão é realizada através de uma conduta 
metálica acoplada à salamandra e que é conduzida até ao exterior do edifício. Esta conduta 
é instalada através de uma chaminé existente junto ao local de instalação da salamandra. 
Na situação de inexistência de chaminé será necessário realizar uma abertura através da 
parede ou da cobertura. 
 
5.4.3 Recuperadores de calor 
Os recuperadores de calor possuem um funcionamento semelhante ao de uma 
salamandra, porém possuem mecanismos de permutação de calor que permitem recuperar 
algum do calor perdido pelos gases de escape. Este calor recuperado é transferido para 
um fluido, podendo trata-se de ar ou água. A figura 44 ilustra os diversos escoamentos de 
ar no interior de um recuperador de calor. 
 
Figura 44 - Escoamentos no interior de um recuperador de calor. Fonte: Dimensionamento de uma lareira com 
recuperador de calor, Joana de Freitas Teixeira. 
 
Para além de providenciar aquecimento ambiente local, o recuperador de calor pode 
também ser utilizado como aquecimento central. A figura 45 ilustra alguns casos de 
aplicações do calor recuperado. Nesta situação o calor é transferido para um fluido e 
utilizado diretamente para o aquecimento de pisos radiantes hidráulicos e radiadores. O 
fluido quente pode ainda ser armazenado num depósito acumulador e ser utilizado para 








Figura 45 – Aplicações do calor recuperado em diferentes zonas do edifício. Fonte: erfolconter.pt 
 
Os recuperadores de calor possuem a vantagem de poderem ser associado a um 
sistema integrado de energias renováveis. Como estudado anteriormente, existe alguma 
intermitência na variante solar, o que torna a utilização de coletores solares uma variável 
inconstante no aquecimento de águas quentes sanitárias. A integração de um recuperador 
de calor ao sistema permite colmatar a falta de energia derivada dessa intermitência, isto 




As caldeiras são aparelhos destinados ao aquecimento de águas sanitárias ou à 
produção de vapor de água para aquecimento central. Esta tecnologia terá sido das 
primeiras na produção de águas quentes nos edifícios, sendo alimentada exclusivamente 
a biomassa. Ao contrário das lareiras e salamandras que possuem uma vertente 
decorativa, as caldeiras são elementos puramente mecânicos dimensionados com o 
prepósito de fornecer calor. Como tal são instalados em locais com pouca afluência 
humana tal como oficinas ou pequenos armazéns no exterior do edifício. Sendo utilizadas 
para aquecimento central, as caldeiras requerem a instalação de condutas que possibilitem 









Figura 46 - Esquema da distribuição do calor produzido por uma caldeira doméstica. Fonte: Adaptado de 
desogo.elenabetchke.com 
 
Com o desenvolvimento industrial e o despertar de novas fontes de energia, as 
caldeiras passaram a ser alimentadas a gás e derivados do petróleo. Devido à subido dos 
preços dos combustíveis fósseis e à consciencialização do efeito da emissão de gases 
poluentes no ambiente, os modelos mais recentes de caldeiras domésticas voltaram a 
utilizar como fonte de energia a biomassa. 
As caldeiras serão as tecnologias de aquecimento por combustão que mais avanços 
tecnológicos sofreram ao longo do tempo. Atualmente estes dispositivos são dotados de 
sistemas de controlo que permitem o seu funcionamento sem a necessidade de operadores. 
O processo de combustão foi também otimizado através do sistema de ignição automático 
e do controlo de admissão de ar. As perdas de calor foram diminuídas através da aplicação 
de materiais termicamente isolantes e a uma disposição favorável dos componentes no 
interior da caldeira. Quanto às necessidades de aquecimento, o sistema de controlo 
determina qual a taxa a que desse ser realizada a combustão de maneira a tornar o processo 
o mais constante possível, evitando a constante necessidade de ignição e oclusão da 
caldeira. Isto leva ainda à necessidade de automatização do processo de abastecimento de 
combustível. Dependendo da forma do combustível, existem uma serie de soluções que 
permitem o abastecimento continuo da caldeira. No caso de lenha ou briquetes, são 
utilizados compartimento verticais para armazenar o combustível, sendo direcionados 






formato de pellets ou de lascas de madeira, são utilizados tapetes rolantes ou sistemas em 
parafuso que transportam o combustível do local de armazenamento para o interior da 
caldeira. Isto permite o armazenamento da matéria combustível num local específico, 
separado da zona de funcionamento da caldeira, evitando assim a instalação do depósito 
de armazenamento e prevenindo o risco de incêndio. 
Estes avanços permitiram não só um aumento na eficiência energética destes 
dispositivos, mas também na redução da emissão de gases poluentes, mais 
especificamente na emissão de monóxido de carbono (CO). A figura 47 e figura 48 
demonstram a evolução de eficiência e da emissão de monóxido de carbono referentes a 
caldeiras para uso doméstico, referentes um estudo levado a cabo pelo Instituto Federal 
de Engenharia Agrícola da Áustria (FJ-BLT) [19]. 
 
 
Figura 47 - Evolução da eficiência energética das caldeiras domésticas a biomassa ao longo do tempo. Fonte: 







Figura 48 - Evolução das emissões de monóxido de carbono provenientes da utilização de caldeiras à escala 
doméstica. Fonte: Adaptado de Small scale heating systems, Annalisa Paniz 
 
5.4.5 Geradores elétricos 
A necessidade de geração de energia elétrica através da utilização de combustíveis 
está associada a locais remotos sem acesso à energia da rede ou com intermitências da 
mesma. Atualmente esta geração é feita a partir de combustíveis de origem fóssil como a 
gasolina ou o diesel. A alternativa de substituir os combustíveis fosseis por 
biocombustível tem sido um tópico bastante abordado. Certos estudos comprovam que 
uma mistura entre o diesel fóssil e o biodiesel pode ser utilizada pelos motores a diesel 
atuais. Contudo, a sua utilização pode trazer danos a longo prazo. O biodiesel possui 
propriedades corrosivas que deterioram as partes metálicas dos depósitos, elementos 
vedantes e mangueiras. Apesar de ser um combustível mais “limpo”, a longo prazo irá 
produzir mais resíduos devido à destruição de componentes e à necessidade de 
substituição desses mesmos [20].  
Porém começam a surgir no mercado geradores elétricos que utilizam 
biocombustível para fornecimento energético. Esta tecnologia ainda encontra-se em 
desenvolvimento e grande parte dos geradores já produzidos são destinados à grande 








5.5 Bombas de calor 
Uma bomba de calor pode ser descrita como um aparelho que utiliza energia para 
realizar a troca de calor entre dois ambientes a diferentes temperaturas. Esta tecnologia 
tem sido desenvolvida com o intuito de melhorar a eficiência dos sistemas de 
climatização, pelo que pode ser aplicada para aquecimento e arrefecimento de espaços 
interiores, tal como para a produção de AQS. 
 
5.5.1 Componentes 
De maneira a realizar a transferência de calor de um ambiente para um outro, é 
necessária a combinação de diversos componentes mecânicos, dimensionados 
especificamente para realizar determinada função tal como compressão ou expansão de 
um fluido. A figura 49 apresenta o esquema de uma bomba de calor reversível seguida da 
tabela 11 com os principais componentes. 
 
 
Figura 49 - Componentes de uma bomba de calor. Fonte: Adaptado de obras360.pt 
Tabela 11 - Lista dos principais componentes de uma bomba de calor 
Numeração Elemento Descrição 
1 Compressor Elemento que efetua a compressão do fluido de 
trabalho. Dos diversos elementos, este é o único 
que consome eletricidade. 
2 Condensador Permutador de calor que efetua a transferência do 
calor para o depósito, refrigerando o fluido de 
trabalho, isto no ciclo de aquecimento. 
3 Válvula de expansão Componente com secção variável que produz uma 
redução de pressão no fluido e consequentemente a 
descida de temperatura. 
4 Evaporador Permutador de calor que realiza as trocas de calor 







Tipicamente este tipo de aparelhos possui uma unidade exterior, instalada no 
exterior do edifício, também conhecido como SPLIT. Esta unidade possui no seu interior 
todos os componentes acima descritos à exceção do condensador e de algumas válvulas 
de segurança que são instaladas na unidade interior. Este tipo de instalação produz menos 
ruido interior, requer um menor espaço de instalação e não requer condutas para a 
canalização de ar. A figura 50 ilustra um SPLIT típico. 
 
 
Figura 50 - Bomba de calor SPLIT. Fonte: Como escolher uma bomba de calor, Ariston 
 
Atualmente já são fabricadas bombas de calor no formato de monobloco, excluindo 
a necessidade de uma unidade exterior, como ilustrado na figura 50. Estes aparelhos têm 
em si integrados todos os componentes descritos numa tentativa de tornar a sua instalação 
mais simples, sem a existência de componentes separados. Uma contrapartida deste tipo 
de bombas de calor é a necessidade de instalação de condutas de ar exterior. 
 







5.5.2 Princípio de funcionamento 
O ciclo tem início no evaporador, onde o fluido de trabalho entra a baixa 
temperatura e baixa pressão. Dentro do evaporador o fluido capta o calor do ambiente 
exterior, seja ele proveniente do ar atmosférico, um fluido ou o solo. Ao captar este calor, 
o fluido altera o seu estado físico de líquido para gasoso. Em seguida é conduzido até ao 
compressor, onde sofre um aumento depressão e de temperatura devido ao processo de 
compressão. O fluido de trabalho possui agora um estado elevado de energia. É agora 
conduzido até ao condensador, onde ao circular através do permutador de calor perde 
parte da sua energia térmica. Esta energia pode então ser aproveitada para aquecer o ar 
ambiente ou água. O fluido de trabalho, agora em estado líquido, atravessa a válvula de 
expansão. O aumento da secção leva a que diminua de pressão, estando de novo nas 
condições iniciais do ciclo. Este ciclo repete-se até o evaporador não conseguir retirar 
energia do ambiente e/ou o condensador não conseguir transmitir energia para o ambiente. 
Devido à natureza reversível do sistema, este ciclo é utilizado tanto para 
aquecimento como para arrefecimento, existindo válvulas que efetuam a troca de sentido 
do ciclo. A figura 52 representa os ciclos de aquecimento e arrefecimento realizados pela 
mesma bomba de calor. 
 
Figura 52 – Ciclos de aquecimento e arrefecimento. Fonte: Como escolher uma bomba de calor, Ariston 
 
O funcionamento de uma bomba de calor é regido pelos princípios básicos da 
termodinâmica, mais concretamente pelo ciclo termodinâmico proposto por Sadi Carnot 
em 1824, conhecido como o ciclo de Carnot.  
Este ciclo traça os limites superiores de eficiência que uma máquina térmica 






Para o caso das bombas de calor, este ciclo traduz a eficiência do sistema em criar 
uma diferença de temperatura entre dois pontos através da aplicação de trabalho. Segundo 
as leis da natureza, a transmissão de calor efetua-se sempre da fonte quente para a fonte 
fria. A aplicação de trabalho no sistema permite contrariar este acontecimento, sendo 
possível transferir calor de uma fonte fria para uma fonte quente. 
Este trabalho pode ser determinado de acordo com a seguinte equação: 
 
 𝑊 = 𝑄2 − 𝑄1 (11) 
 
Onde W equivale ao trabalho realizado pelo sistema, Q2 equivale à energia 
necessária de arrefecimento ou aquecimento e Q1 equivale à energia aproveitada da fonte 
exterior.  
A eficiência do sistema (η) pode ser traduzida como o rácio entre a energia 









Um outro parâmetro que avalia a eficiência de uma bomba de calor é o coeficiente 
de performance ou COP. Este coeficiente representa a relação entre a energia consumida 
pela bomba de calor e a energia fornecida pela mesma. Devido à elevada eficiência destes 
equipamentos, é espectável que o valor do COP seja acima da unidade. Isto significa que 
uma bomba de calor produz mais energia do que aquela que é consumida. 
 
5.5.3 Ar como fonte de calor 
O ar atmosférico representa a fonte de calor mais utilizada por esta tecnologia. 
Dentro desta categoria, distinguem-se as bombas do tipo ar-ar e ar-água. 
As bombas de calor ar-ar transferem o calor extraído do ar exterior para o ar interior, 
tendo como principal função a climatização de ar dos espaços interiores. Esta caraterística 
distingue as bombas de calor dos típicos aparelhos de ar condicionado, que apenas retiram 
o calor do ar interior e o transferem para o exterior, fazendo deles apenas aparelhos de 
refrigeração. Este processo torna-se possível devido a uma válvula reversível instalada na 
unidade exterior, absorvendo o calor do ar exterior mesmo a baixas temperaturas. Estima-
se que o ar a uma temperatura de -18°C contém cerca de 85% do calor contido no ar a 






considera-se que uma bomba de calor pode climatizar o espaço interior em qualquer 
estação do ano, mas um aparelho de ar condicionado apenas consegue aquecer o espaço 
interior, pelo que esta será a maior vantagem das bombas de calor comparativamente aos 
aparelhos de ar condicionado.  
As bombas de calor a ar-água utilizam igualmente o ar exterior como fonte de calor, 
porém, este calor é agora transferido para um fluido, tipicamente água. Tal como as 
bombas de calor a ar-ar, esta solução é utilizada para climatização de espaços interiores, 
porém associada a outro tipo de sistemas. O fluido aquecido pode ser utilizado em 
circuitos de aquecimento como pavimentos radiantes hidráulicos e radiadores, tal como 
para a produção de AQS. Além do ar atmosférico, as bombas de calor podem utilizar o 
calor de outros fontes como gases de exaustão, ar aquecido pela radiação solar ou por um 
circuito geotérmico. 
 
5.5.4 Fluido como fonte de calor  
Para além do ar, as bombas de calor podem utilizar um fluido como fonte de calor. 
Esta categoria de bombas de calor necessita de uma instalação secundária que contenha 
o fluido e o mantenha à temperatura de operação da bomba de calor. As instalações mais 
utilizadas para este tipo de bombas de calor são as instalações solares térmicas e 
instalações geotérmicas. 
No caso de uma bomba de calor assistida por coletores solares térmicos, o fluido 
pré-aquecido pelos coletores é utilizado como fonte de calor, fornecendo ao sistema parte 
da energia necessária para o aquecimento de água. Este incremento de energia permite 
um aumento do coeficiente de performance tal como a produção de energia duma maneira 
mais eficiente e menos dispendiosa a nível monetário devido ao baixo consumo elétrico. 
No entanto, devido à radiação solar, os coletores solares funcionam como fonte de calor 
durante todo o ano, inviabilizando a bomba de calor de funcionar no modo de 
refrigeração. Assim sendo, esta configuração é apenas utilizada para o processo de 
aquecimento, seja ele para climatização ou para águas quentes sanitárias. 
No caso de uma bomba de calor assistida por um circuito geotérmico, a constante 
temperatura do subsolo é utilizada como fonte de calor pela bomba de calor.  Esta 
temperatura constante permite à bomba de calor operar no modo de aquecimento durante 
a estação fria e no modo de arrefecimento durante a estação quente.  Em climas extremos 
esta solução apresenta uma melhor eficiência quando comparada com os sistemas 
anteriores. É, no entanto, necessário garantir que o circuito geotérmico encontra-se a uma 






Devido ao processo de instalação do circuito geotérmico, este tipo de sistemas possuem 
um custo elevado. 
 
5.6 Instalação geotérmica 
Uma instalação geotérmica refere-se à instalação de condutas abaixo da superfície 
terreste com o intuito de utilizar a temperatura quase constante do subsolo como 
permutador de calor. Esta solução permite a climatização de espaços interiores devido à 
diferença de temperaturas entre os dois ambientes, seja na estação quente ou na estação 
fria, como ilustrado na figura 53. Este tipo de sistema pode também ser utilizado para a 
produção de AQS. É de salientar que ambos os processos são reversíveis, ou seja, tanto é 
possível aquecer o fluido como arrefecê-lo. Esta inversão do sistema terá mais interesse 
no caso da climatização, sendo útil na mudança de estação. No caso de produção de águas 
quentes, é esperado que este sistema funcione sempre no mesmo ciclo que é aproveitar o 
calor geotérmico e transferi-lo para o interior do edifício.   
 
 
Figura 53 - Funcionamento de uma instalação geotérmica na estação quente (esquerda) e estação fria (direita). 
Fonte: Autoria do autor 
 
Existem, porém, alguns parâmetros a ter em conta para a instalação e bom 
funcionamento deste tipo de sistemas: 
• Profundidade do circuito; 
• Dimensão do espaço onde o circuito vai ser instalado; 
• A composição do subsolo; 
• Existência de lençóis de água; 







5.6.1 Tipos de circuitos 
Existem três tipos generalizados de circuitos geotérmicos: circuito vertical, circuito 
horizontal e circuito em massa de água. 
O circuito vertical, ilustrado na figura 54, dispõe as condutas de transporte do fluido 
da instalação na posição vertical. Esta disposição garante uma maior eficiência do 
sistema, uma vez que o aumento da profundidade se traduz numa menor variação de 
temperatura do subsolo ao longo do ano. No entanto, os custos de instalação serão maiores 
devido ao processo de perfuração do subsolo (entre 15m e 120m). 
 
 
Figura 54 - Circuito geotérmico vertical. Fonte: Autoria do autor 
 
O circuito horizontal, ilustrado na figura 55, dispõe a instalação das condutas de 
circulação numa posição horizontal. Uma vez que se encontra a pouca profundidade 
(entre 1m a 1,50m), o circuito torna-se sensível às variações de temperatura ambiente à 
superfície. Por um lado, o circuito tem a capacidade de absorver a energia térmica 
irradiada pelo sol, sendo um ganho significativo para o aquecimento de águas quentes 
sanitárias. Porém, a baixas temperaturas o circuito pode não conseguir armazenar a 
energia suficiente para desempenhar a devida tarefa, pelo que terão de ser utilizadas 








Figura 55 - Circuito geotérmico horizontal. Fonte: Autoria do autor 
 
O circuito geotérmico em massa de água, ilustrado na figura 56, trata-se de um 
sistema geotérmico que utiliza uma massa de água para a permutação de calor. Esta massa 
de água trata-se tipicamente de um pequeno lago, natural ou artificial e que se situa ao 
nível da superfície. Este tipo de sistema não deve ser utilizado em locais cujas 
temperaturas atinjam as temperaturas negativas, uma vez que resultaria no congelamento 
da massa de água e do fluido de circulação. Em termos de custos de instalação, este 
sistema terá um custo mais baixo comparando com os dois sistemas anteriores, uma vez 
que não necessita da abertura de furos para a instalação do circuito geotérmico. 
 
 
Figura 56 - Circuito geotérmico em massa de água. Fonte: Autoria do autor 
 
5.6.2 Componentes 
Um sistema geotérmico de uso doméstico é composto por diversos componentes, 
sendo destacados dois elementos: o circuito geotérmico e uma bomba de calor. 
O circuito geotérmico é composto por condutas produzidas em polietileno de alta 
densidade, como ilustra a figura 57. Este material torna as condutas flexíveis, 
impermeáveis, inertes ao fluido que transportam e de baixo custo monetário. Além disso, 
os compostos químicos existentes no subsolo não causam o deterioramento deste 
material, algo que acontecia com condutas em metal. A vida útil deste componente pode 








Figura 57 - Tubo para circuitos geotérmicos em poliestireno. Fonte: centennialplastics.com 
 
A bomba de calor funciona como motor à transferência do calor absorvido pelo 
circuito geotérmico. Diferentes tipos de instalação requerem diferentes tipos de bombas 
de calor. Uma instalação geotérmica destinada ao aquecimento de águas quentes 
sanitárias necessita de uma bomba de calor que realize a transferência de calor para esse 
fluido. O mesmo acontece se a finalidade for apenas para aquecimento de ar. Este trata-
se do único requisito para a escolha da bomba de calor, uma vez que esta tecnologia não 
faz distinção de qual a origem do fluido pré-aquecido. Existem outros componentes que 














Capítulo 6 – Caso de estudo 
 
6.1 Introdução 
Neste capítulo será realizado um estudo à eficiência energética de um edifício de 
habitação. Será realizada uma descrição de alguns dos parâmetros estudados nos capítulos 
anteriores tais como a forma, a localização e a orientação. Em seguida serão descritos os 
elementos constituintes e sistemas presentes no edifício, realizando uma avaliação no 
contexto da eficiência energética. São então propostas algumas alterações com vista ao 
melhoramento da eficiência energética do edifício. Estas propostas poderão implicar o 
melhoramento de alguns elementos já existentes ou a substituição integral por um outro 
sistema distinto.  
De maneira a facilitar o dimensionamento dos diversos sistemas, foi criado um 
modelo em três dimensões do edifício em estudo utilizando o software de CAD 3D 
SolidWorks. Este modelo foi criado utilizando as medidas reais do edifício, sendo um 
modelo à escala real do caso de estudo.  
Em relação à simulação de ganhos solares, foi utilizado o software SolTerm, uma 
ferramenta que permite contabilizar a produção de energia via solar térmico e solar 
fotovoltaico. Os sistemas dimensionados para estas duas vertentes serão baseados nos 
resultados obtidos por esta ferramenta. 
 
6.2 Descrição do Edifício 
6.2.1 Forma 
O edifício em estudo trata-se de uma moradia unifamiliar, composta por piso térreo 








Figura 58 – Edifício em estudo. Fonte: Autoria do autor 
 
O edifício possui dez espaços interiores climatizados, podendo-se numerar entre 
eles cinco quartos, dois espaços comuns, duas cozinhas e três casas-de-banho. Adjacentes 
ao edifício estão também cinco espaços não climatizados, entre eles uma casa-de-banho, 
uma sala comum, um ginásio, uma oficina e uma sala de arrumos que também acomoda 
o sistema de bombagem da piscina. 







Um baixo valor de fator de forma indicia que o edifício possui uma baixa 
transferência de calor entre o espaço interior e o exterior. Isto deve-se ao facto de o 
edifício possuir algumas paredes em contacto com outros espaços interiores, como é o 
caso da ala oeste que está na sua totalidade em contacto com um outro edifício (edifício 
esse que está omitido no modelo elaborado). 
 
6.2.2 Localização 
O edifício em estudo encontra-se situado em Portugal, mais concretamente no 
concelho do Seixal, distrito de Setúbal, sendo esta localização descrita na Nomenclatura 
das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) como a Península de Setúbal.  
As zonas climáticas correspondentes a esta localização são I1 para a zona climática 
de inverno e V3 para a zona climática de verão. Na figura 59 encontra-se marcado com 









Figura 59 - Localização do edifício nos dois mapas climáticos. Fonte: Adaptado de RCCTE 
 
6.2.3 Orientação 
O edifício em estudo possui fachadas direcionadas a norte, sul e este, sendo que a 
oeste encontra-se adjacente a um outro edifício. No entanto o edifício não se encontra 
totalmente alinhado com os pontos cardeais, sendo necessário considerar o desvio de 
maneira a obter resultados mais realistas. Este desvio, ilustrado na figura 60, possui um 
valor de 27° tendo como referência o ponto cardeal sul. 
 
 







6.3 Soluções Existentes 
Uma vez que se trata de um edifício já existente, existem já soluções implementadas 
para cada necessidade básica. Serão descritas a pormenor estas soluções numa tentativa 
de entender o seu desempenho energético, comparando com os valores estipulados pela 
legislação atual.  
 
6.3.1 Paredes de envolvente exterior  
A nível de paredes em contacto com o exterior, o edifício é composto por parede 
simples (reboco de cimento pelo interior, tijolo e reboco de cimento pelo exterior) e sem 
qualquer tipo de isolamento. 
 
 








Figura 62 - Espessura de parede do piso superior. Fonte: Autoria do autor 
 
Nas figuras 61 e 62 é possível verificar que existem diferenças nas espessuras das 
paredes do edifício. Isto deve-se ao facto de o edifício ter sido construído faseadamente, 
em diferentes anos e por entidades distintas. A espessura de parede num determinado 
local terá o valor que seria imposto pela legislação no ano de construção, o que justifica 
diferentes valores de espessura. Esta constituição oferece os coeficientes de transmissão 
térmica apresentados na tabela 12. É possível verificar que os valores obtidos para o 
coeficiente de transmissão térmica estão acima do recomendado pela legislação. 
 
Tabela 12 - Valores de espessuras e coeficientes de transmissão térmica das paredes existentes 






Coeficiente de transmissão 
térmica U (W/m2°C) 
A 0,18 0,15 0,03 1,76 
B 0,22 0,15 0,07 1,70 
C 0,30 0,15 0,15 1,58 
 
 Uma vez que os valores do coeficiente de transmissão térmica estão acima do valor 








O edifício em estudo possui diversas coberturas, sendo classificadas como 
coberturas planas de apenas uma água. Esta são constituídas por telhas portuguesas e 
estão assentes sobre vigas de betão embutidas no edifício. As coberturas possuem 
orientações e inclinações distintas, sendo necessário estudar qual ou quais serão as 
coberturas com melhor captação solar de maneira a obter um melhor rendimento na 
instalação solar térmica e fotovoltaica. 
Para o projeto solar, a orientação mais favorável à captação solar será a orientação 
segundo o ponto cardeal sul, que corresponde ao azimute solar. A figura 63 ilustra as duas 
coberturas que possuem a orientação mais próxima do azimute solar, existindo um certo 
desvio já identificado anteriormente de cerca de 27°. Outro parâmetro indicado na figura 
63 é o valor da inclinação de cada cobertura. 
 
 
Figura 63 - Inclinação das coberturas destinadas à implantação solar térmica e fotovoltaica. Fonte: Autoria do autor 
 
Uma possível modificação associada às coberturas seria a modificação da sua 
inclinação referente ao plano horizontal. Porém isto implicaria a reestruturação do 
edifício, algo que não é considerado neste projeto. Como tal, não serão propostas 
intervenções às coberturas do edifício em estudo. 
 
6.3.3 Vãos 
Os vão em estudo correspondem às janelas e portas com acesso para o exterior do 
edifício. É apresentada a tabela 13 com os distintos elementos, o tipo de abertura (porta, 
janela ou porta de vidro), a descrição do tipo de envidraçado, o tipo de caixilharia, a sua 
orientação e se está localizado numa zona climatizada. No caso de o elemento não possuir 






elementos referidos na tabela encontram-se ilustrados nas figuras 64 a 70 presentes no 
final deste subcapítulo. 
 
Tabela 13 - Descrição dos vãos do edifício 
Elemento Tipo Tipo de 
envidraçado 




A Porta NA Alumínio Este 1,94x0,71 Não 
B Janela Simples Alumínio Este 0,99x1,44 Sim 
C Janela Simples Alumínio Este 1,20x1,00 Sim 
D Janela Simples Alumínio Este 1,46x1,50 Sim 
E Janela Simples Alumínio Este 1,46x1,50 Sim 
F Porta NA Alumínio Este 2,00x0,89 Sim 
G Janela Duplo Alumínio com 
corte térmico 
Este 1,45x0,95 Sim 
H Porta de 
vidro 
Duplo Alumínio com 
corte térmico 
Este 2,05x1,70 Sim 
I  Duplo Alumínio com 
corte térmico 
Este 1,96x1,87 Sim 
J Portão NA Chapa 
metálica 
Norte 2,25x2,07 Não 
K Janela Simples Alumínio Norte 1,45x1,50 Sim 
L Porta de 
vidro 
Simples Alumínio Norte 2,08x1,48 Sim 
M Janela Duplo Alumínio com 
corte térmico 
Oeste 1,19x2,20 Sim 
N Janela Simples Alumínio Sul 0,99x1,93 Não 
O Porta de 
vidro 
Simples Alumínio Sul 2,20x0,68 Sim  
P Janela Simples Alumínio Sul 1,20x2,00 Sim 
Q Janela Simples Alumínio Sul 0,95x0,93 Sim 
R Porta NA Alumínio Sul 2,00x0,79 Sim 
S Janela Simples Alumínio Sul 1,00x0,80 Sim 
T Janela Simples Alumínio Sul 0,98x0,83 Sim 
U Janela Duplo Alumínio com 
corte térmico 
Sul 1,93x2,48 Sim 
V Janela Simples Alumínio Sul 0,99x1,43 Sim 
X Janela Simples Alumínio Sul 0,99x1,15 Sim 
Y Porta NA Alumínio Sul 1,96x0,79 Não 
W Porta de 
vidro 
Simples Alumínio Sul 1,96x0,70 Não 
Z Porta de 
vidro 
Simples Alumínio Sul 1,96x2,25 Não 
AA Janela  Simples Alumínio Horizontal 0,90x1,50 Sim 
AB Janela Duplo Alumínio com 
corte térmico 
Horizontal 0,95x0,60 Sim 
 
Verifica-se que grande parte dos vão envidraçados são constituídos por vidro 






instalados no momento de construção do edifício. Alguns destes elementos possuem mais 
de duas décadas de existência, sendo que carecem das características isolantes presentes 
nos materiais mais modernos. De acordo com o ITE50 [5], estes vãos envidraçados são 
classificados como “Vãos Envidraçados Verticais com Caixilharia Metálica Sem Corte 
Térmico, Envidraçado Simples, Vidro Simples, Tipo de Janela de Correr, com 
Dispositivo de Oclusa Noturna com Elevada Permeabilidade ao Ar”. Este tipo de vão 
possui um coeficiente de transmissão térmica no valor de 4,8 W/m2°C. Este valor 
encontra-se acima do valor estipulado pela legislação (U = 2,80 W/m2°C) [3], pelo que 
será necessária a intervenção e substituição dos elementos em questão. 
 Os restantes vão envidraçados foram instalados durante uma obra realizada para a 
ampliação do edifício. Por terem sido instalados num período mais recente, possuem os 
requisitos atuais tais como vidro duplo e caixilharia com corte térmico. De acordo com o 
ITE50 este conjunto de vãos envidraçados pode ser classificado como “Vãos 
Envidraçados Verticais com Caixilharia Metálica com Corte Térmico, Envidraçado 
Simples, Vidro Duplo, Tipo de Janela de Batente, com 16mm de espessura de lâmina de 
ar e Dispositivo de Oclusa Noturna com Elevada Permeabilidade ao Ar”. A esta 
configuração é atribuído um coeficiente de transmissão térmica de 2,8 W/m2°C, que 
corresponde ao valor limite estipulado pela legislação portuguesa para vão envidraçados 
localizados na zona climática I1 [3]. 
Em relação aos vão opacos (portas), existem dois destes elementos que estão em 
contacto com zonas interiores climatizadas. Em termos de comportamento térmico, faz-
se referência ao elemento R, descrito na tabela 13 e ilustrado na figura 68. Este elemento, 
tal como os vãos envidraçados sujeitos a intervenção, foi instalado no período de 
construção do edifício, sendo que carece das características de isolamento térmico e 
estanquicidade do ar. Como tal, de maneira a reduzir as perdas de calor pelos vãos 
existentes, é solicitada a intervenção neste vão opaco. 
 
 








Figura 65 - Vista direcionada a Norte. Fonte: Autoria do autor 
 
 
Figura 66 - Vista direcionada a Norte em corte, de maneira a ser visível os vãos K e L. Fonte: Autoria do autor 
 
 








Figura 68 - Vista direcionada a Sul. Fonte: Autoria do autor 
 

















A ventilação do edifício é efetuada através de ventilação natural e ventilação 
mecânica. A abertura de janelas, tal como a presença de chaminés conferem as renovações 
de ar necessárias para a manutenção da qualidade do ar no interior do edifício. Existem 
também dispositivos que aumentam o volume de ar retirado do interior do edifício, como 
é o caso dos exaustores instalados nas cozinhas e numa das casas de banho. 
Existem ao todo quatro chaminés, todas elas conectadas ao espaço interior, mais 
concretamente no piso térreo. Estas chaminés foram construídas com duas funções em 
mente: exaustão de gases de combustão derivados da queima de biomassa (lareiras e 
salamandras) e exaustão de gases provenientes da confeção de alimentos.  
As chaminés destinadas à exaustão de gases de combustão estão representadas pela 
figura 71 e figura 72 e situam-se localizadas nas duas zonas comuns.  
 
 
Figura 71 - Chaminé de extração de gases de combustão. Fonte: Autoria do autor 
 
 







As chaminés destinadas à extração de gases provenientes da confeção de alimentos, 
representadas pela figura 73 e figura 74, situam-se nas cozinhas e estão adaptadas com 
sistemas de ventilação mecânica (exaustores).   
 
 
Figura 73 - Chaminé para exaustão de gases de cozinha. Fonte: Autoria do autor 
 
 
Figura 74 - Chaminé para exaustão de gases de cozinha. Fonte: Autoria do autor 
 
Ambas as chaminés de exaustão de gases de combustão necessitam de intervenção, 
no entanto, devido a razões distintas. A chaminé ilustrada na figura 71 não possui 
qualquer proteção contra o vento ou a chuva enquanto que a chaminé ilustrada na figura 
72 não possui qualquer sistema de aquecimento acoplado, sendo uma fonte de perdas de 
calor por convecção. Ambos os casos requerem intervenção com fim a melhorar o 
desempenho e reduzir as perdas de calor. 
 
6.3.5 Climatização 
Dependendo da estação do ano, a climatização do edifício é realizada por diferentes 
intervenientes. Durante a estação fria, o espaço interior é climatizado através da queima 






salamandra a lenha, ilustrada na figura 75, e que se encontra instalada na zona comum. A 
exaustão dos gases de combustão é realizada através da chaminé ilustrada na figura 71.  
 
Figura 75 - Salamandra a biomassa. Fonte: Autoria do autor 
 
Esta salamandra encontra-se instalada junto a duas paredes em contacto com o 
exterior, uma prática pouco recomendada. Visto a impossibilidade de alterar a localização 
deste elemento, foi realizado um reforço nas paredes através da aplicação de uma camada 
composta por tijolo refratário como ilustrado na figura 76. Desta maneira foi possível 








Figura 76 - Camada adicional de tijolo refratário. Fonte: Autoria do autor 
 
Outro tipo de dispositivo existente que também entrega calor para o interior do 
edifício são os aparelhos de ar condicionado, como ilustrado na figura 77. Existem ao 
todo três aparelhos deste tipo instalados no edifício, sendo que dois deles encontram-se 
instalados no interior de quartos e um terceiro está instalado num espaço comum. 
Durante a estação quente, o espaço interior é climatizado recorrendo apenas aos 
aparelhos de ar condicionado anteriormente mencionados. É, no entanto, de salientar que 
a utilização destes aparelhos é feita esporadicamente, apenas em casos em que a 
salamandra a biomassa encontra-se inativa na estação fria ou durante picos de calor 
extremo durante a estação quente. Estes aparelhos são então considerados apenas 








Figura 77 – Aparelho de ar condicionado localizado numa zona comum do edifício. Fonte: Autoria do autor 
 
Existe ainda uma pequena marquise adjacente a um dos quartos localizados na ala 
sul do edifício, ilustrada na figura 78. Este elemento admite alguns ganhos solares para o 
interior do edifício através da entrada de radiação solar, climatizando a habitação durante 
a estação fria. Considerar-se esta divisão como sendo a que melhor uso dá à prática de 
captação solar passiva em todo o edifício. 
 
 
Figura 78 - Marquise orientada a sul. Fonte: Autoria do autor 
 
6.3.6 AQS 
O aquecimento de águas para uso doméstico é realizado através de esquentadores a 
gás. No edifício estão instalados dois esquentadores a gás, sendo o gás adquirido em 
botijas e fornecido individualmente a cada esquentador. A existência de vários 
esquentadores permite o fornecimento de água quente a vários pontos do edifício ao 
mesmo tempo, algo impraticável a um esquentador apenas. Esta solução permite a 
produção instantânea de AQS, não sendo necessário qualquer tipo de armazenamento. 






será dimensionado um outro sistema de obtenção de águas quentes sanitárias que 
substitua os esquentadores a gás. 
 
6.2.7 Iluminação 
Uma medida tomada referente à iluminação foi a substituição gradual das lâmpadas 
fluorescentes existentes por lâmpadas de baixo consumo (fluorescentes ou LED). Esta 
mudança foi possível devido à rápida comercialização e expansão no mercado, tal como 
a disponibilização destes produtos a preços acessíveis ao consumidor. 
Em relação à racionalização da energia referente à iluminação, foi realizada a 
automatização de alguns pontos de luz no interior e exterior do edifício. Foram instalados 
sensores de movimento junto da entrada principal, que ao serem acionados iluminam a 
passagem e garantem a visibilidade durante o período noturno. Esta solução permite evitar 
a necessidade de acionamento de interruptores e o tempo perdido nessa ação, tal como 
redução do tempo de atividade luminosa, reduzindo os gastos com eletricidade. 
Para este tópico não são previstas quaisquer intervenções nos sistemas instalados 
no edifício. No entanto, esta será uma das situações em que a aplicação de boas praticas 






6.4 Consumo Energético 
De maneira a entender a escala do consumo praticada pelos habitantes do edifício 
em estudo, é realizado um resumo dos diversos tipos de consumo e quais os custos 
inerentes à sua aquisição. Os consumos praticados podem ser divididos em três 
categorias: 
• Consumo de energia elétrica; 
• Consumo de gás; 
• Consumo de biomassa. 
 
6.4.1 Consumo elétrico 
A empresa distribuidora de energia (Endesa) realiza leituras ao consumo do cliente 
durante um determinado período, sendo este valor considerado como valor real. No 
entanto, nem todos os valores apresentados são valores reais, sendo que parte deles 
representam estimativas baseadas em leituras anteriores. 
Com base nas faturas disponibilizadas pela empresa distribuidora de energia, foi 
feito um apanhado dos consumos ao longo de três anos, sendo os valores apresentados 
em forma de gráfico de barras como ilustrado na tabela 14. 
 








Numa tentativa de melhor entender a evolução dos consumos de eletricidade, são 
somados os consumos de cada mês e comparados os valores referentes aos três anos em 
estudos. Na tabela 15 são apresentados os valores totais anuais de energia consumida e o 
valor médio mensal para cada ano. 
 
Tabela 15 - Valores anuais e médias mensais 
Ano 2017 2018 2019 
Total anual [kWh] 7340 7950 5615 
Média mensal [kWh] 611,7 662,5 510,5 
 
Esta energia é utilizada maioritariamente para iluminação, conservação e confeção 
de alimentos, alimentação de eletrodomésticos e outros aparelhos eletrónicos. Apenas 
esporadicamente é utilizada energia elétrica para climatização do espaço interior. 
Para contabilização dos custos, é necessário ter em conta quais as tarifas pagas pela 
energia consumida, tal como quais os horários a que estas são aplicadas. A figura 79 
ilustra o ciclo contratado à empresa de distribuição, tal como os diferentes horários tendo 
em conta a estação do ano aplicada. Neste caso trata-se de um ciclo semanal que faz a 
distinção entre dias uteis, sábados e domingos. É possível verificar que é durante os dias 
uteis que existe um maior número de períodos (Vazio, Cheias e Pontas). 
 
 







Os preços praticados em cada período estão definidos na tabela 16. Verifica-se que 
o valor praticado durante os períodos fora do vazio equivale ao dobro daquele praticado 
no vazio. Uma prática comum para a redução da fatura da energia passa por programar 
alguns dos consumos energéticos (máquinas de lavar, sistemas de aquecimento, etc.) para 
os períodos de vazio, reduzindo assim em metade o valor pago pela eletricidade.    
Tabela 16 - Custos referentes ao ciclo de energia contratado 
Período Custo (€) 
Vazio  0,093075 
Fora do vazio (Cheias + Pontas) 0,185767 
 
6.4.2 Consumo de gás 
O gás representa outra fonte de energia utilizada por parte de alguns sistemas 
instalados no edifício em estudo, mais concretamente para a produção de AQS. O gás 
utilizado trata-se de gás butano e gás propano em botijas. Tipicamente estas botijas 
possuem uma massa de 10kg (botija + gás), sendo as mais pequenas da sua gama. O 
consumo de gás é influenciado pela estação do ano, sendo que durante a estação fria a 
necessidade de aquecimento de água é maior quando comparada com a estação quente. 
Na estação fria, são consumidas cerca de duas botijas de gás, o que perfaz o total de doze 
botijas durante os seis meses de estação fria. Na estação quente uma botija de gás perdura 
cerca de três semanas, não chegando a perfazer um mês completo. Para se poder comparar 
os consumos a nível mensal, determina-se que durante a estação quente são consumidas 
cerca de 1,33 botijas por mês, ou seja, um total de oito botijas durante os seis meses de 
estação quente. Ao todo, anualmente são consumidas cerca de vinte botijas de gás. A 
tabela 17 apresenta a estimativas de consumo de gás num determinado período do ano. 
 




Número de botijas consumidas 













Convertendo esta informação em custos monetários, cada botija possui um preço 
de 18,20 € o que origina um custo anual de 364 €. O custo por botija utilizado corresponde 
ao valor praticado no momento da realização deste projeto, contudo, este valor pode sofrer 







Custo com Gás = 364 €/ano 
 
Uma vez que se propõe à substituição desta fonte de energia por uma outra 
renovável, este valor irá servir como termo de comparação em relação aos consumos 
praticados pelo sistema de AQS proposto, isto ao fim de um determinado período. 
 
6.4.3 Consumo de biomassa 
A biomassa representa a única fonte de energia 100% renovável consumida no 
edifício em estudo. Esta fonte é utilizada exclusivamente para o aquecimento do espaço 
interior durante a estação fria. A biomassa consumida é maioritariamente constituída por 
madeira de sobreiro, obtida através de poda e adquirira a terceiros devidamente 
regularizados para a prática de corte e comercialização de biomassa. Existe, porém, uma 
pequena parte de biomassa consumida que advém de podas realizadas a árvores nas 
imediações do edifício e pedaços de madeira derivados de objetos em fim de vida. Uma 
vez que o consumo de biomassa efetua-se exclusivamente para aquecimento, este apenas 
acontece durante a estação fria.  
As informações referentes à massa de biomassa que é consumida no edifício podem 
ser consultadas na tabela 18.  
 
Tabela 18 - Massa de biomassa consumida 
 Biomassa (kg) 
Consumo por mês 500 
Total (seis meses de estação fria) 3000 
 
De maneira a melhor entender a dimensão do consumo, realiza-se uma estimativa 
do número necessário de árvores para aquecer anualmente o edifício. Tendo em conta a 
espécie de árvore, a sua altura e o seu diâmetro, são estimados o volume por árvore e a 
sua massa, apresentados na tabela 19. 
 
Tabela 19 - Características da biomassa consumida 
Espécie Sobreiro (Quercus suber) 
Idade (anos) 10-15 
Diâmetro à altura do peito (m) 0,5 
Altura (m) 10 
PCI (kWh/kg)  8,07 
PCS (kWh/kg) 8,1 
Volume por árvore (m3) 1,135 







Comparando os valores de massa, verifica-se que anualmente é necessária biomassa 
equivalentes a duas árvores com as características descritas na tabela 19 para o 
aquecimento do edifício durante a estação fria. 
A nível de custos monetários, a biomassa consumida possui um custo de aquisição 
de 150€ por cada tonelada. Tendo em conta que são consumidas três toneladas de 
biomassa, isto traduz-se num custo anual de 450€. 
Custo com biomassa = 450 €/ano 
 
6.5 Melhorias propostas 
Serão agora propostas melhorias a alguns dos sistemas existentes no edifício. Estas 
intervenções podem ser classificadas em duas categorias: melhoria realizada a um sistema 
já existente através da introdução de novos componentes ou pelo dimensionamento de 
um sistema totalmente distinto daquele existente. Com base no subcapítulo das soluções 
instaladas, determinou-se que serão feitas intervenções nos seguintes sistemas: 
• Paredes: melhorias no isolamento; 
• Vãos envidraçados: substituição dos vãos e caixilhos; 
• Ventilação: ajustes nas chaminés de exaustão de gases de combustão; 
• Águas quentes sanitárias: substituição dos esquentadores a gás por um sistema 
solar térmico; 
Além das melhorias propostas aos sistemas existentes, é ainda realizado o estudo 
da implantação de um sistema fotovoltaico para geração de energia. 
 
6.5.1 Isolamento pelo exterior 
Como solução ao baixo nível de isolamento das paredes, é sugerida a instalação de 
um sistema de isolamento pelo exterior (ETICS). A escolha desta solução é feita tendo 
em conta três pontos em específico: a possibilidade de aplicação em paredes existentes 
sem necessidade de novas construções, o aproveitamento da inercia térmica das paredes 
e a eliminação de pontes térmicas existentes. 
Feita a escolha do sistema a implementar, foi realizado um estudo acerca da 
espessura necessária de isolante, tendo como variantes diferentes tipos de materiais e a 
sua condutibilidade térmica.  
Os matérias escolhidos referem-se aos mais utilizados na construção para 
isolamento térmico e acústico, sendo eles o EPS, XPS e a cortiça. Abaixo é apresentada 







Tabela 20 – Condutibilidade térmica de materiais isolantes [5] 



















Onde RT representa a resistência térmica do material, e representa a espessura de 
material aplicado e k a condutibilidade térmica.  
Utilizando o U de referência proposto pela legislação (U = 0,50), determina-se qual 
a espessura necessária de isolante de cada tipo, tendo em conta a parede com menor 
espessura (0,18m). Os resultados obtidos são apresentados na tabela 21.  
 
Tabela 21 - Espessura mínima necessária de isolante 





Majorando os valores obtidos, serão necessários cerca de 0,06m (60mm) de 
espessura de material isolante caso se escolha utilizar EPS ou cortiça e 0,05m (50mm) de 
espessura de material isolante no caso de se escolher XPS. 
Definidas as espessuras necessárias de isolante térmico a instalar, segue-se para a 
etapa da aplicação e dos custos envolvidos. 
Uma vez que a instalação deste tipo de sistemas deve ser feita por profissionais 
devidamente qualificados, foi feita uma pesquisa no mercado a fim de determinar a 
existência deste tipo de serviço na área de Setúbal e Lisboa. 
Feita a seleção das empresas especializadas na aplicação do sistema ETICS, foi 






De maneira a auxiliar o processo de avaliação do sistema a implementar, foram fornecidas 
as informações referentes à localização e orientação do edifício, tal como da área exterior 
das paredes a instalar o sistema, da constituição da parede e do tipo de pintura existente. 
A informação relativa aos valores fornecidos encontra-se na tabela 22. Foram ainda 
fornecidas as imagens do edifício produzidas no SolidWorks e que estão presentes nesta 
dissertação.  
 
Tabela 22 - Informação requisitada para a aplicação do sistema ETICS 
Requisito Descrição 
Localização Seixal 
Orientação das paredes 24% Norte, 30% Sul, 39% Este, 7% Oeste 
Área exterior a cobrir (m2) 153,63 
Constituição das paredes Tijolo de 15 e 0,03m de reboco interior e exterior 
Tipo de pintura Tinta plástica de cor branca 
Isolamento pretendido EPS com 0.06m de espessura 
 
Após a avaliação das diversas propostas obtidas, optou-se por escolher a proposta 
entregue pela empresa Mais Urbana, uma empresa especializada em construção civil, 
gestão de obras, licenciamentos, projetos de interiores, remodelações, recuperação de 
edifícios e compra e venda de imóveis. A escolha desta proposta sobre as demais recaiu 
sobre o valor do orçamento apresentado. 
A tabela 23 apresenta a informação enviada pela Mais Urbana, contendo a descrição 
dos elementos necessários para a aplicação do sistema ETICS e os respetivos custos 
monetários. 
 
Tabela 23 – Descrição dos processos relacionados com a aplicação do sistema ETICS e os consequentes custos 
Descrição Custo (€) 
Lavagem das superfícies a jato de água de alta pressão; 
Aplicação do primário Prymer ACQ; 
Aplicação de placas de isolante EPS com 60mm de espessura, 
coladas através da aplicação de Adesan CPS-B; 
Fixação mecânica com bucha de nylon; 
Barramento armado com Adesan CPV 22 e aplicação de rede de 
fibra de vidro; 
Segundo barramento com Adesan CPV 22; 















Valor Total sem IVA. 7790,00 







Com esta nova configuração, as paredes exteriores do edifício passam a possuir um 
coeficiente de transmissão térmica de 0,5 W/m2°C, igualando o valor limite máximo 
estipulado pela legislação portuguesa. Desta maneira o edifício em estudo passa a cumprir 
os requisitos de eficiência energética e de qualidade térmica estipulados pelo 
Regulamento de Desempenho Energético de Edifícios de Habitação.  
 
6.5.2 Vãos 
Uma medida sugerida para o melhoramento do comportamento térmico do edifício 
passa pela substituição de alguns vão mais antigos e com fracas características de 
isolamento térmico.  
A tabela 24 apresenta os diversos vãos sujeitos a intervenções. Entre os elementos 
selecionados encontram-se vão envidraçados (janelas e portas de vidro) e vãos opacos 
(portas). 
 
Tabela 24: Vãos sujeitos a intervenção 
Elemento Tipo Tipo de 
envidraçado 
Caixilharia Orientação Dimensões 
(m) 
B Janela Simples Alumínio Este 0,99x1,44 
C Janela Simples Alumínio Este 1,20x1,00 
D Janela Simples Alumínio Este 1,46x1,50 
E Janela Simples Alumínio Este 1,46x1,50 
K Janela Simples Alumínio Norte 1,45x1,50 
L Porta de vidro Simples Alumínio Norte 2,08x1,48 
O Porta de vidro NA Alumínio Sul 2,20x0,68 
P Janela Simples Alumínio Sul 1,20x2,00 
Q Janela Simples Alumínio Sul 0,95x0,93 
R Porta NA Alumínio Sul 2,00x0,79 
S Janela Simples Alumínio Sul 1,00x0,80 
T Janela Simples Alumínio Sul 0,98x0,83 
V Janela Simples Alumínio Sul 0,99x1,43 
X Janela Simples Alumínio Sul 0,99x1,15 
 
Uma vez selecionados os elementos a intervir, será feita a descrição das soluções 
previstas para cada tipo de vão.  
A nível de vãos envidraçados, começa-se pela escolha da caixilharia a instalar. Para 
este elemento, importa dois parâmetros: o tipo de abertura da janela e o material 
constituinte. Para o tipo de abertura, será dada preferência a janelas do tipo batente ou 
oscilo-batente. Esta escolha deve-se ao forte desempenho a nível de permeabilidade ao 
ar, reduzindo as perdas de calor para o exterior. Quanto ao material constituinte da 
caixilharia, a escolha recai sobre o PVC devido à sua capacidade de isolamento térmico 






Em relação ao vidro a instalar, cada vão envidraçado será constituído vidro duplo, 
incolor e de preferência com baixa emissividade. 
Escolhida a constituição dos vão envidraçados e dos seus elementos constituintes, 
segue-se uma pesquisa de mercado. Tal como o sistema ETICS, a venda e instalação de 
vãos deve ser realizada por profissionais experientes na área. Como tal, foi feita uma 
procura de empresas no distrito de Setúbal para a aquisição e instalação dos vão 
envidraçados dimensionados. 
Após contacto com algumas empresas, optou-se por se realizar o pedido junto da 
ArteJanelasPVC, uma empresa especializada no comércio e instalação de vãos 
envidraçados, localizada no Seixal. Foram descritos os vãos a instalar e os requisitos 
escolhidos para a sua constituição. Com isto foram sugeridas as seguintes soluções. 
Caixilharia: 
A caixilharia recomendada e que é comercializada pela ArteJanelasPVC é 
produzida pela empresa de polímeros Alemã REHAU, cujo logotipo é apresentado na 
figura 80.  
 
 
Figura 80 - Logotipo da REHAU 
 
O modelo a instalar, representado na figura 81, trata-se de um vão do tipo oscilo-








Figura 81 - Caixilharia oscilo-batente comercializada pela ArteJanelaPVC. Fonte: ArteJanelaPVC 
 
Este modelo possui um coeficiente de transmissão térmica de 1,3 W/m2°C. 
Devido à existência de componentes metálicos no interior do perfil, este modelo 
possui incorporado um corte térmico entre a moldura interior e moldura exterior, 
conferindo globalmente um melhor isolamento térmico ao vão envidraçado. 
Os vidros comercializados pela ArteJanelaPVC são produzidos pela empresa 
francesa Saint-Gobain, cujo logotipo é apresentado na figura 82. 
 
 
Figura 82 - Logotipo da Saint-Gobain 
 
Esta empresa produz e comercializa uma vasta gama de vidros de baixa 
emissividade com alta performance de isolamento térmico. De entre os vários modelos 
existentes, optou-se pela escolha do modelo Planitherm 4S devido à sua elevada 
qualidade de isolamento térmico e de proteção solar. As características deste modelo estão 








Tabela 25 – Modelo de vão envidraçado escolhido 
Modelo Planitherm 4S 
Transmissão (%) 40 
Reflexão (%) 41 
Absorção (%) 17 
Fator solar, g 0,43 
Índice de seletividade 1,51 
Coeficiente de transmissão térmica, U (W/m2°C) 1,30 
 
Escolhidos os componentes intervenientes na composição do vão envidraçado, será 
agora realizado o cálculo do coeficiente de transmissão térmica do conjunto. Uma vez 
que o vão é composto por diferentes elementos, é necessário ter em conta os coeficientes 
de transmissão térmicas dos vários componentes, tal como a sua área de exposição e a 
configuração da ligação entre eles. Para o cálculo do coeficiente de transmissão térmica 
do conjunto, o Sistema de Certificação Energética dos Edifícios recomenda a utilização 









A descrição das variáveis e as suas unidades estão apesentadas na tabela 26. 
 
Tabela 26 – Variáveis intervenientes no cálculo do U do vão envidraçado 
Variável Descrição Unidade 
𝑈𝑤 Coeficiente de transmissão térmica da janela 𝑊/𝑚
2°𝐶 
𝐴𝑓 Área da caixilharia 𝑚
2 
𝑈𝑓 Coeficiente de transmissão térmica da caixilharia 𝑊/𝑚
2°𝐶 
𝐴𝑔 Área da janela 𝑚
2 
𝑈𝑔 Coeficiente de transmissão térmica do vidro 𝑊/𝑚
2°𝐶 
𝐼𝑔 Perímetro da ligação entre a caixilharia e o vidro 𝑚 
𝛹𝑔 Coeficiente da transmissão térmica linear 𝑊/𝑚°𝐶 
 
O coeficiente de transmissão térmica linear está relacionado com a transmissão de 
calor que surge devido ao contacto entre a caixilharia e o vidro. Os valores típicos desta 









Figura 83 - Determinação do coeficiente de transmissão térmica segundo o SCE [23] 
 
Para o caso de estudo, o valor de 𝛹𝑔 toma o valor de 0,08, pois a solução proposta 
é composta por caixilharia em PVC com vidros duplos de baixa emissividade. 
Utilizando os valores previamente calculados referentes às áreas de vidro e 
caixilharia de cada vão, tal como os valores dos coeficientes de transmissão térmica 
fornecidos pelos fabricantes, efetuou-se o cálculo do coeficiente de transmissão térmica 
para cada um dos vãos envidraçados. Os valores obtidos são apresentados na tabela 27. 
 
Tabela 27 - Coeficiente de transmissão térmica par cada vão envidraçado, antes e depois da intervenção. 
Elemento 
Coeficiente de transmissão 















Uma análise aos resultados obtidos evidencia que apesar das diferenças de área dos 
vãos, os valores do coeficiente de transmissão térmica obtido para cada vão encontram-
se numa vizinhança de valores próximos. Estes valores encontram-se abaixo do valor 
estipulado pela legislação portuguesa (UREF = 2,80 W/m
2°C), validando assim a solução 






Comparando os valores do coeficiente de transmissão térmica antes da intervenção 
(U = 4,8 W/m2°C) e após a intervenção (tabela 27), verifica-se uma diferença substancial 
entre ambos. Conclui-se que os vãos após intervenção possuem uma eficiência três vezes 
superior aos vão antigos. 
Em relação ao vão opaco a substituir, o Sistema de Certificação Energética dos 
Edifícios não prevê requisitos mínimos em termos de coeficiente de transmissão térmica, 
embora recomende a utilização de elementos com um isolamento térmico eficiente. 
Assim sendo, será utilizada a metodologia de escolha utilizada para os vão envidraçados, 
isto é, a escolha de um vão cujo material da caixilharia possua um menor coeficiente de 
transmissão térmica.  
Ao contrário dos elementos anteriormente selecionados, a escolha e instalação de 
um vão opaco não requer o aconselhamento profissional. Como tal, foi realizada uma 
pesquisa em diversos catálogos de material de habitação, sendo o produto final 
selecionado comercializado pela empresa Leroy Merlin. 
O vão opaco selecionado é fabricado em PVC, conferindo-lhe a propriedade de 
baixa transmissão térmica. O fabricante assegura um coeficiente de transmissão térmica 
de 1,4 W/m2°C, o que evidencia a sua eficiência térmica. A figura 84 apresenta o vão 
opaco selecionado.  
 
 







Um pormenor a salientar será a necessidade de ampliar o local de implantação, uma 
vez que este elemento possui 2,08m de altura e 0,98m de comprimento e o vão atual 
possui 2,00m de altura e 0,79m de comprimento. 
Por último é realizado um apanhado dos custos relacionados com as intervenções 
sugeridas para os vãos do edifício. na tabela 28 são apresentados os custos de aquisição 
do material dimensionado. 
 
Tabela 28 - Entidades fornecedoras dos vão e respetivos custos de aquisição 
Elementos Fornecimento e instalação Custo de aquisição (€) 
Vão envidraçados ArteJanelasPVC 4690,00 
Vãos opacos Leroy Merlin 209,00 








6.5.3 Ventilação das chaminés 
A única intervenção sugerida na vertente da ventilação está relacionada com a 
reforma das chaminés de exaustão de gases de combustão. Como verificado 
anteriormente no subcapítulo das soluções existentes, existem duas chaminés com 
elevadas perdas de calor para o exterior. É também mencionado que apenas uma das 
chaminés possui um sistema de aquecimento acoplado, estando a outra apenas a favorecer 
a exaustão do ar interior. Como tal, serão dimensionadas soluções distintas para cada um 
destes elementos. 
Em relação à chaminé que efetua a exaustão dos gases de combustão da salamandra 
a biomassa, esta não possui qualquer proteção contra o vento ou a chuva. A solução 
estudada passa por adicionar ao topo da chaminé um elemento denominado por chapéu 
de chaminé. A tabela 29 apresenta os diferentes tipos de chapéus de chaminés 
considerados. 
 
Tabela 29 - Diferentes tipos de chapéus de chaminés 
Tipo Descrição Ilustração Custo 
Chapéu 
saturno 





função evitar a 
entrada de chuva 



















O chapéu H obtém 
esta denominação a 
partir da sua forma. 
Distingue-se pela 
sua capacidade em 
evitar que a ação do 
vento condicione a 

































crista de galo 
O chapéu em crista 
de galo trata-se de 
um chapéu rotativo 
adequado para 
zonas ventosas. 
Com o deflector a 
acompanhar as 
mudanças de 
direção de vento, 
este chapéu impede 
o refluxo de fumos 




















Considera-se que a integração de qualquer um destes elementos irá favorecer a 
eficiência do sistema de extração de gases. No entanto prossegue-se com uma escolha 
mais minuciosa do elemento a instalar. De acordo com a descrição apresentada na tabela 
29 e comparando os três elementos selecionados, é fácil de entender que o chapéu saturno 
deverá ser a última solução a escolher, uma vez que não impede o vento de interferir com 
o fluxo de exaustão. Em relação ao chapéu em H e em crista de galo, ambas possuem a 
capacidade de estanquicidade de água tal como o impedimento do refluxo de gases de 
combustão para o interior do edifício devido à ação do vento. No então, existe uma 
diferença entre ambos que importa salientar, que é o movimento de rotação do chapéu em 
crista de galo. Este movimento indicia a existência de elementos mecânicos que permitem 
a rotação da parte superior do chapéu. A longo prazo isto pode tornar-se uma fonte de 
problemas, uma vez que os gases a alta temperatura que são extraídos pela chaminé irão 
causar o deterioramento destes elementos mecânicos. A instalação desta solução requer 
então uma manutenção periódica como a limpeza de fuligem e a lubrificação das peças 
mecânicas. Este pormenor coloca a escolha do chapéu em crista de galo em desvantagem 
para com a solução com um chapéu em H. Assim sendo, considera-se que a melhor 
solução será a integração de um chapéu em H como topo para a chaminé de exaustão de 
gases de combustão. 
Ainda neste elemento, é sugerida a instalação de um cobre água de maneira a 
proteger o interior do edifício da água da chuva, tal como reduzir as perdas de calor devido 
à convecção do ar. Este trata-se de um elemento em chapa com as dimensões do topo da 
chaminé e que permite a passagem da conduta metálica através de um furo no seu interior, 







Figura 85 - Cobre águas. Fonte: Leroy Merlin 
 
 Em relação à chaminé que se encontra desocupada, a solução proposta passa pela 
introdução de elementos que impeçam a passagem de ar do interior do edifício para o 
exterior. Estes elementos devem de ser instalados nos orifícios da chaminé, um no topo 
para impedir a entrada de água na chaminé e outro no interior do edifício de maneira a 
impedir o ar interior de subir e transferir calor com as paredes da chaminé. Em relação 
aos constituição dos elementos, o elemento superior deve ser produzido em metal 
(alumínio ou aço inox) de maneira a suportar as condições exteriores, enquanto que o 
elemento no interior deverá ser produzido num material com boas qualidades isolantes 
(madeira ou PVC).  
 
6.5.4 Instalação solar térmica (AQS) 
De maneira a substituir o aquecimento de águas sanitárias realizado por 
esquentadores a gás, será dimensionada uma instalação solar térmica que realize a mesma 
tarefa. Para a simulação dos ganhos da instalação dimensionada será utilizado o programa 
SolTerm. Este trata-se de um programa de análise de desempenho de sistemas solares, 
através de simulação numérica de balanços energéticos ao longo de um ano de referência, 
e especialmente concebido para as condições climáticas e técnicas de Portugal. O 
SolTerm está preparado para ser utilizado na contabilização da contribuição de sistemas 
de energias renováveis para balanço energético de edifícios, no contexto do Sistema de 
Certificação de Edifícios Decreto-lei 118/2013 de 20 de agosto. Associado ao SolTerm 
está um banco de dados, incluindo coletores solares térmicos e kits solares térmicos 
certificados, assim como um conjunto diversificado de componentes. 
Feita a introdução do programa, parte-se agora para a simulação efetuada. Esta tem 
início na escolha dos parâmetros locais, muito importantes no dimensionamento do 






O local a implementar a instalação será no Seixal. Escolhida esta localização, o 
programa faculta os valores de irradiação e temperatura referentes ao local, como ilustra 
a figura 86. 
 
Figura 86 – Escolha do local de implantação da instalação solar térmica no SolTerm 
 
Em seguida, é feita a configuração da instalação. Neste caso, será um sistema de 











O dimensionamento toma início com o cálculo do volume de acumulação mínimo 
necessário para o edifício em estudo. O RCCTE estipula um volume de 40 litros por 
habitante, fazendo um total de 240 litros para os seis habitantes do edifício. este valor 
corresponde ao valor mínimo para as necessidades de AQS do edifício. 
Tal como estudado anteriormente, um método para melhorar a eficiência do sistema 
passa pela instalação de dois depósitos de acumulação. Serão então escolhidos dois 
depósitos, um para o fluido aquecido pelos coletores solares e outro capaz de fornecer 
calor ao fluido em situações de ausência de radiação. É necessário referir que o SolTerm 
não possui a opção de simulação com dois depósitos. Assim sendo, será simulado o caso 
com um depósito cujo volume equivale à soma dos dois depósitos dimensionados. 
Procede-se então para a escolha dos depósitos e determinação em definitivo o valor 
do volume de acumulação.  
Com base em catálogo da marca Vulcano, escolheu-se os depósitos acumuladores 
com as seguintes características: 
Depósito para pré-aquecimento solar. 
• Modelo: SK 160-5 ZB 
• Volume (útil): 157 litros 
Depósito com aquecimento auxiliar. 
• Modelo: Waternox 1 (uma serpentina) 
• Volume (útil): 196 l 
Somando os volumes dos dois depósitos, chega-se a um volume de acumulação 
final de 353 litros.  
Uma vez calculado o volume necessário, é possível relacionar este valor com a área 
total (𝐴𝑇)  de coletores necessários, utilizando a seguinte equação: 
 
 50 × 𝐴𝑇 < 𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 < 75 × 𝐴𝑇 (17) 
 
Utilizando o volume anteriormente determinado, obtém-se a seguinte expressão 
para a área total de coletores a instalar: 
 







Com este intervalo em mente, segue-se a escolha dos coletores solares a integrar na 
instalação. 
Os coletores solares escolhidos são também produzidos pela marca Vulcano. Trata-
se de coletores planos com alto rendimento, de instalação vertical e circuito hidráulico 
com dupla serpentina. Os dados técnicos destes coletores são apresentados na figura 88. 
a restante ficha técnica encontra-se em anexo. 
 
 
Figura 88 - Dados técnicos referentes ao coletor solar da Vulcano. Fonte: Coletor solar PremiumSun FKT-2S, 
Vulcano 
 
Cada coletor possui uma área de absorção de cerca de 2,35m2. Comparando com o 
intervalo de valores obtidos anteriormente, conclui-se que a instalação poderá possuir 
entre dois e três coletores solares do modelo estudado.  
Conhecidos os principais parâmetros, é necessário criar um modelo do coletor e 
introduzir as componentes necessárias ao cálculo do desempenho da instalação. Na figura 









Figura 89 – Introdução dos parametros referentes ao coletor solar escolhido no SolTerm 
 
Ainda nas opções apresentadas na figura 89, é possível escolher a posição do painel 
referente à inclinação e azimute. O programa possui uma ferramenta que permite verificar 
qual a energia incidente diária média dependendo da posição em que são colocados os 




Figura 90 - Energia solar em determinada inclinação e valor de azimute. Fonte: SolTerm 
 
 Existe a questão que se prende com qual será o melhor posicionamento dos 
coletores, e quais as consequências a nível energético e monetário que a escolha acarreta. 
Como verificado anteriormente, o local de instalação do campo solar não possui a 
inclinação nem a orientação para a captação maximizada de radiação solar. Para tal, é 
necessário instalar uma estrutura metálica que confira a posição ótima, tendo, porém, um 






Caso 1: No primeiro caso, os coletores serão posicionados a uma inclinação de 
33° e orientados a Sul com o Azimute igual a 0°, o que corresponde à orientação para 
uma melhor captação solar, como demonstrado na figura 90; 
Caso 2: No segundo caso, os coletores serão posicionados a uma inclinação de 
19° e desvio de (-27°) do azimute solar, correspondendo a serem posicionados 
paralelamente à cobertura.  
Daqui em diante será realizada uma comparação constante entre estes dois casos a 
fim de verificar quais os benefícios e consequências de diferentes configurações tendo 
em conta a posição dos coletores. 
Uma vez escolhidos os principais elementos, procede-se à simulação do 
desempenho da instalação ao longo do ano. Neste estágio do dimensionamento, são 
utilizados dois coletores para a captação da energia solar e posicionados de acordo com 
























Como esperado, os meses pertencentes à estação fria são aqueles em que a 
instalação capta menos energia a partir do sol, sendo necessário um maior apoio por parte 
da energia auxiliar. A instalação possui um melhor desempenho nos meses pertencentes 
à estação quente.  
É realizado a mesma simulação, mas agora com o posicionamento dos coletores de 
acordo com o Caso 2. Os resultados obtidos são apresentados na figura 92. 
 
 
Figura 92 - Desempenho do sistema para o caso 2 (inclinação 19° e azimute -27°) 
 
Com base na figura 81 e figura 92, é possível verificar que a instalação com o 
posicionamento do Caso 1 possui um melhor rendimento quando comparada com o Caso 
2. 
Durante os meses quentes, ambos os casos canalizam energia suficiente para 
satisfazer as cargas de aquecimento, pelo que a diferença relativa ao posicionamento dos 
coletores pouco influencia o rendimento da instalação. 
A grande diferença entre os dois casos encontra-se nos meses frios. Verifica-se uma 



















coletores solares. Durante os meses frios, o sol realiza o seu trajeto a uma altura solar 
mais baixa, o que limita a captação de radiação de colatores com inclinações mais 
horizontais, tal como retratado no Caso 2. 
Comparando os valores de fração solar de ambos os casos apresentados na tabela 
30, verifica-se que a percentagem de energia utilizada que é proveniente de fontes 
renováveis no Caso 1 é ligeiramente superior que no Caso 2. Ainda assim, ambas as 
configurações dos coletores apresentam resultados positivos, sendo que uma fração solar 
de 50% é já considerado um valor aceitável. 
 
Tabela 30 - Fração solar dos dois casos de estudo 
 % de energia fornecida anualmente % de energia de apoio anual 
Caso 1 74,6% 25,4% 
Caso 2 69,7% 30,3% 
 
Foi verificado anteriormente que a instalação dimensionada pode acoplar entre dois 
a três coletores solares da gama selecionada. A fim de verificar o desempenho da 
instalação, é adicionado mais um coletor ao campo solar. Com esta alteração, o campo 
solar passa a possuir uma área de absorção de 7,05m2 e uma área total de 7,65m2. 
É de novo simulado o desempenho da instalação com o posicionamento referente 
ao Caso 1, mas agora com o novo campo solar. Os resultados obtidos são apresentados 









Figura 93 - Desempenho do sistema com o campo solar ampliado (inclinação 33° e azimute sul) 
 
Da mesma forma realiza-se a simulação para o Caso 2 com o campo solar ampliado. 





































É possível verificar que a adição de um coletor solar resultou no aumento de energia 
fornecida à instalação e diminuição de energia de apoio requisitada. 
Durante a estação quente, a instalação consegue suprimir a carga imposta, 
existindo, porém, uma parte da energia térmica captada é rejeitada do sistema devido a 
excedente. Em termos de desempenho da instalação, o sobredimensionamento do sistema 
leva a uma diminuição na eficiência energética global da instalação. Esta ineficiência 
deve-se ao facto de a energia captada não estar a ser aproveitada (produção superior ao 
consumo). Também o aumento da temperatura de operação do fluido nos coletores solares 
acarreta efeitos negativos ao desempenho do sistema, sendo uma consequência direta da 
adição de mais um coletor solar. 
Tal como na configuração com 2 coletores solares, é durante a estação fria que 
existe maior discrepância nos valores de energia fornecida obtida entre os dois casos 
estudados. No pico da estação fria (dezembro e janeiro) o Caso 2 fornece pouco mais de 
metade da energia necessária (52,19%). Esta situação pode ser equiparada com o Caso 1 
da instalação com apenas 2 coletores (figura 49). No pico da estação fria, a instalação 
fornecia cerca de metade (50,04%) da energia requisitada.  
Conclui-se que a adição de um coletor ao pior caso (Caso 2) irá garantir que a 
instalação fornece cerca de metade da energia necessária durante a estação fria. Ou seja, 
a adição de um coletor compensa o posicionamento menos eficiente dos coletores solares.  
No melhor caso (Caso 1) a adição de um coletor aumenta a energia fornecida para 
62,52% durante a estação fria. 
Em ambos os casos, a adição do coletor irá proporcionar o incremento da fração 
solar e consequente diminuição da energia de apoio necessária. Estes valores são 
apresentados na tabela 31. 
 
Tabela 31 - Fração solar após o aumento do campo solar 
 Energia fornecida anualmente Energia de apoio anual 
Caso 1 84,5% 15.5% 
Caso 2 80,4% 19,6% 
 
Apesar do incremento de energia proporcionado pelo aumento do campo solar, o 
dimensionamento irá prosseguir contabilizando apenas dois coletores solares. 
Com base nos resultados obtidos pelas simulações realizadas, os coletores solares 
serão acoplados a uma estrutura metálica de maneira a conferir a posição estudada no 






Foram escolhidos perfis ocos de maneira a reduzir o peso da estrutura e facilitar o 
processo de corte dos perfis.  
 
 
Figura 95 – Estrutura de suporte dos coletores solares térmicos. Fonte: Autoria do autor 
 
A estrutura projetada possui dois requisitos: 
• Acoplar os coletores solares térmicos, conferindo a inclinação de 33°; 
• Ser possível a colocação sobre a laje, reduzindo ao mínimo a interferência com a 
cobertura. 
Ambos os requisitos estão relacionados com a conceção geométrica da estrutura. 
Para a aquisição da inclinação pretendida é necessário dimensionar os perfis na medida 
certa, tendo em conta a dimensão do coletor térmico. A figura 96 ilustra a relação de 









Figura 96 - Dimensionamento da estrutura de suporte. Fonte: Autoria do autor 
 
Para o segundo requisito, foi necessário adicionar altura à estrutura de maneira a 
minimizar a interação com a cobertura. Desta maneira apenas os perfis verticais 
atravessam a cobertura. Na figura 97 é possível verificar o posicionamento da estrutura 
sobre a laje, tal como a necessidade de adição de altura. 
 
 
Figura 97 - Posicionamento da estrutura sobre a laje. Fonte: Autoria do autor 
 
Uma consequência benéfica desta solução será o incremento de ventilação dos 
coletores solares. Ao adicionar-se altura, aumenta-se a área de passagem de ar nos 
coletores, o que favorece a ventilação e arrefecimento dos coletores. Como visto 
anteriormente, o rendimento dos coletores aumenta com o aumento do gradiente de 






Devido à ação dos ventos, os coletores devem ser instalados a uma distância de 
segurança dos bordos da cobertura. O fabricante dos coletores recomenda as seguintes 
equações que definem as distâncias de segurança para o posicionamento dos coletores 




















a: distancia entre o bordo da cobertura e a zona segura de instalação; 
h: altura máxima da cobertura; 
b: comprimento máximo da cobertura. 
Introduzindo os parâmetros do caso de estudo, obtém-se os seguintes valores: 
 
𝑎 = 1,38 𝑚 
 
𝑎 = 1,132 𝑚 
 
Decide-se utilizar o menor valor obtido para delinear os limites laterais e superior, 
assegurando assim uma maior área de implantação. Na figura 98 é possível verificar os 








Figura 98 - Área de implantação dos coletores solares térmicos. Fonte: Autoria do autor 
 
Delineada a área de implantação, os coletores juntamente com a estrutura metálica 
são colocados segundo a orientação estudada que melhor rendimento oferece à instalação. 
Porém, ao instalar os coletores segundo a orientação proposta, verifica-se que existem 
partes do conjunto que ficam fora dos limites delineados, como se pode verificar na figura 
99. Porém, decide-se desprezar este facto por se considerar que a área de coletor que fica 
dentro dos limites é muito maior àquela que se encontra fora dos mesmos. Assim sendo, 
esta configuração não acrescenta insegurança à instalação. Os coletores são colocados do 
lado esquerdo dos limites estabelecidos, isto de maneira a ficarem mais próximos dos 
depósitos e assim reduzir as perdas de calor nas condutas.  
 
 







A escolha de utilizar uma estrutura para garantir o posicionamento otimizado dos 
coletores solares acrescenta um determinado custo ao projeto. Em seguida determina-se 
este custo. Para tal, é necessário determinar a quantidade de material necessário e estipular 
os custos desta matéria prima com base em valores praticados no mercado. 
A quantidade de material é contabilizada com a soma dos vários elementos 
constituintes da estrutura. Nesta situação os vários elementos juntos equivalem a um 
perfil único com um comprimento de 17,86 m. 
Uma vez determinada a quantidade de matéria prima necessária, parte-se para a 
aquisição desta mesma. A matéria prima escolhida é fornecida por uma empresa 
portuguesa especializada no ramo da siderurgia (Master Ferro). As características do 
perfil escolhido estão compreendidas na tabela 32. 
 
Tabela 32 - Características do perfil estrutural escolhido 
Material Aço laminado 
Dimensões (mm) 70x50x2 
Custo (€/m) 4,98 
 
Com as variáveis de quantidade e custo determinadas, passa-se à determinação do 
custo de material necessário para a montagem de uma estrutura. 
• Custo por estrutura = 88,94 € 
Como a instalação solar térmica dimensionado acomoda dois coletores solares, 
serão necessárias duas estruturas metálicas, uma para cada coletor. Assim sendo, o custo 
total será o seguinte: 
• Custo total = 177,88 € 
Neste custo não estão contabilizados os custos com o processo de corte dos perfis, 
processo de ligação entre os mesmos e mão de obra. 
Tal como os coletores, também o posicionamento dos depósitos possui algumas 
limitações. De maneira a facilitar a manutenção destes componentes, é necessário garantir 
uma margem de segurança entre as paredes e os depósitos. A figura 100 ilustra os limites 








Figura 100 - Distâncias mínimas de segurança dos depósitos de acumulação (medidas em milímetros). Fonte: 
Autoria do autor 
 
Estes elementos serão colocados num espaço não climatizado atualmente utilizado 
como oficina/lavandaria. As figuras 101 e 102 ilustram no mesmo plano os vários 
elementos que constituem a instalação solar térmica, numa tentativa de demonstrar o 
percurso efetuado pelo fluido entre os coletores e os depósitos. A escolha deste local recai 
sobre dois fatores: a minimização do percurso do fluido térmico e a instalação numa zona 
interior, mas sem a ocupação de espaço útil. 
 
 








Figura 102 – Vista orientada a este do edificio dotado da instalação solar térmica. Fonte: Autoria do autor 
 
Como última ferramenta de avaliação da instalação dimensionada, será feito um 
balanço dos custos e calculado o tempo de amortização do investimento realizado. 
Para isso é realizado um apanhado dos custos monetários com os componentes 
escolhidos. A tabela 33 apresenta os valores de aquisição de cada componente e o número 
de componentes utilizados na instalação. 
 
Tabela 33 - Custos dos componentes utilizados na instalação solar térmica 
Componente Custo unitário (€) Nº de unidades 
Coletor solar FKT-2S 780 2 
Depósito SK 160-5 ZB 730 1 
Depósito Waternox 1 860 1 
Controlador B-SOL 100-2 200 1 
Equipamento extra 1348 1 
Estrutura de apoio 88,94 2 
 
Custo total da instalação = 4876 € 
Uma vez que o sistema irá consumir eletricidade para suprimir a falta de energia 
térmica captada, é necessário incluir este custo no balaço realizado. Como a instalação 
dimensionada possui um elemento de controlo, é possível programar a instalação de 
maneira a consumir energia durante o período de vazio, em que o preço por kWh é mais 
baixo. Os valores obtidos para o custo com a energia auxiliar são apresentados na tabela 
34. Como termo de comparação, são também apresentados os valores referentes à energia 
de apoio consumida pela instalação sem estrutura de apoio e instalação com o campo 
solar ampliado. 
 
Tabela 34 - Custo energético e monetário derivado da necessidade de apoio auxiliar 
Número de 
coletores 
2 Coletores Solares 3 Coletores Solares 








1165 1388 710 897 
Custo (€/ano) 109,41 130,35 66,68 84,24 
 
Conhecidos todos os custos intervenientes, procede-se ao cálculo da amortização 
do investimento realizado. Esta amortização é calculada tendo em conta o gasto anual 
com a aquisição de gás engarrafado, ou seja, quanto tempo levaria a pagar o investimento 
tendo em conta os gastos com gás. A equação utilizada é a seguinte: 
 
𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑑𝑒 𝑎𝑚𝑜𝑟𝑡𝑖𝑧𝑎çã𝑜 =  
𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎çã𝑜
𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑐𝑜𝑚 𝑔á𝑠 − 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝑎𝑝𝑜𝑖𝑜
 (21) 
 
Os valores de amortização obtidos são apresentados na tabela 35. 
 
Tabela 35 - Tempo de amortização para os vários casos estudados 
Número de 
coletores 
2 Coletores Solares 3 Coletores Solares 
Caso Caso 1 Caso 2 Caso 1 Caso 2 
Amortização 
(anos) 
19 20 19 20 
 
Verifica-se que a instalação de estruturas de apoio permite a amortizar o 
investimento mais rapidamente do que aqueles sem estrutura. Ainda assim, trata-se 
apenas de um ano de diferença entre os casos. Também se verifica que o acoplamento de 
mais um coletor solar em nada altera o tempo de amortização do sistema. Isto deve-se 
principalmente ao custo acrescido de aquisição do coletor.  
Apesar do longo período necessário para a amortização do investimento realizado, 
continua a ser uma melhor solução do que a utilização de gás engarrafado. Basta comparar 
o valor gasto em gás ao fim dos 20 anos: 
 
 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑒 𝑔á𝑠 = 19 𝑎𝑛𝑜𝑠 ×
364€
𝑎𝑛𝑜




𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 = 6916€ − 4876€ = 2040€ 
(23) 
 
Apesar da poupança monetária verificada, a mudança de uma fonte de energia com 








6.5.5 Instalação fotovoltaica 
De maneira a proceder à geração de energia para consumo local, é realizado o 
dimensionamento de uma instalação fotovoltaica. Esta instalação tem como objetivo 
reduzir o consumo de energia da rede, tratando-se de uma instalação para autoconsumo.   
Tal como a simulação dos ganhos solares térmicos, o SolTerm efetua também a 
simulação da energia elétrica produzida com base na radiação solar captada. Como tal 
será efetuado um estudo semelhante ao realizado para a instalação térmica, mas agora 
com vista à produção de energia fotovoltaica. 
Numa primeira fase, foi feito um apuramento do material essencial para a conceção 
da instalação fotovoltaica.  
A instalação será conectada à rede de distribuição pelo que terá de possuir as 
características necessárias para injetar energia diretamente na rede de distribuição. Estas 
características prendem-se com a natureza da energia que é produzida pela instalação em 
termos de corrente elétrica, diferença de potencial e frequência. Para tal é necessário 
escolher um inversor que converta a eletricidade gerada pelos painéis de corrente continua 
para corrente alternada. 
Para a escolha do inversor, optou-se por eleger um aparelho do tipo micro inversor. 
Após alguma pesquisa acerca dos micro inversores disponíveis no mercado, o modelo 
escolhido foi o seguinte: 
• Empresa: APSystems; 
• Modelo: YC500A Microinverter. 
As demais características podem ser encontradas na folha de dados disponibilizada 
e que se encontra em anexo. É de acrescentar que este modelo é capaz de acoplar dois 
painéis fotovoltaicos com uma potência gerada em conjunto até 500W.  
Com o valor de 500W em mente, será necessário fazer a escolha dos painéis 
fotovoltaicos, capazes de produzir a potência necessária. Como esta instalação será de 
injeção na rede, a tensão imposta pelo painel pode ser a mais baixa da gama (12V). Caso 
se tratasse de uma instalação autónoma sem ligação à rede, a tensão escolhida teria de ser 
no mínimo de 24V para poder efetuar o carregamento de baterias de forma eficiente.  
Tal como a escolha do inversor, foi feita uma busca pelos diversos modelos de 
painéis fotovoltaicos presentes no mercado, tendo em conta a potência pico entregue pelo 






• Empresa: Mitsubishi; 
• Modelo: PV-MLU255HC. 
Este modelo possui uma potência pico de 255Wp, estando dentro da potência 
recomendada pelo fornecedor do inversor. As demais características do painel encontram-
se na folha de dados disponibilizada e que se encontra em anexos. 
Escolhidos os principais intervenientes da instalação fotovoltaica, parte-se agora 
para a simulação dos ganhos ao longo do ano. O primeiro passo para a simulação será 
escolher o local de implementação do sistema. Foi então escolhido o clima referente ao 
concelho do Seixal, obtendo-se os seguintes valores apresentados na figura 103, retirada 
diretamente do programa Solterm. 
 
 
Figura 103 – Informação referente à localização de implementação da instalação fotovoltaica 
 
Feita a seleção do local onde se situa a instalação, segue-se para a escolha dos 
equipamentos que compõem a instalação. 
Esta trata-se de uma instalação de baixa tensão ligada à rede de distribuição, sendo 
necessário selecionar esta opção no programa. Uma vez selecionado o tipo de instalação, 
é apresentado o esquema de uma instalação com os equipamentos necessários à sua 








Figura 104 – Esquema da instalação escolhida 
Selecionando cada equipamento, é possível verificar algumas das características do 
mesmo, tal como a configuração da inclinação, o azimute, o número de módulos a 
instalar, a potência nominal e a área ocupada pela instalação. 
Para uma simulação mais exata, é necessário introduzir os equipamentos e as 
referentes características.   Os valores introduzidos referentes ao painel escolhido estão 








Figura 105 – Valores referentes ao modulo fotovoltaico escolhido 
 
Da mesma forma introduz-se o inversor escolhido com as devidas características 








Figura 106 – Valores referentes ao inversor escolhido 
 
Feita a escolha do equipamento e introdução dos parâmetros necessários, é 
realizada a análise energética do sistema. O programa entrega diversos valores 
correspondentes à radiação captada pela instalação E(rad), energia produzida pelos 
painéis fotovoltaicos E(FV) e a energia que é entregue pelo inversor E(sist). Cada valor 
corresponde ao total que é produzido num determinado mês do ano. Na figura 107 é 




Figura 107 – Desempenho do sistema fotovoltaico 
 
Os valores obtidos são referentes a um inversor com dois painéis acoplados. O 
fabricante do inversor recomenda até um número de sete inversores por string, ou seja, 
ligados em serie e conectados a um disjuntor de 20A. Foi simulada a produção energética 
da instalação, incrementando um par de painéis fotovoltaicos e o respetivo inversor, isto 
com o intuito de entender quais os ganhos obtidos pelo equipamento escolhido. 
Uma variável importante a nível de eficiência, tal como a nível de custos 
monetários, será a implantação de uma estrutura que ofereça a posição ideal aos painéis 
para a captação da luz do sol, tendo em conta as necessidades sazonais. Numa primeira 
situação (Caso 1) os painéis fotovoltaicos são colocados com uma inclinação de 13° e um 
azimute de -27°. Estes valores correspondem à implantação dos painéis fotovoltaicos 






 A figura 108 demonstra a produção energética anual com a instalação tendo em 




Figura 108 - Inclinação: 13°, azimute: -27° (Caso de estudo) 
 
Foi simulado um segundo caso (Caso 2) em que os painéis fotovoltaicos são 
acoplados a uma estrutura que lhes confere a posição mais favorável a ganhos energéticos 
com vista às necessidades sazonais. Esses valores correspondem a uma inclinação no 
painel de 33° e direcionado a sul, ou seja, um azimute de 0°. 
A figura 109 demonstra a produção anual referente à instalação com os painéis 






























































Figura 109  - Inclinação: 33°, azimute: 0° (Caso ótimo) 
 
É possível verificar que não existe grandes diferenças na energia total produzida 
em ambos os casos. Existem, porém, diferenças na energia gerada nas diferentes estações 
do ano.  
No Caso 1 é possível verificar uma maior produção durante a estação quente 
comparativamente ao Caso 2. 
No Caso 2 é durante a estação fria que existe uma maior produção 
comparativamente ao Caso 1. 
Nesta situação, é necessário realizar a escolha do número de painéis fotovoltaicos 
a instalar e qual a orientação mais benéfica. Esta escolha tem como fundamento as 
necessidades a suprimir e qual a estação do ano em que será mais necessário o sistema 
intervir. Também o custo associado à instalação deverá ser um fator de escolha, visto que 
os ganhos energéticos de ambas as instalações não são muito dispares. 
É escolhido o consumo do ano de 2019 como base para o cálculo das necessidades 
energéticas a satisfazer. Em seguida é realizado um apanhado dos consumos durante a 
tempo de produção fotovoltaica. Uma vez que a instalação não possui elementos para o 









































produção. Como esta produção realiza-se durante o horário solar, é realizada a 
diferenciação entre horário de verão e de inverno. O horário solar utilizado para cada 
estação encontra-se apresentado na tabela 36. 
 
Tabela 36 - Horário solar utilizado no cálculo do consumo energético 
Estação Horário 
Verão 6:00 - 19:00 
Inverno 8:00 – 17:00 
 
Tendo determinado o período horário do consumo a estudar, é realizada a 
comparação entre esse consumo e a produção da instalação fotovoltaica. Numa primeira 
abordagem é utilizada a orientação da cobertura onde será inserida a instalação 




Figura 110 - Produção energética Vs. consumo durante o período solar 
 
Numa analise visual ao gráfico obtido é possível concluir que a instalação com 2 
ou 4 painéis fotovoltaicos pouco vai influenciar na satisfação dos consumos energéticos. 
É também possível verificar que a instalação com 12 ou 14 painéis irá produzir energia 
em excesso que não será consumida. Uma vez que esta instalação será destinada ao 
autoconsumo sem venda de excedente à rede, estas duas situações (12 e 14 painéis) 
poderão ser desvantajosas.  
De forma a tirar conclusões mais assertivas acerca dos valores obtidos, é realizado 
um estudo à poupança monetária introduzida pela geração de energia. Para o cálculo desta 


































Como ilustrado no subcapítulo dedicado aos consumos, a tarifa da energia é diferente 
dependendo da hora e dia a que esta é consumida. Como tal, é realizada a diferenciação 
entre a energia produzida durante o período de vazio e fora do vazio. Com estes valores 
definidos, é feito um balanço de energia produzida que é realmente consumida, sendo 
depois multiplicada pelo preço por kWh definida pela empresa de distribuição. A tabela 
37 apresenta o valor que é poupado anualmente dependendo do número de painéis 
fotovoltaicos instalados.  
 
Tabela 37 - Poupança anual devido à instalação de painéis fotovoltaicos para a produção de energia 










Figura 111 - Evolução da curva de poupança anual 
 
Avaliando os valores obtidos e ilustrados na figura 111, é possível verificar que a 
poupança anual obtida evolui de maneira não linear em alguns pontos do gráfico. 
Verifica-se que a partir da instalação de oito painéis, o aumento da energia consumida 
devido ao incremento do número de painéis começa a diminuir. Isto deve-se ao facto de 
que a energia gerada para consumo ultrapassa as necessidades impostas, dando origem a 



























Um último parâmetro de avaliação da instalação fotovoltaica trata-se do tempo de 
amortização do investimento, ou seja, o tempo necessário para que a instalação comece a 
produzir lucro. Para o cálculo do retorno, é necessário contabilizar os custos com 
componentes. A tabela 38 discrimina os componentes utilizados e os respetivos custos 
monetários.  
 
Tabela 38 - Custo dos componentes necessários na instalação fotovoltaica 
Componente Custo unitário (€) 
Painel Fotovoltaico 383 




Definidos os custos unitários de cada componente, é calcula o custo da instalação 
tendo em conta o número de painéis fotovoltaicos utilizados, relembrando que a adição 
de um par de painéis requer a introdução de um micro inversor adicional. Os valores 
obtidos por instalação estão dispostos na tabela 39. 
 
Tabela 39 - Custo da instalação de acordo com o numero de painéis fotovoltaicos instalados 
Nº de painéis Nº de inversores Custo da instalação (€)  
2 1 1140,68 
4 2 2128,36 
6 3 3116,04 
8 4 4103,72 
10 5 5091,4 
12 6 6079,08 
14 7 7033,76 
 
O cálculo da amortização é feito comparando o custo da instalação (tabela 39) com 
o valor da poupança anual (tabela 37), determinando em quantos anos o valor acumulado 
das poupanças perfaz o valor do investimento. No entanto é necessário tem em conta a 
degradação anual dos painéis fotovoltaicos. Esta degradação afeta diretamente a 
produção, podendo diminuir o seu valor até 1% a cada ano [24]. Sem informação acerca 
deste parâmetro por parte do fornecedor dos painéis fotovoltaicos, é admitido um valor 
de degradação de 1% por ano. 
Calculada a produção fotovoltaica tendo em conta a degradação anual dos painéis, 
procede-se ao cálculo do tempo necessário para amortização do investimento realizado 
para aquisição da instalação fotovoltaica. Os valores obtidos são apresentados na tabela 







Tabela 40 - Tempo para amortização da instalação tendo em conta o número de painéis fotovoltaicos instalados 










Figura 112 - Curva referente ao tempo de amortização da instalação fotovoltaica 
 
Analisando os valores obtidos, é possível chegar a diversas conclusões.  
Começando pelo caso com 2 painéis fotovoltaicos, apesar de ser a instalação com 
menor custo, o tempo de retorno apenas difere um ano em comparação com os dois casos 
seguintes. Esta situação aliada à baixa poupança gerada (tabela 37) torna este caso pouco 
interessante a nível de produção energética e rentabilidade pós amortização, pelo que não 
será recomendada a sua implementação. 
Segue-se para o caso com 4 painéis fotovoltaicos. Comparando o tempo de 
amortização, verifica-se que uma instalação com 4 e outra com 6 painéis irão demorar o 
mesmo tempo a amortizar. Isto coloca a instalação de 4 painéis em desvantagem de 
produção energética e consequente retorno na situação pós amortização. Tal como no 
caso anterior, não é recomendada a instalação de apenas 4 painéis fotovoltaicos. 
A instalação com uma configuração de 6 ou 8 painéis fotovoltaicos representa a 
melhor solução tanto a nível de poupança monetária (figura 111) como a nível de 
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estudados, sendo aconselhável a sua aplicação para a situação de produção para 
autoconsumo. 
A instalação com uma configuração de 10 painéis fotovoltaicos representa uma 
solução com resultados semelhantes aos dois casos anteriores, no entanto introduz um 
maior desperdício de energia (energia produzida e não consumida) o que se traduz numa 
menor eficiência energética. Porém, na situação de se verificar um aumento nos consumos 
energéticos durante o período de produção, esta solução pode ser mais benéfica do que as 
configurações com 6 ou 8 painéis.  
Para o caso da instalação com 12 ou 14 painéis, como visto anteriormente esta 
configuração produz mais energia do que aquela que é consumida, o que diminui a 
eficiência energética da instalação. O fornecedor dos painéis fotovoltaicos oferece a 
garantia da produção de energia durante 25 anos. Tendo em conta o tempo de amortização 
calculado, a margem para lucro seria apenas de 7 anos para a instalação com 12 painéis e 
de 5 anos para a instalação com 14 painéis. Assim sendo, é desaconselhada a instalação 
deste número de painéis no caso em estudo. 
É agora comparado o caso em que os painéis fotovoltaicos são colocados na posição 
de captação ideal (inclinação 33° e orientação 0° a sul). A comparação é feita utilizando 
o tempo de amortização da instalação, apresentado na figura 113. 
 
 
Figura 113 - Curva referente ao tempo de amortização da instalação fotovoltaica posicionada na orientação ótima 
 
É possível verificar que existe um atraso de um ano no tempo de amortização em 
alguns dos cenários estudados. Isto deve-se ao acréscimo no custo devido à aquisição de 
estruturas de apoio aos painéis. Conclui-se que neste caso, o posicionamento ideal dos 
painéis solares acaba por não compensar a nível de amortização da instalação. Como tal, 
o dimensionamento prossegue com o posicionamento dos painéis fotovoltaicos 
diretamente sobre a cobertura do edifício.  
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Os painéis fotovoltaicos serão então colocados paralelamente à cobertura. Uma vez 
que já existem coletores solares térmicos instalados na cobertura do edifício principal, a 
instalação dos painéis fotovoltaicos será feita sobre a cobertura mais a norte, como ilustra 
a figura 114.  
 
 
Figura 114 - Posicionamento dos painéis fotovoltaicos. Fonte: Autoria do autor 
 
De maneira a possibilitar a manutenção dos painéis e dos micro inversores neles 












Na tabela 41 é apresentado um resumo dos elementos abordados no caso de estudo 
e que foram sujeitos a intervenção com fim ao melhoramento do desempenho a nível 
energético. 
 
Tabela 41 - Síntese do caso de estudo 
Necessidade Solução atual Solução dimensionada 
Isolamento das paredes Paredes simples sem 
isolamento 
Isolamento pelo exterior: 
sistema ETICS 
Vãos Vãos envidraçados simples 
com caixilharia em alumínio 
Vãos envidraçados duplos 
com vidro de baixa 
emissividade + caixilharia 
em PVC dotada de corte 
térmico 
Ventilação das chaminés  Conduta aberta para o 
exterior;  
Chaminé desocupada 
Chapéu de chaminé em H; 
Estancamento da chaminé  
AQS Esquentadores a gás Sistema solar térmico: 2 
coletores solares + 2 
depósitos de acumulação + 
estruturas de apoio 
Produção elétrica - Sistema solar fotovoltaico: 8 
painéis fotovoltaicos + 4 
micro inversores 
 
Para o caso do isolamento de paredes e da ventilação das chaminés, as soluções 
propostas passam pela integração de certos elementos aos sistemas já existentes, tratando-
se de soluções complementares.  
No caso dos vãos e das AQS, as soluções existentes são substituídas por um sistema 
distinto. 
Em relação à produção de energia elétrica, ao momento não existe nenhuma solução 
que execute essa tarefa, pelo que o sistema dimensionado é considerado como uma nova 
solução implementada.  
A intervenção dimensionada para as paredes e vãos teve como principal objetivo o 






de coeficiente de transmissão térmica referentes a estes elementos nas diversas etapas do 
projeto: antes da intervenção, após intervenção e o valor de referência da legislação. 
 
Tabela 42 - Valores de U das paredes e vãos envidraçados nas diferentes etapas do projeto 
Elemento U* antes da 
intervenção (W/m2°C) 





Paredes 1,68 0,5 0,5 
Vãos envidraçados 4,8 1,54 2,8 
*Valor médio de todos os elementos considerados. 
 
O sistema solar térmico dimensionado teve com o prepósito a substituição da atual 
solução que utiliza energia de origem fóssil como fonte energética. Com esta intervenção, 
as necessidades de AQS puderam ser suprimidas quase integralmente por uma fonte 
renovável, sendo o valor da fração solar superior ao valor da energia de apoio utilizada. 
A tabela 43 apresenta o rendimento obtido pelo sistema solar térmico dimensionado. 
 
Tabela 43 - Fração solar da instalação solar térmica dimensionada 
Energia fornecida anualmente Energia de apoio 
74,6% 25,4% 
 
O sistema solar fotovoltaico dimensionado surge como a primeira solução referente 
à geração de energia para consumo local.  Esta trata-se de uma unidade de produção local 
para autoconsumo, conectada à rede de distribuição e sem qualquer tipo de 
armazenamento. Com isto, é definido que esta energia deve ser consumida durante o 
período de produção, sem que haja qualquer retorno da energia excedente que é injetada 
na rede. A figura 116 ilustra a produção energética realizada pela instalação dimensionada 























Figura 116 - Produção de energia da instalação dimensionada VS o consumo de energia no ano de 2019 
 
Na tabela 44 é apresentada a percentagem do consumo energético que é satisfeito 
pela instalação fotovoltaica nos diferentes meses do ano.  
 
Tabela 44 - Percentagem do consumo satisfeito pela instalação fotovoltaica dimensionada 














Média anual 74% 
 
Um critério tomado em consideração foi o custo monetário de aquisição dos 
componentes necessários aos sistemas dimensionados. Estes valores permitem obter uma 



























viabilidade económica. A tabela 45 apresenta um sumario dos custos associados aos 
sistemas dimensionados. 
 
Tabela 45 - Resumo dos custos associados aos sistemas dimensionados 
Sistema  Custo (€) 
Isolamento exterior 8787,12 
Vãos 4899,00 
Chapéu para chaminés 28,60 
Sistema solar térmico 4876,00 
Sistema solar fotovoltaico 4103,72 
  
Total  22.694,44 
 
Como ferramenta de avaliação a nível económico, foram estudados os tempos de 
retorno do investimento de alguns dos sistemas dimensionados, em concreto o sistema 
solar térmico e o sistema solar fotovoltaico. A tabela 46 apresenta as estimativas obtidas 
para o tempo de retorno do investimento realizado. 
 
Tabela 46 - tempo de retorno dos sistemas dimensionados (solar térmico e solar fotovoltaico) 
Sistema  Retorno (anos) 
Sistema solar térmico 19 
Sistema solar fotovoltaico 15 
 
Em relação à instalação das soluções propostas, prevê-se que esta seja feita 
faseadamente no tempo. Como tal, é proposta uma sequência de ações tendo como base 
os benefícios diretos na eficiência energética do edifício tal como os benefícios 
económicos aliados a cada solução: 
1. Reabilitação das chaminés; 
2. Sistema solar térmico; 
3. Sistema solar fotovoltaico; 
4. Vãos; 
5. Isolamento das paredes pelo exterior. 
Como primeira ação é recomendada a reabilitação das chaminés. Como visto 
anteriormente, as chaminés são uma fonte de trocas de calor com o exterior, ainda mais 
quando estas encontram-se num estado improprio para o bom funcionamento, como 
verificado no caso de estudo. A nível económico, a instalação desta solução não viabiliza 
a instalação das soluções seguintes, uma vez que os custos de aquisição são bastante 






Em seguida é recomendada a instalação do sistema solar térmico. Importa que este 
sistema seja instalado prontamente por duas razões: a nível energético tem-se a 
substituição imediata de uma fonte de energia com origem fóssil e a nível económico tem-
se o retorno do investimento realizado, que como visto anteriormente, apenas assumirá 
um valor positivo ao fim de 19 anos. 
O mesmo raciocínio aplica-se ao sistema solar fotovoltaico. Aqui a redução da 
utilização de fontes de energia fosseis não é tão clara. No entanto, considerando que parte 
da energia da rede de distribuição advém de aproveitamentos fosseis, esta continua a ser 
uma solução com vantagens a nível energético. Do ponto de vista económico e tal como 
o sistema térmico, quanto mais cedo for colocada em funcionamento, mais cedo se dará 
o retorno do investimento realizado. 
As soluções para os vãos e as paredes são colocadas em último por serem soluções 
que não possuem retorno direto no investimento realizado. Esta são soluções com vista 
ao melhoramento das qualidades interiores do edifício, influenciando na redução de 
necessidades relacionadas com a climatização do espaço interior. Em termos de eficiência 
energética do edifício, importa que a intervenção seja realizada primeiramente nos vãos 
envidraçados, que como visto anteriormente, possuem uma eficiência bastante abaixo dos 
valores recomendados. Além disso, o custo de aquisição é também menor quando 








Capítulo 7 – Conclusão  
7.1 Considerações finais 
A qualidade dos edifícios de habitação e do conforto a eles associado tem vindo a 
aumentar nos últimos anos. Uma serie de necessidades tais como o conforto térmico, 
confeção e conservação dos alimentos, necessidades ligadas à higiene, tal como o uso de 
equipamentos eletrodomésticos e de entretenimento são comodidades que foram sendo 
postas gradualmente à disposição dos utilizadores dos edifícios de habitação. Contudo, 
este nível mais elevado de conforto traduz-se normalmente num acréscimo de 
investimento e num maior consumo de energia com repercussão no aumento da emissão 
de gases que contribuem para o aquecimento global. 
O consumo de energia no sector doméstico depende diretamente do rendimento 
disponível das famílias. O crescimento sustentado deste indicador, com forte impacto na 
posse e utilização de aparelhos consumidores de energia, tem sido um dos motores da 
crescente procura de energia elétrica no sector. Outra causa do aumento dos consumos de 
energia reside na multiplicidade de pequenas e grandes ineficiências resultantes quer dos 
próprios equipamentos consumidores utilizados nos edifícios, quer dos procedimentos e 
hábitos de utilização desses equipamentos. Os cidadãos devem ter um papel ativo na 
utilização eficiente da energia, adotando medidas simples de executar, tais como: 
• Comportamentos diários inteligentes e sustentáveis na utilização de sistemas e 
equipamentos que consomem energia; 
• Seleção cuidadosa dos sistemas e equipamentos tendo em consideração a 
informação existente na etiqueta referente ao consumo de energia, adquirindo os 
produtos mais eficientes a nível energético; 
• Adoção de soluções que permitam o aproveitamento energético de uma fonte 
renovável tendo como finalidade o consumo local; 
• Melhoria da eficiência energética dos sistemas instalados no edifício, sejam eles 
consumidores ou geradores de energia. 
É necessário ter presente que os edifícios residenciais são utilizados por um 
universo de mais de 10 milhões de consumidores, existindo alguma inércia na adoção de 
padrões eficientes de consumo de energia devido, não só a razões comportamentais dos 
consumidores, como também ao período necessário para a substituição dos equipamentos 







7.2 Considerações do autor 
Esta dissertação teve o objetivo de abordar alguns dos temas mais importantes para 
o funcionamento eficiente dos edifícios a nível energético. Mais do que um estudo 
científico, este documento funciona como um manual direcionado ao leitor, tendo como 
fim informar e instruir acerca das necessidades existentes em edifícios habitacionais, das 
possíveis soluções que suprimam essas necessidades e dos diferentes tipos de 
aproveitamentos energéticos que podem ser realizados localmente.  
No desenvolvimento do presente projeto, o autor empenhou-se em manter um 
determinado nível de simplicidade no texto e na apresentação de resultados de maneira a 
ser percetível a qualquer leitor, independentemente da sua formação ou conhecimentos 
sobre os tópicos abordados. Evitou-se também a introdução de fórmulas e equações 
meramente explicativas, utilizando apenas formulas simplificadas que expliquem 
determinado fenómeno abordado. Considerou-se que este tipo de informação provoca o 
desinteresse por parte de leitores cujo conhecimento não abrange este tipo de matéria. 
Tentou-se também explorar ao máximo a utilização de figuras e tabelas de forma a tornar 
os conteúdos percetíveis de diferentes formas.  
O autor considera que este tipo de conteúdo deve ser difundido não só na 
comunidade científica, mas em qualquer comunidade e indivíduos que se revejam com o 
tópico da energia em edifícios. Este tipo de informação não deve de ser exclusiva apenas 
para determinada classe operária ou académica, fazendo todo o sentido que o cidadão 
comum possua o mínimo de conhecimento acerca da maneira como se processa a 
utilização de energia no edifício onde habita. Desta maneira o processo de transição do 
mercado energético poderá proceder-se de diferente forma, sendo o próprio consumidor 
a procurar as alternativas mais eficientes, sem que esteja dependente da orientação de 
terceiros. 
 
7.3 Perspetivas de desenvolvimentos futuros 
No desenvolvimento deste projeto, alguns tópicos foram abordados de forma pouco 
exaustiva, sendo alguns deles possíveis temas de futuros projetos. Apresenta-se agora 
alguns dos tópicos considerados pertinentes para um estudo mais extensivo. 
Duplo depósito de acumulação: neste projeto foi dimensionado para caso de estudo 
um sistema solar térmico com recurso a dois depósitos de acumulação para as AQS. No 
entanto, as simulações efetuadas apenas consideram um depósito único com o volume 






estudo através da simulação numérica do comportamento térmico referente à utilização 
de dois depósitos de acumulação. Desta forma seria possível entender de que forma a 
introdução de um depósito afeta na eficiência do sistema e quais as diferenças em relação 
ao depósito único.  
Bomba de calor como apoio às AQS: uma das soluções abordadas no capítulo de 
Instalação para Aproveitamento de Combustíveis Renováveis foram as bombas de calor. 
No entanto, esta solução não foi ponderada no caso de estudo, uma vez que a aquisição 
de uma bomba de calor apenas para energia de apoio poderia não ter interesse a nível 
energético e económico. Um possível estudo nesta matéria seria a integração de uma 
bomba de calor ao sistema solar térmico, não com a função de fonte de apoio, mas sim 
como fonte principal juntamente com os coletores térmicos. Este projeto poderia assim 
responder às seguintes questões: 
• Poderá o campo solar ser reduzido devido à introdução de uma bomba de calor? 
• Qual o efeito da introdução de uma bomba de calor na eficiência energética da 
instalação? 
• Quais os custos desta nova instalação e qual o tempo de retorno do investimento? 
Sistema fotovoltaico-eólico com armazenamento em baterias: como visto no caso 
de estudo, a produção de energia para consumo sem armazenamento está bastante 
dependente das condições meteorológicas, tornando-se uma solução bastante 
imprevisível. Com isto é proposto um estudo de uma instalação para produção energética 
com recurso à energia fotovoltaica e eólica, numa tentativa de melhor entender de que 
forma estas duas fontes se podem combinar. É ainda sugerido que a energia produzida 
seja armazenada em baterias de maneira a ser utilizada em períodos sem geração. Com 
este projeto seria espectável obter as seguintes informações: 
• Volume de energia produzida por cada aproveitamento (solar e eólico); 
• Dimensão da instalação necessária para satisfazer até 90% do consumo 
estipulado; 
• Dimensão necessária do banco de baterias; 
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